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1|RESUMO 
EXECUTIVO

A REGIÃO AMAZÔNICA SE ESTENDE POR OITO PAÍSES: Bolívia, Brasil, Colômbia, 
Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. Quase 37 milhões de habitantes,  
um terço deles com menos de 18 anos de idade, vivem atualmente nos seus  
7 milhões de km2. A Amazônia está se aproximando de um tipping point ecológico, 
isto é, um ponto crítico e sem volta. Um novo modelo de desenvolvimento  
se tornou urgentemente necessário para manter a floresta em pé, conciliando  
a consciência ambiental e a criação de novas possibilidades econômicas além  
do extrativismo. O investimento educacional está na base desse modelo como  
um processo fundamental em todos os estágios da vida.

A compilação de estatísticas para analisar o estado da educação na Amazônia 
requer que lidemos com um desafio inerente, ligado à comparabilidade entre 
dados, pois os mesmos dados desagregados nem sempre estão disponíveis para 
todos os territórios. O presente documento tem o objetivo de trazer informações  
e descrever soluções de forma direcionada a formuladores de políticas. Suas 
análises e comparações consideram quatro grupos principais de indicadores 
quanto às i)  , ii)   , iii)  A   e 
iv) em  , a partir de um enquadramento que relaciona um 
conjunto de problemas, causas e soluções diversas, conforme mostrado abaixo:

O presente documento tem o objetivo de trazer informações e 
descrever soluções de forma direcionada a formuladores de políticas. 
Suas análises e comparações consideram quatro grupos principais 
de indicadores relativos às médias nacionais, na região amazônica, 
na Amazônia rural e em territórios indígenas.
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Problema Causa Possíveis Soluções
e programas / iniciativas

1. Baixos índices de  
conclusão dos estudos
Menos estudantes estão 
concluindo sua educação na 
idade adequada na Amazônia, 
comparada com outras regiões 

i. Trajetórias tardias e interrompidas
As crianças ingressam mais tarde, 
deixam de estudar mais cedo do que 
o esperado, e/ou interrompem suas 
trajetórias educacionais

Expansão e melhoria  
da qualidade da infraestrutura

Modelos alternativos  
de oferta educacional
• Ensino remoto síncrono  

e experiências de  
aprendizagem híbrida

• Escolas com calendários  
e espaços adaptados, a exemplo  
das escolas de alternância 

erta de ro essores qualificados

Habilidades pertinentes
• Habilidades “verdes”
• Habilidades para uma economia 

verde (Educação Profissional  
e Tecnológica)

• Educação intercultural bilíngue 

Recomposição de aprendizagem 
e permanência escolar
• Programas de aceleração
• Prevenção de gestações precoces 

e apoio à continuidade dos estudos 
de mães adolescentes

• Sistemas de proteção às  
trajetórias educacionais

ii. Barreiras ao acesso
Reduzido acesso a unidades 
educacionais, prejudicando o ingresso  
e a frequência escolar dos estudantes

2. Baixos índices de aprendizagem
Os estudantes estão tendo um 
desempenho menor nas avaliações 
estandardizadas. Isso sugere que 
eles estão aprendendo menos do 
que os seus pares que vivem fora 
dos territórios amazônicos

i. Educação pouco pertinente
Baixa pertinência dos conteúdos 
aprendidos, especialmente entre 
os estudantes de comunidades 
tradicionais e no ensino médio

ii  is oni ilidade e qualificação 
docente insuficientes
Faltam professores qualificados 
em localidades distantes

iii.  Baixa qualidade 
da infraestrutura
Infraestrutura inadequada às 
necessidades específicas da Amazônia 
e falta de equipamentos para uma 
educação do século XXI 

Desafios na re ião ama nica
A região amazônica segue enfrentando muitos desafios educacionais em termos  
de acesso, qualidade e relevância cultural, que ocasionam níveis mais baixos de 
desenvolvimento de habilidades, e, com isso, resultados menores em termos  
de oportunidades, crescimento e atenção ao meio ambiente.

Baixos índices de conclusão dos estudos (menos estudantes na Amazônia 
completam suas trajetórias educacionais em tempo adequado): O índice geral 
de conclusão do Ensino Médio na Amazônia é menor do que as médias nacionais 
(54% vs. 69%). Podemos identificar uma tendência ao longo das duas etapas 
da Educação Básica: na educação primária,1 a maioria dos países tem taxas de 
frequência escolar de 90%, que são comparáveis às médias nacionais. Entretanto, 
na secundária, a diferença da taxa de frequência aumenta à medida que os 
estudantes ficam mais velhos. Analisadas de forma mais profunda, as diferenças 
se tornam ainda maiores na comparação entre áreas urbanas e rurais. Por exemplo, 
na Colômbia, 7 a cada 10 adolescentes em idade escolar frequentam o ensino 
médio, mas nas áreas rurais amazônicas do país, a frequência no ensino médio 
cai para 5 a cada 10 adolescentes.

1. Para possibilitar a 
comparabilidade entre os 
países, este documento 
considera como “Educação 
Primária” os anos iniciais 
do Ensino Fundamental 
brasileiro. Por sua vez, a 
“Educação Secundária” 
corresponde à combinação 
dos anos finais do Ensino 
Fundamental com o Ensino 
Médio brasileiro.

Educação na Região Amazônica: Síntese dos Problemas Identificados, suas Causas e Potenciais Soluções
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Baixos índices de aprendizagem (os estudantes que permanecem na escola 
não estão aprendendo conforme esperado): Os resultados de avaliações de 
aprendizagem nas áreas de ciências, matemática e leitura encontram diferenças 
de até 17 pontos percentuais (p.p.) entre as médias nacionais e as amazônicas. 
Os fatores que afetam este desafio incluem a falta de  , 
representada por uma taxa de conclusão do ensino médio 14 p.p. menor entre 
estudantes indígenas do que entre os seus pares não indígenas, juntamente com 
uma taxa de    7 p.p. mais alta; também incluem  

     , constatando-se taxas mais baixas  
de docentes com diploma superior, e taxas mais altas de contratos temporários;  
e a falta de , uma vez que as escolas na Amazônia têm reduzido 
acesso a itens como energia elétrica e dispositivos eletrônicos.

Soluções e práticas bem-sucedidas: A superação desses desafios requer um 
conjunto consistente e comprometido de políticas e programas. Este estudo 
descreverá certas intervenções avaliadas na Amazônia e em contextos similares, 
bem como a forma de contribuir com o objetivo. Elas incluem práticas exitosas 
de expansão da infraestrutura e oferta de ensino de qualidade a localidades 
distantes; formas de aprimorar a qualificação dos professores e oferecer um ensino 
pertinente; e formas de incentivar a permanência e acelerar a aprendizagem entre 
alunos que não estão em dia com os estudos.

Expansão e qualidade da infraestrutura: As soluções observadas incluem o uso 
de ferramentas tecnológicas para mapear a demanda por serviços educacionais, 
e a priorização de investimentos para a construção de escolas resilientes às 
mudanças climáticas, sustentáveis e conscientes das tradições da comunidade 
dos estudantes (etnoengenharia). Três casos do Brasil e do Peru são apresentados: 
a Aldeia Infantil, a sala de aula multifuncional Mazaronkiari e a escola de 
Chuquibambilla.

Modelos alternativos de oferta educacional: Inclui exemplos de como alcançar 
os alunos de comunidades distantes e vencer as distâncias geográficas:

• E         
Formas de ensino mediado por tecnologia, tais como os Centros de 
Mídias no Brasil, estão provendo ensino remoto síncrono a regiões onde 
a construção de escolas e a contratação de professores especializados 
são desafios particularmente complexos. Plataformas de ensino 
assíncrono, como a Kolibri (implementada em Honduras), também  
são descritas apresentadas.

• E      ,     
  Uma opção adicional para assegurar o ensino em 

comunidades distantes, onde o número de estudantes é pequeno e 
as distâncias são longas, é mediante a adaptação de um regime com 
dormitórios. Nesse regime, os alunos passam alguns dias consecutivos 
na escola, onde podem estudar, socializar-se, alimentar-se e descansar, 
intercalando esses períodos nas escolas com períodos em casa.
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erta de pro essores ualificados: Este documento descreve casos que 
oferecem uma alternativa para atrair e reter professores em áreas distantes. 
Exemplos do Peru e do Equador mostram que a implementação de sistemas 
centralizados de seleção e alocação de profissionais podem ter impactos 
significativos. As intervenções para atrair estudantes universitários para  
a carreira docente também podem ter um efeito positivo.

Habilidades pertinentes: A capacidade de ensinar habilidades pertinentes  
é a aptidão para transmitir conhecimentos úteis ao contexto e ao ambiente local, 
tornando, as aulas mais interessantes para os estudantes amazônicos.

• C   Os estudantes que vivem na região amazônica 
devem ser empoderados para que possam cuidar da floresta e aplica-
la. Certas adaptações nos sistemas de ensino podem promover o 
desenvolvimento de cidadãos “verdes” com o conhecimento, os valores 
e as habilidades necessárias para atuarem em prol do meio ambiente.

•      A Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT) pode permitir a transição a modelos de 
desenvolvimento sustentável com a conservação da biodiversidade 
e a gestão de recursos, a priorização das cadeias de valor locais e 
a diminuição da pobreza. São apresentados os exemplos do Curso 
Técnico em Processamento de Açaí no Brasil e de um projeto para 
auxiliar no acesso de jovens à indústria audiovisual na Colômbia.

• E    EI  A EIB está ligada à promoção da 
oferta de ensino relevante para estudantes indígenas de comunidades 
com idiomas, culturas e modos de vida próprios. O caso de sucesso do 
programa de matemática JADENKÄ, criado no Panamá, que tem sido 
replicado em outros países, é apresentado.

Recomposição de aprendizagem e permanência escolar: Este estudo  
também apresenta programas promissores que estão auxiliando os estudantes  
a manter-se em dia com o conteúdo do ensino e agindo para remediar  
os fatores que ocasionam a evasão escolar:

• P    Os programas de aceleração priorizam 
habilidades fundamentais, a aprendizagem personalizada e o 
monitoramento contínuo com enfoque em resultados, bem como o 
fortalecimento dos vínculos pessoais e das habilidades socioemocionais. 
No Brasil, os exemplos positivos incluem um programa de tutoria 
remota no estado do Pará, e a implementação de uma adaptação do 
programa Teaching at the Right Level (“Ensino no Nível Adequado”) em 
quatro municípios amazônicos.

• P           
   Intervenções integradas, como a educação 

sexual, o acesso a serviços de saúde e o apoio à continuação dos 
estudos de jovens mães têm um impacto positivo sobre a redução das 
taxas de evasão escolar entre estudantes meninas.
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• S       Incluem Sistema  
de Alerta Precoce (SAPs) para auxiliar a prever quais estudantes podem 
estar enfrentando desafios nos seus processos educacionais e impedir 
a evasão escolar. São apresentados exemplos do Peru, onde vem sendo 
implementada a plataforma Alerta Escuela, e do Brasil, com um programa 
que foi capaz de impedir o absenteísmo e a evasão escolar.

Uma camada adicional de complexidade, abrangendo tanto os desafios quanto as 
soluções, diz respeito à governança e à gestão, que envolve a avaliação de demandas  
e a criação de diretrizes e estratégias para orientar a ação, bem como de mecanismos 
de monitoramento e prestação de contas pública. Esse processo ainda não se 
desdobrou com a harmonia desejada em diversas partes da Amazônia, especialmente 
entre diferentes instâncias de governança representando os níveis nacional e local, e o 
nível da escola. Os governos nacionais têm dificuldades em identificar as necessidades 
específicas da região, enquanto os governos locais frequentemente se deparam com  
a necessidade de mais recursos técnicos ou financeiros. A condução de diálogos 
abertos com as partes interessadas relevantes, tendo em considerando os desafios 
específicos da região, é um fator central que pode contribuir para aprimorar a 
implementação de soluções educacionais equilibradas. 
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2|OBJETIVO DESTE 
DOCUMENTO

A REGIÃO AMAZÔNICA É UM MOSAICO vivo de países e povos. Apesar de suas 
particularidades, esses países também possuem características geográficas, 
culturais e ambientais semelhantes. Em 2023, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) lançou o A  S , um amplo programa 
guarda-chuva com os objetivos de fortalecer o financiamento, compartilhar 
conhecimentos estratégicos com tomadores de decisões e aumentar a 
coordenação regional para reforçar o desenvolvimento inclusivo e sustentável. 
Considerando a atual crise climática e o crescente consenso científico de que 
a Bacia Amazônica está se aproximando de um tipping point ecológico, isto é, 
um ponto crítico e sem volta, um novo modelo de desenvolvimento se tornou 
urgentemente necessário. Este novo modelo precisa manter a floresta em pé 
e promover a consciência ambiental, ao mesmo tempo em que consegue ser 
capaz de gerar novas possibilidades econômicas além do extrativismo para as 
populações da região.

Investir em educação é uma condição crucial para estabelecer este novo model 
de desenvolvimento. A educação é parte fundamental de todas as etapas do 
desenvolvimento individual, com impactos significativos sobre o bem-estar, a 
qualidade de vida, os níveis de renda, as condições de saúde e a expectativa de 
vida (Ortiz et al., 2021). Como o presente relatório mostrará, a região amazônica 
ainda enfrenta diversos desafios educacionais em termos de acesso, qualidade 
e relevância cultural, os quais propiciam níveis menores no desenvolvimento de 
habilidades e, com eles, resultados mais modestos em termos de oportunidades, 
crescimento e cuidado com o meio-ambiente.
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Os habitantes da Amazônia são capazes de perceber a relevância da região onde 
vivem, e o quanto é séria a necessidade de preservá-la. Porém, precisam contar 
com as ferramentas específicas para exercer adequadamente o seu papel de 
guardiões da floresta. Da mesma forma, devem ser empoderados(as) para que 
possam gerar um impacto positivo à medida que crescem e desenvolvem as suas 
habilidades. Para as novas gerações, essa consciência pode ser promovida nas 
escolas, onde as populações locais têm oportunidade de desenvolver habilidades  
e conhecimentos necessários.

Tendo em vista esse cenário impreterível, o BID está concentrando esforços  
na discussão dos desafios e oportunidades para a educação na região, com 
especial atenção às suas características singulares e, ao mesmo tempo,  
à sua heterogeneidade interna.

Este relatório apresenta desafios educacionais centrais identificados nos 
países amazônicos, buscando contribuir à compreensão das suas causas e ao 
delineamento das suas possíveis soluções. Ele é o primeiro documento publicado 
pelo BID no tema, contendo informações com este enfoque específico. Como tal, 
ele reúne dados educacionais de um amplo número de países e busca transmitir 
uma visão das distinções identificadas entre as perspectivas nacionais e o 
panorama geral na Amazônia.

O relatório está estruturado em três partes. A primeira parte introduz o contexto 
amazônico e explica os critérios utilizados para as suas definições ligadas a ele. 
Por sua vez, a segunda parte examina a atual estrutura dos desafios regionais, 
abordando os seus dois principais problemas – baixos índices de conclusão dos 
estudos e fracos resultados da aprendizagem –, bem como as causas centrais 
que estão por trás desses problemas. Por fim, a terceira parte explora possíveis 
soluções e apresenta ideias que podem auxiliar a vencer os atuais desafios,  
com exemplos de iniciativas oportunas que vêm sendo testadas na Amazônia  
e em contextos semelhantes.

A capacidade de investigar tais desafios ajuda-nos a refletir sobre caminhos  
de intervenções capazes de contribuir para reverter o atual cenário. Além disso, 
a Divisão de Educação do BID vem atuando na região, mediante o trabalho em 
parcerias com governos e outras organizações que estão executando projetos 
palpáveis. Os resultados desses projetos também são valiosos insumos para  
a avaliação de alternativas eficazes, à medida que voltamos os nossos olhos  
ao futuro. Por fim, o enfoque regional destaca o quanto os tomadores de  
decisões dos países amazônicos podem se beneficiar mutuamente do 
intercâmbio de experiências para enfrentar desafios comuns, identificando 
soluções de excelência e implementando-as.
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3|CONTEXTO
A AMAZÔNIA É CONHECIDA AO REDOR DO MUNDO por sua exuberante 
biodiversidade, que se estende ao longo de oito países: Bolívia, Brasil, Colômbia, 
Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. A área da Amazônia coberta 
por este relatório possui uma população de aproximadamente 37 milhões de 
habitantes, incluindo 12 milhões de crianças e adolescentes com menos de 18 anos. 
A população em idade escolar entre 6 e 17 anos inclui um total de 8 milhões de 
crianças e adolescentes, dos quais 6% (ou 0,5 milhões) são indígenas e 60%  
(ou 4,8 milhões) são afrodescendentes.2

Três definições se destacam com relação à região amazônica:

i. a Bacia Amazônica, que está ligada a critérios hidrológicos e inclui áreas 
de terras altas;

ii. o Bioma Amazônico, definido como a área coberta predominantemente 
pela floresta tropical densa e húmida, com porções relativamente 
pequenas de outros tipos de vegetação como cerrados, florestas de 
planícies aluviais, pastos, mangues, bambuzais e palmeirais; e

iii. a Floresta Tropical Amazônica, também chamada selva amazônica, 
ou Amazônia, a qual é uma floresta tropical úmida com vegetação de 
folhas largas no bioma amazônico, que cobre a maior parte da Bacia 
Amazônica.

Inicialmente, este documento tem como base a primeira definição – a Bacia 
Amazônica – para priorizar áreas de intervenção nos oito países cobertos pela 
iniciativa A  S . Entretanto, algumas pequenas adaptações3 se 
tornaram necessárias, uma vez que nem sempre foi possível contar com dados 
desagregados disponíveis para os mesmos territórios. Da forma presentemente 
considerada, a Bacia Amazônica cobre um total de 7 milhões de km², dos quais  
5,5 milhões de km² são cobertos pela floresta tropical.

2.  Desse total, 4,7 
milhões de pessoas 
afrodescendentes vivem 
no Brasil. A maioria 
dos outros países 
possui uma população 
afrodescendente 
pequena na região 
amazônica. Entretanto, no 
Suriname, a proporção de 
crianças e adolescentes 
afrodescendentes entre 
6 e 17 anos é de 45%. 
De acordo com o Censo 
da Guiana de 2012, os 
maiores grupos étnicos 
do país são: 39,8% de 
habitantes de ascendência 
do leste indiano, 29,3% 
de ascendência africana 
e 10,5% de ascendência 
ameríndia (National Bureau 
of Statistics, 2022).

3. Os critérios 
metodológicos usados 
para compilar as melhores 
estatísticas possíveis para 
este documento estão 
explicados no Anexo 1.
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Mapa 1. Definição da Amazônia para este Documento

4. Os detalhes relativos aos crit rios utili ados, dados demográficos e de aprendi agem e informaç es sobre a estrutura educacional de cada país estão 
apresentados na tabela do Apêndice 1.

Colômbia

DEPARTMENTOS: 
Amazonas, Caquetá, 
Guainía, Guaviare, 
Putumayo e Vaupés

42%  do território
<2%  da população

0,2 milhão

2,9k (6%)

10,3k (3%)

155,7k (2%)

Venezuela

ESTADOS: Amazonas  
e Bolivar

51%  do território
7%    da população

0,5 milhão

1,7k (7%)

434,8k (7%)

Guiana*

O território inteiro é 
considerado como parte 
da região amazônica
0,23 milhão

729 (100%)

15k (100%)

150k (100%)

Suriname*

O território inteiro é 
considerado como parte 
da região amazônica
0,19 milhão

572 (100%)

10,4k (100%)

140k (100%)

-18 -18 -18

-18

-18

-18

-18

-18

-18

-18

-18

-18

-18

-18

-18

-18

-18

Brasil

ESTADOS: Amazonas, Acre, 
Roraima, Rondônia, Pará, 
Amapá, Tocantins, Mato 
Grosso e Maranhão

61%  do território
14%  da população

8,9 milhões

38,7k (23%)

314,3k (17%)

5.222k (18%)

-18

-18

-18-18-18

-18

-18

Equador

PROVÍNCIAS: Sucumbíos, Napo, 
Orellana, Pastaza, Morona 
Santiago e Zamora-Chinchipe

43%  do território
5%    da população

0,5 milhão

2,3k (14%)

16,2k (8%)

273,3k (7%)

-18

-18

-18-18-18

Peru

DEPARTMENTOS: 
Loreto, Ucayali, 
Madre de Dios  
e Amazonas

60%  do território
7%    da população

1 milhão

5,4k (13%)

26,4k (9%)

486,3k (10%)

Bolívia

DEPARTMENTOS: 
Beni e Pando

25%  do território
6%    da população

0,3 milhão

1,1k (8%)

9,6k (7%)

190,5k (6%)

-18 -18

-18

-18
-18-18-18

-18-18-18

Região Amazônica

Província / Departamento / Estado População com menos de 18 anos de idade            Número de estudantes  

Número de escolas (% por país) Número de professores (% por país) 

LEGENDAS DAS INFORMAÇÕES 
INTERNAS À REGIÃO AMAZÔNICA

-18

-18

-18

-18

-18

Observações: O Suriname e a Guiana são considerados em sua totalidade como partes da Amazônia. Entretanto, para algumas comparações internas aos 
países, necessárias neste documento, certas aproximações são efetuadas para diferenciar entre áreas amazônicas e não amazônicas. No caso da Guiana, sempre 
que possível, são feitas comparações entre o interior e as áreas costeiras (não interioranas) como aproximações para áreas amazônicas e não amazônicas. Ainda 
que o interior do país tenha algumas áreas de assentamentos urbanos, a maioria das concentrações urbanas aparecem em áreas costeiras. Por sua vez, no caso 
do Suriname, sempre que possível, são realizadas comparações entre áreas urbanas e rurais como aproximações para as áreas amazônicas e não amazônicas.
Fonte: Dados sobre a população de 0 a 18 anos obtidos a partir das pesquisas domiciliares de cada país. Dados sobre o número de escolas, professores e 
estudantes na Amazonia obtidos do Censo Escolar. Para mais informações sobre as pesquisas domiciliares usadas na análise, veja as notas de rodapé da Figura 
1 em diante. Para o Censo Escolar, dados sobre educação primária e secundária (no caso do rasil, a educação secundária equivale aos anos finais do Ensino 
Fundamental mais o Ensino Médio) obtidos do censo escolar mais recente disponível de cada país, circa 2022.

k=Milhares    
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A tentativa de compilar estatísticas educacionais para toda a região amazônica 
precisa transpor um desafio inerentemente ligado à comparabilidade entre 
diferentes dados. Para começar, as estatísticas educacionais oficialmente 
disponibilizadas e publicadas pelos países da região são altamente heterogêneas 
entre si. Além disso, os dados informados por cada país se baseiam em uma 
definição específica de indicadores e seus respectivos critérios, que limitam a 
capacidade de fazer comparações e análises de dados agregados. Considerando 
essas limitações, as pesquisas nacionais domiciliares dos países passam a ser 
a principal fonte de informações para a obtenção de um panorama confiável 
sobre o estado da educação na Amazônia. As pesquisas domiciliares têm duas 
vantagens comparativas chave. Em primeiro lugar, elas permitem obter dados 
atualizados que refletem a situação pós-pandemia na região. Em segundo 
lugar, por meio um processo de harmonização, elas possibilitam a construção 
de indicadores comparáveis entre os países do estudo, viabilizando a realização 
de análises agregadas. No entanto, as pesquisas nacionais domiciliares ainda 
apresentam desafios no sentido de garantirem amostragens suficientemente 
amplas para áreas geográficas ou populações específicas, a exemplo dos povos 
indígenas, requerendo, assim, algumas estratégias metodológicas que assegurem 
a representatividade estatística. Vale a pena apontar que se por um lado, o uso 
dos censos nacionais permitiria um número maior de observações – e, portanto, 
uma maior representatividade estatística –, os dados dos censos nacionais às vezes 
datam de há mais de dez anos em alguns países, inviabilizando a elaboração de 
um panorama atualizado sobre o estado da educação na Amazônia.

É importante destacar que um dos achados principais do estudo é a necessidade 
de contar com dados mais abrangentes e de qualidade sobre a educação entre 
os países amazônicos, a fim de permitir mais plenamente uma compreensão 
adequada do panorama educacional e prover um bom embasamento para 
políticas e intervenções. Isso pode ser realizado mediante iniciativas que 
harmonizem os dados oficiais dos ministérios da educação nacionais, para que 
se possam construir indicadores comparáveis cobrindo toda a região, bem como 
mediante o trabalho minucioso com outras fontes de informações estatísticas, tais 
como as pesquisas domiciliares, assim como foi feito no marco deste relatório.

O esforço concentrado de compilar dados sobre o panorama da educação na 
Amazônia permite-nos identificar os principais desafios compartilhados ao longo 
do seu vasto território. A região enfrenta obstáculos de infraestrutura, incluindo 
o limitado acesso a serviços básicos como eletricidade, água e conectividade de 
internet. No campo educacional, em todos os oito países, as médias amazônicas 
de taxas de conclusão foram menores e os resultados de aprendizagem, também 
menores, comparados às médias e resultados nacionais de cada país. Isso mostra 
que uma quantidade significativa de crianças e jovens não está concluindo os 
estudos, e que as crianças e jovens que os estão concluindo podem não estar 
aprendendo de forma adequada. A lacuna se torna ainda maior em áreas rurais da 
Amazônia e entre as populações indígenas. Esses desafios serão apresentados com 
mais detalhes nas próximas partes deste documento.



4|DESAFIOS 
EDUCACIONAIS
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5. No caso do Brasil, 
a análise considera as 
seguintes equivalências: 
Educação Primária = 
anos iniciais do Ensino 
Fundamental; Educação 
Secundária  anos finais 
do Ensino Fundamental e 
Ensino Médio. As estruturas 
educacionais podem variar 
entre países; porém, na 
média, a educação primária 
inclui os(as) estudantes 
de 6 a 11 anos de idade, 
ao passo que a educação 
secundária abrange os 
estudantes de 12 a 17 anos. 
Para mais detalhes sobre os 
grupos e as idades cobertas 
pela aprendizagem primária 
e secundária em cada país, 
veja a tabela do Apêndice 1.

A FIM DE IDENTIFICAR OS PRINCIPAIS DESAFIOS ATUAIS, os dados educacionais 
disponíveis5 relativos às áreas amazônicas em cada país foram comparados com as médias 
nacionais e/ou com os dados sobre os territórios não amazônicos. Em geral, os territórios 
abrangidos pela Amazônia tendem a ter resultados educacionais ligeiramente inferiores às 
médias nacionais nos oito países. Análises específicas foram efetuadas para que possamos 
entender melhor os principais desafios na região amazônica, mediante comparações 
entre áreas urbanas e rurais, e populações indígenas e não indígenas. Considerando-se a 
heterogeneidade do território amazônico e a diversidade das suas características, esse tipo  
de análise é de grande importância para entendermos os principais desafios e de que formas 
eles se concentram em particular em áreas do interior / rurais e nas comunidades indígenas.

Os resultados desta análise foram categorizados como  e suas , a fim  
de proporcionar uma compreensão mais clara dos desafios enfrentados pela região e dos 
fatores que afetam o seu desenvolvimento no longo prazo. Em um ambiente educacional 
ideal, os estudantes completariam o ciclo da educação básica alcançando níveis 
satisfatórios de aprendizagem antes de deixarem a escola. Porém, na região amazônica, 
muitas crianças e jovens estão vivenciando deficiências nesses resultados essenciais.

A análise identifica   
i. Baixas taxas de conclusão: Menos estudantes na Amazônia estão 

permanecendo na escola o tempo suficiente para completarem as suas 
trajetórias educacionais no tempo certo;

ii. Baixos índices de aprendizagem: Por sua vez, os estudantes que estão 
permanecendo na escola não estão aprendendo da forma esperada, 
tanto em termos de habilidades básicas como a matemática e a leitura, 
quanto de conteúdos pertinentes para o contexto amazônico.



Em um ambiente educacional ideal, os estudantes 
completariam o ciclo da educação básica alcançando 

níveis satisfatórios de aprendizagem antes de 
deixarem a escola. Porém, na região amazônica, 

muitas crianças e jovens estão vivenciando 
deficiências nesses resultados essenciais.



6. A presente estrutura e 
definição dos problemas, 
causas e variáveis buscam 
dar maior clareza à 
apresentação deste 
documento, facilitando 
uma compreensão 
abrangente com base nos 
dados disponíveis. Porém, 
os autores reconhecem 
a complexidade dos 
obstáculos educacionais 
e as interconexões que 
envolvem fatores como 
acesso educacional, atraso 
escolar, qualidade de 
aprendizagem e conclusão 
de estudos.
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Trajetórias tardias 
e interrompidas
As crianças ingressam mais tarde, 
deixam de estudar mais cedo do 
que o esperado, e/ou interrompem 
suas trajetórias educacionais

Educação ouco ertinente
Baixa pertinência dos conteúdos 
aprendidos, especialmente entre 
os estudantes de comunidades 
tradicionais e no ensino médio

Baixa qualidade da 
infraestrutura
Infraestrutura inadequada às 
necessidades específicas da Ama nia 
e falta de equipamentos para uma 
educação do s culo I

Barreiras ao acesso 
Reduzido acesso a instituições 
educacionais, prejudicando o 
ingresso e a frequência escolar 
dos estudantes

is oni ilidade e qualificação 
docente insuficientes
altam professores qualificados 

em localidades distantes

Baixos índices  
de aprendizagem
Os estudantes estão tendo 
um desempenho pior nas 
avaliações estandardizadas. 
Isso sugere que eles estão 
aprendendo menos do que  
os seus pares que vivem fora 
dos territórios amazônicos

PROBLEMA CAUSA

2

Baixos índices de 
conclusão dos estudos
Menos estudantes estão 
concluindo sua educação na 
idade adequada na Amazônia, 
comparada com outras regiões

1

O primeiro problema está associado a causas como o ingresso tardio no ensino, 
trajetórias educacionais interrompidas e baixos índices de cobertura escolar. 
Como consequência, as crianças não ingressam na escola no momento 
apropriado e, por diversos motivos, deixam os estudos mais cedo do que deveriam. 
Um dos principais fatores para essa realidade é o alto ônus pessoal envolvido no 
deslocamento até a sala de aula, uma vez que as escolas são frequentemente 
distantes dos lares dos estudantes. Por sua vez, o segundo problema está ligado 
a fatores como a pouca pertinência ou aplicabilidade dos conteúdos ensinados, 
a escassez de professores e a falta de infraestrutura de qualidade. Atuando em 
conjunto, esses fatores tendem a resultar em experiências pouco significativas 
e a se materializar em baixos índices de aprendizagem.

As seções 4.1 e 4.2 abaixo oferecem um mergulho em cada um desses problemas 
e suas principais causas, que estão resumidas na seguinte tabela:

FIGURA 1: Síntese  dos Problemas Identificados e suas Causas
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FIGURA 2. Taxas de Conclusão do Ensino Secundário:  
M dias acionais vs. Região Amazônica vs. reas Rurais Amazônicas (  países), circa 2022

7.  Taxa de conclusão do educação primária: percentual de indivíduos entre 12 e 14 anos de idade que completaram a educação primária.  
Taxa de conclusão da educação secundária: percentual de indivíduos entre 18 e 20 anos de idade que concluíram a educação secundária.

8. Na Venezuela, os dados sobre as taxas de conclusão da educação primária representam o percentual da população com idade entre 15 e 64 anos que 
completou a educação primária. Por sua ve , os dados sobre as ta as de conclusão da educação secundária re etem o percentual da população com idade 
entre 20 e 24 anos que terminou a educação secundária. Este método diverge da abordagem de dados padronizados utilizados para os outros países,  
uma ve  que essas cifras foram obtidas diretamente do sítio oficial da E C VI vene uelana na internet.

Fontes: Dados obtidos pela harmonização das pesquisas nacionais domiciliares. ECH 2018-2021, Bolívia; PNADC 2021-2022, Brasil; GEIH 2022, Colômbia; 
ENEMDU 2022, Equador; LFS (1º, 2º e 3º trimestres de 2021), Guiana; ENAHO 2022, Peru; SLC 2022, Suriname; ENCOVI 2021, Venezuela.8 A média está 
calculada como a média simples das taxas nacionais e da região amazônica, exceto no caso da Venezuela, onde o cálculo do indicador é ligeiramente 
diferente. s dados relativos a algumas áreas rurais ama nicas ou estão indisponíveis ou são insuficientes para gerar signific ncia estatística. 
Nesses casos, os dados não foram apresentados.
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4.1. aixos ndices de Conclusão
Na Amazônia, menos estudantes estão permanecendo na escola durante o ciclo da 
educação básica e concluindo os estudos no tempo certo. Na  , 
as taxas de conclusão são praticamente universais. Considerando a média dos oito 
países, 96% das crianças vêm concluindo a educação primária/fundamental. Essa 
taxa diminui para 93% na região amazônica – o que ainda pode ser considerado 
como uma taxa positiva, considerando o contexto local.

Entretanto, na  , pode-se observar uma queda acentuada. 
Na média dois oito países, apenas 69% dos jovens adultos entre 18 e 20 anos 
completaram a educação secundária/médio. Esse percentual diminui para 54% 
entre os jovens adultos que residem na região amazônica. A conclusão da educação 
secundária/ensino médio continua sendo um desafio em toda a região latino-
americana, mas a situação é mais crítica na Amazônia, em particular, em áreas rurais 
amazônicas. Os dados relativos a Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador e Peru revelam 
diferenças de aproximadamente 20 pontos percentuais nas taxas de conclusão do 
ensino médio entre as médias nacionais e as áreas rurais de territórios amazônicos.



9. Em função da sua 
import ncia, o bai o índice 
de cobertura escolar será 
apresentado como uma 
causa em separado, ainda 
que se saiba que ele pode 
aumentar as taxas de 
ingresso tardio e trajetórias 
interrompidas.

As principais causas das baixas taxas de conclusão identificadas neste documento são:

i. Trajetórias tardias ou interrompidas, com menos crianças 
frequentando a escola em função de haverem iniciado mais tarde do 
que a idade apropriada, ou de terem interrompido as suas trajetórias e/
ou abandonado os estudos cedo; e 

ii. Barreiras ao acesso,9 levando a dificuldades em encontrar uma escola 
próxima ou vagas escolares disponíveis.

i. Trajetórias Tardias e Interrompidas

O desafio de concluir a educação básica começa com o desafio do ingresso 
na idade apropriada. Os estudantes tipicamente iniciam a educação básica na 
Amazônia com a idade de 6 anos. Apesar das taxas de matrícula geralmente 
altas na idade de ingresso esperada, existe uma tendência de índices menores 
de cobertura escolar na região amazônica comparada às médias nacionais, em 
particular, na Bolívia, Brasil, Colômbia, Guiana e Peru, que pode ter impactos para a 
trajetória educacional futura dos estudantes.

TABELA 1. Idade de Ingresso Escolar em Cada País e Percentual de Crianças 
Matriculadas nas Escolas na Idade de Ingresso (  países), circa 2022

Fontes: Dados harmonizados das pesquisas nacionais domiciliares. ECH 2018-2021, Bolívia; PNADC 2021-2022, Brasil; 
GEIH 2022, Colômbia; ENEMDU 2022, Equador; LFS (1º, 2º e 3º trimestres de 2021), Guiana; ENAHO 2022, Peru; SLC 2022, 
Suriname. A média obtida é a média simples dos países listados na tabela.
Observação: No Brasil, o ingresso infantil inicia aos 4 anos de idade na pré-escola. Porém, este documento não cobre  
a Educação Infantil, restringindo-se ao ensino fundamental e médio.

Uma quantidade de estudantes também deixa de frequentar a escola ao longo da 
sua trajetória educacional, conforme mostram as taxas de frequência escolar. Na 
educação primária, a maioria dos países possui taxas líquidas de frequência acima 
de 90%, tanto em regiões amazônicas quanto não amazônicas. Mas na educação 
secundária, o hiato aumenta à medida que os estudantes ganham idade, revelando 
assim o desafio que é mantê-los estudando. A situação é mais aguda na região 
amazônica, onde o hiato entre a educação primária e secundária aumenta. Esse 
hiato se torna ainda maior quando se comparam áreas urbanas e rurais dentro 
da Amazônia. Por exemplo, na Colômbia, 7 a cada 10 jovens em idade escolar 
frequentam a educação secundária em todo o país. Nas áreas rurais da Amazônia 
colombiana, a proporção diminui para 5 a cada 10 jovens em idade escolar.

País Idade de Ingresso  
(Ensino Primário)

Média 
Nacional

Amazônia Diferença em pontos percentuais 
(média amazônica – média nacional)

Bolívia 6 97% 95% -2,0
Brasil 6 97% 95% -1,9
Colômbia 6 93% 91% -2,0
Equador 5 97% 98% 0,4
Guiana 5 94% 91% -3,5
Peru 6 86% 83% -2,2
Suriname 6 99% 99% 0,1
Média 6 95% 93% -1,6
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FIGURA 3. Taxas Líquidas de Frequência Escolar na Educação Primária e Secundária:10 
M dias acionais vs. Região Amazônica vs. reas Rurais Amazônicas (  países), circa 2022

10. Percentual de crianças na fai a etária oficialmente reconhecida para a educação primária e secundária que estão 
efetivamente frequentando a escola.

11. No caso da Guiana, a análise dos dados relativos à região amazônica requer certo cuidado. O tamanho da amostra da 
Pesquisa sobre a orça de Trabalho do país (na sigla em ingl s, L S) diminuiu significativamente em 2020, tanto para o total 
do país quanto para a região amazônica. Tais reduções continuaram nos primeiros trimestres de 2021, especialmente para 
a região amazônica, podendo produzir um viés seletivo capaz de afetar os seus indicadores. Nossas análises consideram  
os primeiros trimestres de 2021, um fato que deve ser mantido em mente na revisão dos seus resultados.

12.  Os dados relativos ao Peru são diferentes das estatísticas disponibilizadas pelo MINEDU e pelo INEI, devido às 
diferenças nos recortes de idade e períodos considerados. Os dados deste estudo consideram a idade autodeclarada dos 
estudantes, enquanto a ESCALE do MINEDU obedece ao recorte de 31 de março, em conformidade com as diretrizes do 
Ministério. As informações aqui apresentadas se referem ao período de janeiro a dezembro, diferentemente do período 
oficial, que vai de abril a de embro. Estão mantidos aqui os dados anuais harmoni ados entre os oito países da região 
amazônica, de modo a garantir a consistência nas comparações.

13. Enquanto os dados sobre a Venezuela foram obtidos a partir dos indicadores publicados pela ENCOVI 2021, os dados 
dos outros sete países foram obtidos mediante a harmonização dos seus conjuntos de dados. No caso da Venezuela,  
os dados publicados pela ENCOVI 2021 representam as taxas de frequência escolar de crianças de 6 a 11 anos e 
adolescentes de 12 a 1  anos nas instituiç es de ensino. s dados não confirmam a frequ ncia nas s ries educacionais 
apropriadas para as suas idades, diferentemente da abordagem de dados harmonizados adotada para os outros países.

As evidências acima mostram que muitos estudantes estão abandonando a escola 
cedo. Algumas pesquisas nacionais auxiliam a identificar os motivos por trás dessa 
realidade. Na Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela, os principais 
motivos para a evasão escolar são problemas econômicos, desafios no acesso e 
a falta de interesse nos estudos. A situação é ainda pior na educação secundária, 
chegando a níveis particularmente alarmantes na região amazônica.

Fontes: Dados harmonizados das pesquisas nacionais domiciliares. ECH 2018-2021, Bolívia; PNADC 2021-2022, Brasil; GEIH 2022, Colômbia; ENEMDU 2022, 
Equador; LFS (1º, 2º e 3º trimestres de 2021), Guiana;11 ENAHO 2022, Peru;12 SLC 2022, Suriname. ENCOVI 2021, Venezuela. A média está calculada como a média 
simples das taxas nacionais e da região amazônica, exceto no caso da Venezuela,13 onde o cálculo do indicador é ligeiramente diferente. Os dados relativos a 
algumas áreas rurais ama nicas ou estão indisponíveis ou são insuficientes para gerar signific ncia estatística. esses casos, os dados não foram apresentados.
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Na Guiana, as longas distâncias a serem percorridas entre os lares e as escolas 
foram identificadas como uma das principais barreiras para a frequência escolar 
das crianças, afetando-as de pelo menos três maneiras: a) a incapacidade 
das famílias em providenciar o transporte diário dos seus filhos; b) as crianças 
que precisam caminhar ou ir de bicicleta ou barco por longas distâncias 
frequentemente se cansam e têm dificuldade em se concentrar na sala de aula; 
c) existem diversos riscos aos quais as crianças estão expostas quando precisam 
se deslocar sem supervisão até a escola (UNICEF, 2017). Além dos problemas de 
transporte escolar frequentemente comuns às áreas urbanas e no interior dos 
países, tais como a indisponibilidade de ônibus escolares, os moradores de regiões 
rurais e de floresta descreveram a visitantes de campo um fator adicional de 
complexidade, ligado à alternância entre as estações das águas e as estiagens. Na 
maior parte do tempo, os barcos vêm e vão entre os lares dos estudantes e as suas 
escolas, mas durante as estações de seca, eles muitas vezes atracam em pontos 
distantes do seu destino, dificultando ainda mais a rotina dos estudantes  
ao chegarem para as aulas e retornarem aos seus lares.14

14. Esses desafios logísticos 
associados a trajetórias 
educacionais interrompidas 
ou incompletas serão 
abordados na próxima 
subseção, que tem como 
foco os níveis de cobertura 
da rede de ensino.
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FIGURA 4. Principais Motivos da Evasão durante a Educação Secundária: 
Região Amazônica vs. M dias acionais na Colômbia, E uador e Peru, circa 2022
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As barreiras adicionais à frequência escolar das crianças incluem: a pobreza e a 
escassez de recursos financeiros nos lares; a falta de conscientização por parte de 
pais quanto à essência dos benefícios da educação; o trabalho infantil; a ausência de 
supervisão das crianças por longos períodos; e o absenteísmo por parte dos docentes 
(UNICEF, 2017). No Suriname, o principal motivo para a não continuidade dos estudos 
é econômico: quase um terço dos respondentes (29%) afirmou que não pode arcar 
com as despesas e um quarto (25%) afirmou a necessidade de trabalhar (Beuermann, 
2024). Na Venezuela, os jovens com idade entre 12 e 17 anos abandonam os estudos, 
principalmente, porque escolhem não seguir ou não consideram que a continuidade 
dos estudos tenha alguma relevância (ENCOVI, 2022).

A experiência cumulativa relacionada à exclusão educacional aponta fortemente que os 
estudantes acima da idade esperada e, em particular, a repetência, destacam-se como 
preditores significativos de desistência (EPDC, 2009). As crianças e os adolescentes 
que são mais velhos do que os seus colegas de classe, e que lutam para manter-se 
em dia com o conteúdo curricular têm uma propensão maior a vivenciar sentimentos 
de fracasso acadêmico. Consequentemente, a sua propensão a não concluir os seus 
ensinos aumenta. A aprendizagem de crianças e jovens acima da idade esperada é 
um desafio em todos os países cobertos por este estudo, mas os indicadores pioram 
significativamente na região amazônica, como mostra o gráfico a seguir.

FIGURA 5. Distorção Idade-Série na Educação Primária e Secundária de Estudantes:15 
Dados acionais vs. Região Amazônica e Populações Indígenas (  países), circa 2022

15. A métrica da distorção 
idade-série mostra o 
percentual de estudantes 
dois ou mais anos mais 
velhos do que a idade 
recomendada para a série 
na qual estão matriculados.

Observação: Educação primária e secundária de estudantes acima da idade: percentuais de estudantes com mais de dois anos acima da idade teórica adequada 
para os seus anos escolares.
Fontes: Dados harmonizados das pesquisas nacionais domiciliares. ECH 2018-2021, Bolívia; PNADC 2021-2022, Brasil; GEIH 2022, Colômbia; ENEMDU 2022, 
Equador  L S (1 , 2  e  trimestres de 2021), Guiana  E A  2022, Peru  SLC 2022, Suriname. A m dia  a m dia simples dos países listados no gráfico. s dados 
relativos a algumas áreas indígenas ama nicas ou estão indisponíveis ou são insuficientes para gerar signific ncia estatística. esses casos, os dados não foram 
apresentados.
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Um fator adicional associado à evasão escolar é a falta de incentivo pelos pais (Barger, et al., 
2019). No Brasil, um levantamento de alcance nacional traz evidências esclarecedoras sobre 
o envolvimento dos pais na educação dos seus filhos, bem como sobre as disparidades 
observadas na região amazônica e, em particular, na Amazônia rural. De acordo com 
os dados do SAEB 2019, enquanto 44% dos alunos não amazônicos informaram que 
estão “sempre ou quase sempre” discutindo as atividades escolares com os seus pais, 
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Taxa de Fertilidade de Mulheres de 15 a 19 Anos
   

País Ano Amazônia Média Nacional Diferença (em pontos percentuais)

Peru 2021 80 33 47
Brasil 2022 62 40 22

Colômbia 2022 61 46 15

Equador 2022 65 53 12

Média 2022 67 43 24

a proporção diminui para 41% na Amazônia e 39% na Amazônia rural. Tal tendência de 
engajamento decrescente também pode ser observada em outros aspectos: 84% dos pais 
fora da Amazônia frequentemente incentivam os filhos ao estudo, comparados a 81% na 
Amazônia e 77% na Amazônia rural; o incentivo a fazerem totalmente as tarefas escolares 
em casa cai de 79% fora da Amazônia para 74% na Amazônia e 70% nas áreas rurais 
amazônicas; e o incentivo à frequência regular em sala de aula diminui de 89% fora da 
Amazônia para 85% na Amazônia e 81% na Amazônia rural. Esses dados revelam os desafios 
do engajamento educacional nas áreas rurais amazônicas, bem como a sua singular 
situação em meio ao contexto nacional mais amplo.

Na Guiana, entrevistas qualitativas mostraram como a atitude dos pais em relação à 
educação pode se tornar uma barreira para a frequência escolar das crianças. Alguns 
pais, em particular, em regiões rurais e do interior, não possuem um conhecimento 
adequado a respeito dos benefícios da educação. Esse desconhecimento, por sua vez, 
é resultado dos seus baixos índices de desempenho escolar (UNICEF, 2017). Um dos 
poucos estudos existentes sobre o engajamento dos pais entre populações indígenas, 
conduzido na Guatemala, mostra que os pais indígenas respondentes reforçam junto 
aos seus filhos o dever de se matricular nos estudos, mas têm poucas aspirações 
quanto ao seu rendimento acadêmico (Ishihara-Brito, 2013).

Percorrendo mais as complexidades do engajamento educacional, em especial, entre 
as jovens do sexo feminino, um fator adicional de impacto é a gravidez na adolescência. 
A maternidade precoce tem um efeito disruptivo na trajetória educacional das jovens 
mães. Uma estimativa aponta que 36% dos casos de desistência escolar entre as jovens 
na região latino-americana e caribenha estavam ligados a esse fator (Miquilena e 
Lara, 2021). Nos quatro países que disponibilizaram dados a esse respeito, as taxas de 
gravidez na adolescência entre jovens que vivem na região amazônica ultrapassam as 
médias nacionais significativamente, com diferenças que vão de 12 nascimentos a cada 
1.000 adolescentes no Equador a 47 nascimentos a cada 1.000 adolescentes no Peru.

TABELA 2. Comparativo de Taxas de Fertilidade Adolescente de Mulheres com Idade 
de 5 a  Anos na Região Amazônica vs. M dias acionais (4 países), circa 2022

Fontes: As taxas de fertilidade foram determinadas a partir da análise das projeções populacionais de mulheres com 
idade de 15 a 19 anos e o número registrado de nascimentos nessa faixa etária, quando houve disponibilidade de dados. 
No Brasil, os dados foram obtidos do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) do DATASUS em 2022, 
complementados pelas projeç es populacionais do Instituto rasileiro de Geografia e Estatística (I GE). a Col mbia, dados 
de 2022 sobre os nascimentos por faixa etária das mães e departamento de residência foram reunidos pelo Departamento 
Administrativo Nacional de Estatística (DANE), junto com as projeções populacionais apropriadas. No Equador, em 2022, 
o Instituto Nacional de Estatística e Censos (INEC) forneceu informações sobre as taxas de fertilidade por idade em todo 
o país, em regiões não amazônicas e amazônicas, calculadas como as médias das províncias. No Peru, em 2021, os dados 
foram compilados a partir de projeções populacionais do Instituto Nacional de Estatística e Informação (INEI), e as taxas de 
nascimento por fai a etária das mães e seu departamento de resid ncia, no Sistema de egistro do Certificado do ascido 
Vivo (CNV). A taxa de fertilidade média apresentada na tabela é a média simples dos quatro países.
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A tabela cobre os países para os quais temos dados relativos às taxas nacionais 
e amazônicas. A Guiana se destaca com uma taxa surpreendentemente alta de 
gravidez na adolescência. Com 74 nascimentos a cada 1.000 meninas com idade 
entre 15 e 19 anos, o país não apenas ultrapassa as médias nacionais e amazônicas, 
mas também apresenta a mais alta taxa entre os países anglófonos caribenhos. 
No tocante a fatores associados à gravidez na adolescência, estudos realizados 
na bacia do Amazonas no Equador (Goicolea et al., 2009 e 2010) mostram que as 
adolescentes dos domicílios mais pobres têm taxas de gestação muito mais altas 
(28%) quando comparadas aos lares mais ricos (11%), e que as adolescentes com 
baixo ou limitado nível de estudos têm taxas de gravidez na adolescência mais 
altas (44%) do que as jovens que possuem educação secundária (11%).

Os dados acima mostram que a pobreza e as barreiras geográficas e culturais 
restringem o acesso das adolescentes a serviços de saúde reprodutiva e ao ensino 
escolar. Eles também sugerem que, para melhorar os resultados educacionais 
na região e manter os estudantes nas escolas, é crucial a) tornar a aprendizagem 
mais motivadora, em especial, na educação secundária; b) criar intervenções que 
ajudem as estudantes a alcançar os níveis esperados de aprendizagem para a 
sua idade e série; c) proporcionar apoio financeiro às estudantes (por meio de 
programas de transferência de renda ou subsidiando bolsas de estudos);  
d) envolver os pais e responsáveis para que apoiem os seus filhos e filhas, a fim 
de impedir a gravidez precoce e melhorar o acesso às escolas Este tema será 
explorado em mais detalhes na próxima seção.

ii. Barreiras ao Acesso

Como foi descrito na seção anterior, uma causa importante das baixas taxas de 
conclusão do ensino na Amazônia é a falta de acesso às escolas, seja em função das 
longas distâncias a percorrer (o que dificulta para os estudantes ir e vir diariamente), 
seja pela falta de vagas escolares. Pesquisas mostram que a construção de escolas 
pode levar a um aumento tanto no número de anos de aprendizagem quanto a 
melhores salários entre os docentes – e com isso, a retornos econômicos mais altos 
para os profissionais da educação (Duflo et al., 2021). Porém, considerando a baixa 
densidade populacional da Amazônia, o acesso à educação também pode ser 
fortalecido a partir de melhores meios de transporte e soluções tecnológicas. 

Na Colômbia, a ausência de uma escola próxima do lar está entre os motivos mais 
frequentemente citados para o não comparecimento dos alunos à educação primária 
(Encuesta Nacional de Calidad de Vida, 2022). Na região amazônica do país, 21% dos 
adolescentes com idade para frequentar o ensino médio declaradamente não estão 
estudando por este motivo, comparadas a apenas 8% em outras partes do país.  
A diferença persiste na educação secundária: o problema afeta 17% dos adolescentes 
na região amazônica e 5% dos adolescentes em outras partes do país.

O desafio da baixa cobertura escolar é comum ao longo da região amazônica. 
Os mapas apresentados a seguir permitem-nos visualizar a disponibilidade de 
serviços educacionais, o que significa um nível reduzido de acesso à educação 
pela população em idade escolar.16

16. Para a análise das 
dist ncias at  os centros 
educacionais, uma 
análise geoespacial foi 
realizada através de 
camadas de escolas 
primárias e secundárias 
georreferenciadas entre os 
territórios amazônicos dos 
oito países dentro desse 
estudo, considerando 
dados oficiais, al m das 
estatísticas populacionais 
de crianças em idade 
escolar da base de dados 
WorldPop 2020. As 
fronteiras territoriais da 
região amazônica foram 
definidas pelos segmentos 
da A P definidos pela 
iniciativa Amazônia 
Sempre. Essa análise 
permitiu o cálculo da média 
de dist ncia at  o centro 
educacional mais próximo, 
identificando a dist ncia 
mínima para a população 
em idade escolar residente 
na área de resolução 7 
(5.2km²). Vale ressaltar que 
a acurácia da análise pode 
haver sido in uenciada 
pela incompletude ou 
baixa qualidade do dado 
georreferenciado dos 
centros educacionais, 
particularmente na 
Venezuela.
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29% da população amazônica  
com idade entre 10 e 19 anos  
está localizada a mais de 5 km da 
escola secundária mais próxima. Na 
média, a população com idade para 
frequentar a educação secundária 
está localizada a 6,8 km de distância 
da escola secundária mais próxima.
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Fonte: Elaborada pelos autores com a colaboração de Claudio Ortega.
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EDUCAÇÃO PRIMÁRIA

EDUCAÇÃO PRIMÁRIA

EDUCAÇÃO SECUNDÁRIA

EDUCAÇÃO SECUNDÁRIA

MAPAS 2 E 3. Distância (em m) da População em Idade Escolar at  a Escola mais Próxima, 
Educação Primária e Secundária (8 países)

Fonte: Elaborada pelos autores com a colaboração de Claudio Ortega.

FIGURA 6. Percentual da População em Idade Escolar, segundo a Distância 
at  o Centro Educacional Mais Próximo (em m), Educação Primária e Secundária (  países)



Quase um quarto (23%) crianças com idade para frequentar a educação primária na 
região amazônica vive a uma distância maior do que 5 km da escola primária mais 
próxima, o que requer mais de uma hora de caminhada, pressupondo-se caminhos 
retos. Na média, a população com idade de frequentar a educação primária está 
localizada a 5,9 km da escola primária mais próxima. O Equador tem a mais alta 
porcentagem de crianças que vivem em um raio de até 2,5 km de distância da escola 
mais próxima (85%), enquanto na Venezuela, a alarmante cifra de 32% das crianças 
vive a mais de 20 km da escola mais próxima. Quanto à educação secundária, 29% da 
população amazônica com idade entre 10 e 19 anos está localizada a mais de 5 km da 
escola secundária mais próxima. Na média, a população com idade para frequentar a 
educação secundária está localizada a 6,8 km de distância da escola secundária mais 
próxima. No Brasil, na Colômbia e na Venezuela, mais de 40% dos jovens vivem a mais 
de 5 km de distância da escola secundária mais próxima.

Uma baixa cobertura escolar leva a jornadas mais longas para ir à escola e voltar. No 
Brasil, a taxa de crianças que passam mais tempo no trajeto escolar é maior nos estados 
amazônicos (SAEB, 2019). Os estudantes do 5º ano (a série final da educação primária/
fundamental anos iniciais) que precisam de mais de uma hora para chegar na escola 
representam 9,1% do total na região amazônica, comparados a 5,7% em outros estados. 
O contraste se torna mais forte na Amazônia rural, onde a fração aumenta para 14%.

O acesso ao transporte escolar também é menor na Amazônia. O transporte escolar 
é o principal meio de ir à escola para apenas 12% dos alunos, comparados com 23% 
na média das outras partes do país. As taxas de uso de automóvel também são 
menores, enquanto o uso de barcos e bicicletas é mais frequente na região amazônica, 
comparada ao restante do país. Isso sugere que o trajeto até a escola e de volta para 
casa é realizado por meios de transporte mais lentos (SAEB, 2019).

O desafio da cobertura do ensino é ainda maior nas áreas interiores dos territórios 
amazônicos. Um estudo em andamento no estado do Pará, no Brasil, está compilando 
dados em nível de microrregiões sobre a densidade populacional e o tempo do trajeto 
até a escola. Em cidades maiores, como a capital Belém, 92% da população está situada 
a uma distância de até 15 minutos de caminhada da escola mais próxima, e menos de 
1% está situado a uma distância maior do que um trajeto de 2 horas a pé até a escola. 
Os dados são bastante diferentes em São Félix do Xingu, uma localidade situada a mil 
quilômetros da capital. Nesse lugar, 37% da população está localizada a mais de 2 horas 
de trajeto a pé até a escola mais próxima (BID, em andamento).
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SÃO FELIX DO XINGU BELÉM

FIGURA 7. Percentual da População em Idade Escolar de Acordo com o Tempo de Trajeto Escolar (a P , em m), 
São lix do ingu vs. Bel m no Brasil, 2 24

Fonte: Elaborada pelos autores com a colaboração de Claudio Ortega.

Fonte: Elaborada por Claudio Ortega com a colaboração dos autores. Dados de UrbanPy, C2DB e Censo Escolar.

Uma possível solução para o problema dos longos trajetos está nas escolas com regime 
de dormitórios, mas elas tendem a ser bem mais caras e a ter uma administração mais 
complexa. Por isso, elas não são encontradas com frequência. De acordo com o censo 
escolar brasileiro de 2019, apenas 0,3% das escolas ofereciam calendários alternativos, 
conhecidos como “Regimes de Alternância”, combinando atividades na escola (onde 
as crianças também dormem) e em casa, onde elas poderão aplicar os conhecimentos 
ensinados na escola (para mais informações, consulte a seção 5.2.b deste documento). 
Os dados acima apontam um problema comum, a saber, maiores obstáculos para o 
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MAPAS 4 E 5. Diferenças de Tempo de Trajeto Escolar (a Pé): 
São lix do ingu vs. Bel m do Pará no Brasil, 2 24



TABELA 3. Percentuais de Alunos com Baixo Desempenho: Estudantes de 15 Anos  
de Idade ue ão Alcançaram os Re erenciais do PISA em eitura, Matemática  
e Ciência (4 países, A C e CDE), 2 22

Matemática Leitura Ciência

Brasil 73% 50% 55%
Colômbia 71% 51% 51%

Equador* 71% 51% 57%

Peru 66% 50% 53%

Média da América Latina e do Caribe 75% 55% 57%

Média dos Países da OCDE 31% 26% 24%

acesso a um centro de ensino na Amazônia. A falta de cobertura escolar aumenta  
o ônus pessoal de estudar, em comparação com outras regiões. Tal realidade poderia 
ser resolvida mediante o uso de tecnologias para transmitir aulas a áreas remotas, 
bem como pela criação de escolas alternativas com calendários adaptados e regimes 
de dormitórios, pelo aumento do acesso a meios de transporte, e pela expansão  
da infraestrutura. Essas soluções serão apresentadas na seção 5 deste documento. O 
tema da tecnologia também é abordado na seção 4.2.iii, a qual mostra que, ainda que 
ele possa teoricamente compensar as barreiras ao acesso, na prática, ainda existem 
muitas questões de conectividade e disponibilidade de dispositivos a serem resolvidas.

Conforme vimos nas seções 4.1.i e 4.1.ii acima, as baixas taxas de conclusão dos 
estudos na Amazônia estão ligadas a fatores como trajetórias interrompidas, 
ingresso tardio e barreiras ao acesso. Porém, para que as crianças possam 
permanecer na escola e terminar os seus estudos, existe um problema adicional,  
a saber, o baixo nível de resultados da aprendizagem. Esse problema específico 
será tratado em detalhe na próxima seção.

4.2 aixos ndices de Aprendi a em
A crise da aprendizagem na América Latina é um problema antigo. Dados de  
2022 do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (na sigla em inglês, PISA)  
– o estudo internacional que mede a aprendizagem em áreas como matemática, 
leitura e ciência – mostram que a região está atualmente defasada em relação aos 
países da OCDE.
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Fontes: PISA 2022 para Brasil, Colômbia e Peru. *PISA-D para o Equador. 
Observação: De acordo com a CDE, o nível de profici ncia 2 ou mais alto  indicativo do conhecimento e das 
habilidades essenciais para a vida adulta. Os estudantes que não alcançam esse referencial são considerados como 
desprovidos das habilidades básicas nas disciplinas avaliadas e, portanto, são classificados como alunos com fraco 
desempenho (segundo a definição do PISA ível 2).

Os dados gerais já apontam desafios significativos de aprendizagem, mas o 
panorama educacional na região amazônica também apresenta uma questão 
ainda mais crítica. Apesar da diversidade de avaliações nacionais, nas quais cada 
país aplica o seu próprio conjunto de métricas e referenciais de aprendizagem 
adequada, as comparações internas aos países revelam que os estudantes  
na Amazônia têm tido um desempenho consistentemente inferior em  
matemática e leitura, em comparação com as médias nacionais.
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FIGURA 8. Estudantes com Níveis Adequados de Aprendizagem em Matemática e Leitura na 
educação primária, segundo os Resultados das Avaliações acionais Padronizadas (  Países)

Observações: s conjuntos de dados, medidas e referenciais variam entre os países. Assim, o presente gráfico não busca fa er comparaç es entre países, e, sim, 
ilustrar as diferenças dentro dos países. Ele mostra os percentuais de estudantes que estão alcançando os padrões adequados de aprendizagem em matemática 
e leitura, segundo as avaliações nacionais. As áreas da Amazônia consistentemente mostram percentuais menores, quando comparadas às médias nacionais. Para 
mais informações sobre as avaliações, seus referenciais e o que constitui uma aprendizagem adequada em cada contexto, consulte o Anexo 2. Os dados relativos  
à Bolívia e à Venezuela não foram incluídos, em função da ausência de dados correspondentes a partir das avaliações nacionais da aprendizagem.
Fontes: Brasil, SAEB 5 (2021); Colômbia, SABER 5 (2017); Equador, Ser Estudiante – SEST, 4º Grado (2022-2023); Guiana, National Grade Six Assessment  
– NGSA (2022); Peru, Evaluación Censal de Estudiantes – ECE, “4to. Grado Primaria” (2022); Suriname, Multiple Indicator Cluster Survey – MICS (UNICEF, 2018).
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A disparidade observada na educação primária se reflete na educação secundária, 
indicando que essa é uma questão persistente. Entretanto, este relatório não se 
aprofundará em aspectos específicos das lacunas da educação secundária. A 
tendência geral ao longo dos países, independentemente da métrica ou do índice 
obtido para cada ano/série, revela fortemente a necessidade crucial de estratégias 
educacionais especificamente desenhadas para a região amazônica.



Ensinar mais temas ligados ao bioma 
amazônico, que, normalmente, é a principal 
fonte de subsistência na região, e pode propiciar 
um maior engajamento entre os alunos.



Os índices mais baixos de resultados persistem ao longo da região amazônica 
em todos os oito países. Isso significa que mesmo quando as crianças estão 
frequentando a escola, elas provavelmente não concluirão as etapas primária  
e secundária possuindo os conhecimentos esperados.

Três causas centrais foram identificadas para esse problema:
i. Educação pouco pertinente;
ii. Disponibilidade e ualificação docente insuficientes  e
iii. Baixa qualidade da infraestrutura.

Trataremos de cada uma dessas causas a seguir.

i. Educação Pouco Pertinente

Os baixos índices de aprendizagem identificados na Amazônia estão parcialmente 
ligados à dificuldade de tornar o conteúdo das aulas relevante ou aplicável para 
os estudantes, do ponto de vista regional e cultural. É importante avaliarmos se o 
conteúdo ensinado faz sentido no contexto vivo dos alunos, ou se ele está gerando 
limitações e minando o interesse deles.

Por uma perspectiva regional, por exemplo, é necessário ensinar muito mais a 
respeito de fenômenos naturais como a chuva e as marés nas escolas amazônicas, 
do que se ensina a respeito desses tópicos em grandes centros urbanos distantes 
da floresta. Isso significa ensinar mais conteúdos ligados ao bioma amazônico, que, 
normalmente, é a principal fonte de subsistência na região, de forma a propiciar 
um maior engajamento entre os alunos. 

Um estudo sobre o interesse dos estudantes na biodiversidade que os cerca, 
realizado no ensino médio brasileiro, encontrou que a metade (50,4%) dos 
respondentes que vivem na região amazônica estão dispostos a estudar as plantas 
e os animais da sua região, enquanto 33,1% dos estudantes demonstraram o 
mesmo interesse no sudeste do país (Franzolin et al., 2020).

Um sinal da baixa pertinência dos atuais conteúdos educativos está no fato de 
que os estudantes e outros integrantes da comunidade educacional não possuem 
conhecimentos acerca do papel crítico da floresta na biodiversidade global e na 
regulação climática. Os dados disponíveis são limitados, uma vez que não existem 
medidas abrangentes que possam avaliar o atual nível de conhecimentos sobre 
a mudança climática, os valores e a capacidade de ação entre crianças e jovens. 
Mas eles sugerem que que os estudantes nos países amazônicos não estão 
adquirindo o conhecimento necessário para que possam desenvolver um estilo 
de vida ambientalmente sustentável e amistoso com a natureza. Na edição de 
2006 da avaliação PISA, quando o Brasil e a Colômbia estiveram entre os países 
participantes, foi possível avaliar o conhecimento ambiental de jovens de 15 anos de 
idade por meio de tópicos específicos sobre ciência ambiental e sustentabilidade 
ambiental. Naquela edição, os alunos da América Latina e do Caribe alcançaram 
426 pontos, comparados com a média de 495 pontos dos estudantes de países 
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Proficiência dos Estudantes em Ciência

Bolívia* 10%
Brasil 26%

Colômbia 21%

Equador 27%

Peru 25%

Média da América Latina e do Caribe 21%

da OCDE (a nota máxima da avaliação foi obtida pela Finlândia, onde os alunos 
alcançaram 563 pontos). Ademais, os resultados do Estudo Regional Comparativo 
e Explicativo (ERCE) mostraram que na 6ª série, uma média de apenas 1 em cada 
5 estudantes alcançou os níveis minimamente esperados de aprendizagem 
em ciência – o campo do conhecimento no qual tópicos ligados às mudanças 
climáticas são tradicionalmente ensinados.

TABELA 4. Percentual de Estudantes que Alcançaram os Referenciais 
de Proficiência em Ciência na Avaliação ERCE (5 países e A C)

Fontes: ERCE 2019; *TERCE 2013 para a Bolívia.
Observação:  ível 2 ou acima  indica a profici ncia demonstrando o conhecimento e as habilidades esperadas 
em uma disciplina. Os resultados se referem a alunos da 6ª série na maioria dos países, com o Brasil informando o 
resultado da 7ª série (7º ano) e o Equador informando o resultado do 7º ano da educação geral básica do país (7 EGB).

Além dessas constatações, as políticas educacionais e os currículos da educação primária 
e secundária possuem baixos níveis de integração de temas relacionados ao meio-
ambiente. Um estudo sobre os planos educacionais e marcos curriculares nacionais 
de 100 Estados Membros da UNESCO analisou a incorporação do tema das mudanças 
climáticas mapeando palavras-chave específicas como “gases de efeito estufa”, 
“aquecimento global”, “mudanças climáticas”, “crise climática” e “carbono”. Entre os 
países latino-americanos e caribenhos que participaram do estudo, apenas 19% incluíam 
elementos ligados às mudanças climáticas nos seus currículos (UNESCO, 2021).

Especialmente nos níveis mais altos da educação secundária, uma maneira importante 
de aumentar a pertinência do ensino é mediante atividades de Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT). Essas atividades têm o potencial de diminuir as taxas de evasão, 
em particular, à medida que os estudantes reconhecem que os cursos de EPT podem 
lhes facilitar o desenvolvimento de habilidades pertinentes e ajudá-los a encontrar uma 
vocação e atividade econômica futura. Entretanto, a parcela de estudantes cursando 
programas de EPT é menor na Amazônia do que em outras partes dos países.

Dados do Brasil mostram que apenas 15% dos jovens matriculados no ensino médio 
estão registrados em cursos de EPT, e que a proporção diminui para cerca de 10% 
na Amazônia. Além disso, como a região precisa desenvolver um novo modelo de 
desenvolvimento com possibilidades econômicas além do extrativismo, a parcela de 
cursos de bioeconomia ainda é muito pequena: dos estudantes que estão ligados à 
EPT na Amazônia, 25% estão cursando bioeconomia (apenas 2,5% do total de alunos). 
Nas áreas rurais da Amazônia, essa cifra aumenta para 60% (ou 6,5% do total), mas 
ainda há espaço para crescer mais, pois a maioria dos adultos que vivem nessas áreas 
lida com a produção e a gestão de recursos biológicos.
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TABELA 5. Percentual de Estudantes Matriculados em Cursos 
de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no Brasil

Fonte: Censo Escolar do Brasil, 2023.
Observação: s territórios indígenas ama nicos nesta tabela estão definidos de acordo com o Censo Escolar brasileiro 
de 202 , que define as áreas mediante crit rios geográficos e demográficos específicos, como o crit rio de terras 
indígenas. Os cursos de bioeconomia, por sua vez, foram categorizados pelo BID.

 Nacional Amazônia Amazônia 
Rural

Amazônia 
Indígena 

Matriculados no Ensino Médio 7.676.743 1.172.507 185.297 18.599

Registrados em Cursos de EPT 15,0% 9,8% 10,9% 0,5%

Registrados em Cursos de EPT 
de Bioeconomia17

2,1% 2,5% 6,5% 0,1%

17. A bioeconomia engloba 
a produção e gestão de 
recursos biológicos, bem 
como a sua transformação 
em valor através da ciência 
e tecnologia.

18. Na Guiana, não existe 
atualmente um currículo 
ou ensino específico  
nas línguas indígenas.  
O Ministério da Educação 
do país está planejando 
desenvolver uma política 
de idiomas em 2024/25, 
e começou a pilotar 
uma iniciativa na língua 
wapichan antes da 
pandemia de Covid-19,  
que está sendo reavivada 
em 2024.

19. https://www.corteidh.
or.cr/tablas/r29519.pdf

20. https://educacion.gob.
ec/wp-content/uploads/
downloads/2014/03/
MOSEIB.pdf

21.https://biblioteca.spda.
org.pe/biblioteca/catalogo/_
data/20210519161238_
El%20derecho%20de%20
los%20pueblos%20
indigenas%20a%20una%20
educacion-2.pdf

22. https://www.unicef.
org/lac/la-educacion-
intercultural-bilingue-eib-
en-venezuela

Outra questão ligada à pertinência dos conteúdos ensinados diz respeito aos 
povos indígenas. A região amazônica considerada neste documento tem uma 
população de 1,4 milhões de pessoas indígenas, com sua diversidade de línguas e 
tradições, sendo que 32% delas estão em idade escolar (6 a 17 anos). Porém, pouca 
atenção é dada às suas necessidades educacionais específicas. Ainda que a maioria 
dos países permitam que os povos indígenas tenham os seus próprios currículos 
e aulas nos seus idiomas nativos, ainda persiste uma considerável lacuna a ser 
preenchida entre a letra da lei e a realidade desses povos.

TABELA 6. Direitos Legais Relacionados à Educação de Povos Indígenas (8 países)

País Currículo Indígena ou Adaptado Educação na Língua Nativa

Bolívia Sim Sim
Brasil Sim Sim

Colômbia Sim Sim

Equador Sim Sim

Guiana18 Não Não

Peru Sim Sim

Suriname Não Não

Venezuela Sim Sim

Observação: As colunas de Currículo Indígena ou Adaptado  e Educação na Língua ativa  re etem os marcos jurídicos 
estabelecidos pelas legislações nacionais para a educação de povos indígenas e não necessariamente indicam a sua 
plena implementação. É recomendado que se faça uma avaliação detalhada dos dados de cada país, seja em termos 
quantitativos ou qualitativos, para verificar a efetiva aplicação dessas disposiç es legais.
Fontes: Bolívia, Ley 1565 de Reforma Educativa (1994) e Ley de Educación “Avelino Siñani y Elizardo Pérez” (2010); Brasil, 
Constituição Federal (1988); Colômbia, Constituição (1991, artigos 10, 55),19 e Ley General de Educación (1994); Equador, 
Acordo No. 044 0-13 (2013);20 Peru, Decreto Supremo N.º 006-2016-MINEDU (2016);21 Venezuela, Ley de Educación de los 
Pueblos Indígenas.22

No caso das pessoas que falam diferentes línguas e vivem em contextos 
culturais específicos, a falta de métodos de ensino e materiais de aprendizagem 
adaptados cria uma barreira à sua participação e compreensão dos conteúdos 
ensinados. A maioria dos jovens indígenas na América Latina frequenta sistemas 
educacionais ensinados em um idioma que eles pessoalmente não dominam 
(Morrison et al., 2017). Por exemplo, no interior do Suriname, 91% dos estudantes 
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com idade de 7 a 14 anos falam as línguas indígenas em casa, mas a maioria dos 
seus professores é fluente apenas em holandês (UNICEF 2018).

Na Amazônia colombiana, de um total de 461 escolas situadas em territórios 
indígenas, apenas 66% operam em sistema etnoeducacional, e apenas 52% 
implementam uma proposta educativa alinhada ao Sistema Educacional 
Indígena (Educación Formal, 2022). Por sua vez, na Amazônia brasileira, de um 
total de quase 3.000 escolas localizadas em territórios indígenas, 20% ministram 
aulas apenas em português (Censo Escolar, 2022). Entre as escolas que também 
ensinam em línguas indígenas, apenas 55% das escolas municipais e 37% das 
escolas estaduais proveem acesso a materiais de ensino e aprendizagem nos 
idiomas nativos. E na Amazônia peruana, cerca de 60% das escolas que atendem 
os grupos indígenas23 ministram uma educação intercultural bilíngue para a 
preservação das línguas nativas (Censo Educativo, 2022).24

Essa lacuna de educação cultural e linguisticamente apropriada leva muitos 
estudantes indígenas a desengajar-se do processo educacional, contribuindo 
para menores taxas de conclusão do ensino e a uma maior incidência de evasão 
nos grupos indígenas, comparados aos seus pares não-indígenas. Na média, a 
taxa de conclusão da educação secundária entre os estudantes indígenas na 
Amazônia é 14% menor do que entre os seus pares não indígenas, enquanto a 
taxa de evasão é 7% mais alta.

23. Censo Escolar 2022. 
O censo escolar inclui uma 
pergunta específica para 
avaliar se, considerando 
os costumes ou origens 
familiares, o respondente 
acredita que o serviço 
educacional prestado ou 
nível educacional atende 
estudantes de diferentes 
grupos étnicos. Nesse 
sentido, os nativos ou 
indígenas da Amazônia 
aparecem como uma 
categoria específica 
de análise.

24. https://elpais.com/
america-futura/2022-12-10/
peru-defiende-la-
educacion-intercultural-
bilingue.html

FIGURA 9. Disparidades na Conclusão da Educação Secundária: 
Populações Indígenas e ão Indígenas na Amazônia (5 países), circa 2022

Fontes: ECH 2018-2021, Bolívia; PNADC 2021-2022, Brasil; GEIH 2022, Colômbia; ENEMDU 2022, Equador; Guiana; ENAHO 
2022, Peru. A média é calculada como a média simples das taxas nacionais e da região amazônica, exceto para a Venezuela, 
onde o cálculo do indicador é ligeiramente diferente. Os dados relativos a algumas áreas Indígenas amazônicas ou estão 
indisponíveis ou são insuficientes para gerar signific ncia estatística. esses casos, os dados não foram apresentados.
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Os adolescentes indígenas na América Latina 
frequentemente frequentam as instituições 

educacionais em meio à falta de métodos de 
ensino e materiais adaptados aos seus idiomas 

e contextos culturais. Essa lacuna faz com 
que muitos estudantes se desengajem dos 
estudos, reduzindo as taxas de conclusão e 

aumentando os índices de desistência precoce.
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FIGURA 10. Evasão Escolar entre Populações Indígenas e Não Indígenas 
na Região Amazônica (5 países), circa 2022

Observação: Os índices de evasão escolar aqui considerados correspondem ao percentual de pessoas entre 18 e 24 anos 
que alcançaram, no má imo, os anos finais do ensino fundamental e não estavam mais frequentando o sistema educacional.
Fontes: Dados harmonizados das pesquisas nacionais domiciliares. ECH 2018-2021, Bolívia; PNADC 2021-2022, Brasil; 
GEIH 2022, Colômbia; ENEMDU 2022, Equador; ENAHO 2022, Peru. A média é a média simples dos países listados no 
gráfico. s dados relativos a algumas áreas indígenas ama nicas ou estão indisponíveis ou são insuficientes para 
produ ir signific ncia estatística. estes casos, os dados não foram apresentados.

Na região amazônica, as avaliações nacionais sobre os níveis de aprendizagem 
também mostram uma disparidade entre os níveis educacionais de estudantes 
indígenas e não indígenas. As avaliações nacionais revelam um percentual menor 
de alunos indígenas que alcançam os limiares de proficiência estabelecidos em 
matemática e leitura do que entre estudantes não indígenas.

No caso das pessoas que falam diferentes línguas  
e vivem em contextos culturais específicos, a falta 
de métodos de ensino e materiais de aprendizagem 
adaptados cria uma barreira à sua participação  
e compreensão dos conteúdos ensinados.
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FIGURA 11. Comparativos dos Níveis Adequados de Aprendizagem de Matemática e Leitura entre 
Populações Amazônicas Indígenas e ão Indígenas, segundo as Avaliações acionais (4 países)

Observações: s conjuntos de dados, as medidas e os referenciais variam entre os diferentes países. Assim, o presente gráfico não busca fa er comparaç es 
entre países, e, sim, ilustrar as diferenças dentro dos países. Ele mostra os percentuais de estudantes que estão alcançando os padrões adequados de 
aprendizagem em matemática e leitura, segundo as avaliações nacionais. As populações indígenas amazônicas consistentemente apresentam percentuais 
menores, quando comparadas a grupos não indígenas na mesma região e país. Para mais informações relativas às avaliações, aos referenciais e ao que constitui 
um nível adequado de aprendi agem em cada conte to, consulte o Ane o 2. s países mencionados nestes gráficos são os que incluem uma pergunta sobre 
etnia nas suas avaliações nacionais de aprendizagem da educação primária.
Fontes: Brasil, SAEB 5 (2021); Equador, Ser Estudiante 4º Grado (2022-2023); Peru, Evaluación Censal de Estudiantes – 4to. Grado Primaria (2022);  
Suriname, Multiple Indicator Cluster Survey - MICS (UNICEF, 2018).

Os dados acima mostram que existem duas camadas superpostas de marginalização. 
Se por um lado, as condições de aprendizagem já são piores na Amazônia, em geral, 
do que as médias nacionais, por outro, a realidade é ainda mais complicada para as 
populações indígenas.

ii. Disponibilidade e ualificação Docente Insuficientes

A qualificação dos professores é um dos principais fatores que contribuem à qualidade da 
educação, e tem sido amplamente estudada pela literatura especializada (Cruz-Aguayo, 
2020; Bruns e Luque, 2015). Na Amazônia, as escolas enfrentam dois problemas especiais 
nesse sentido, com potenciais impactos para a aprendizagem dos estudantes: em 
primeiro lugar, a escassez de professores, em particular, nas áreas mais distantes; e, em 
segundo lugar, a qualificação dos professores, mesmo em áreas que não são remotas.

Um dos preditores da qualidade do ensino é o nível das qualificações dos 
professores. No Peru, o percentual de professores sem diploma universitário nas 
áreas ligadas à educação é maior na região amazônica do que no resto do país. Na 
educação primária, 21% dos professores dos departamentos peruanos localizados na 
Amazônia têm formação superior, comparados com 30% em outras regiões. Por sua 
vez, na educação secundária, os percentuais são 34% e 47%, respectivamente (Censo 
Educativo del Ministerio de Educación, 2022).

Educação na Região Amazônica • 39 

15

10

5

0

Brasil
Avaliação SAEB

6,1%

-2,1

4,0%

5,5%
-1,6

3,9%

Amazônia 
Não Indígena

Amazônia 
Indígena

40

20

30

10

0

Equador
Avaliação SEST

29%

-11

18%

30%

-13

17%

40

20

30

10

0

Peru
Avaliação ECE

8,5%

-7

1,5%

13%

-8,9

4,1%

40

50

20

30

10

0

Suriname
Levantamento MICS

19%
-2

17%

39%

-12

27%

Diferença em pontos percentuais (média da 
Amazônia indígena - média da Amazônia não indígena)

Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

SA
EB

 5

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

M
IC

S

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 
de

 A
co

rd
o 

co
m

 o
 P

ad
rã

o 
Se

r 
Es

tu
di

an
te

 S
ES

T 
4º

 G
ra

do

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

da
 A

va
lia

çã
o 

Ce
ns

itá
ri

a 
EC

E 
4º

 G
ra

do

15

10

5

0

Brasil
Avaliação SAEB

6,1%

-2,1

4,0%

5,5%
-1,6

3,9%

Amazônia 
Não Indígena

Amazônia 
Indígena

40

20

30

10

0

Equador
Avaliação SEST

29%

-11

18%

30%

-13

17%

40

20

30

10

0

Peru
Avaliação ECE

8,5%

-7

1,5%

13%

-8,9

4,1%

40

50

20

30

10

0

Suriname
Levantamento MICS

19%
-2

17%

39%

-12

27%

Diferença em pontos percentuais (média da 
Amazônia indígena - média da Amazônia não indígena)

Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

SA
EB

 5

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

M
IC

S

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 
de

 A
co

rd
o 

co
m

 o
 P

ad
rã

o 
Se

r 
Es

tu
di

an
te

 S
ES

T 
4º

 G
ra

do

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

da
 A

va
lia

çã
o 

Ce
ns

itá
ri

a 
EC

E 
4º

 G
ra

do

15

10

5

0

Brasil
Avaliação SAEB

6,1%

-2,1

4,0%

5,5%
-1,6

3,9%

Amazônia 
Não Indígena

Amazônia 
Indígena

40

20

30

10

0

Equador
Avaliação SEST

29%

-11

18%

30%

-13

17%

40

20

30

10

0

Peru
Avaliação ECE

8,5%

-7

1,5%

13%

-8,9

4,1%

40

50

20

30

10

0

Suriname
Levantamento MICS

19%
-2

17%

39%

-12

27%

Diferença em pontos percentuais (média da 
Amazônia indígena - média da Amazônia não indígena)

Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

SA
EB

 5

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

M
IC

S

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 
de

 A
co

rd
o 

co
m

 o
 P

ad
rã

o 
Se

r 
Es

tu
di

an
te

 S
ES

T 
4º

 G
ra

do

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

da
 A

va
lia

çã
o 

Ce
ns

itá
ri

a 
EC

E 
4º

 G
ra

do

15

10

5

0

Brasil
Avaliação SAEB

6,1%

-2,1

4,0%

5,5%
-1,6

3,9%

Amazônia 
Não Indígena

Amazônia 
Indígena

40

20

30

10

0

Equador
Avaliação SEST

29%

-11

18%

30%

-13

17%

40

20

30

10

0

Peru
Avaliação ECE

8,5%

-7

1,5%

13%

-8,9

4,1%

40

50

20

30

10

0

Suriname
Levantamento MICS

19%
-2

17%

39%

-12

27%

Diferença em pontos percentuais (média da 
Amazônia indígena - média da Amazônia não indígena)

Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

SA
EB

 5

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

M
IC

S

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 
de

 A
co

rd
o 

co
m

 o
 P

ad
rã

o 
Se

r 
Es

tu
di

an
te

 S
ES

T 
4º

 G
ra

do

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

da
 A

va
lia

çã
o 

Ce
ns

itá
ri

a 
EC

E 
4º

 G
ra

do

15

10

5

0

Brasil
Avaliação SAEB

6,1%

-2,1

4,0%

5,5%
-1,6

3,9%

Amazônia 
Não Indígena

Amazônia 
Indígena

40

20

30

10

0

Equador
Avaliação SEST

29%

-11

18%

30%

-13

17%

40

20

30

10

0

Peru
Avaliação ECE

8,5%

-7

1,5%

13%

-8,9

4,1%

40

50

20

30

10

0

Suriname
Levantamento MICS

19%
-2

17%

39%

-12

27%

Diferença em pontos percentuais (média da 
Amazônia indígena - média da Amazônia não indígena)

Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

SA
EB

 5

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

M
IC

S

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 
de

 A
co

rd
o 

co
m

 o
 P

ad
rã

o 
Se

r 
Es

tu
di

an
te

 S
ES

T 
4º

 G
ra

do

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

da
 A

va
lia

çã
o 

Ce
ns

itá
ri

a 
EC

E 
4º

 G
ra

do15

10

5

0

Brasil
Avaliação SAEB

Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura

Matemática Leitura Matemática Leitura Matemática Leitura

13%

-6.9

6,1%

10,4%

-5

5,4%

Média nacional Média amazônica

40

20

30

10

0

Equador
Avaliação SEST

31%

-5

26%

27,1%
-0,5

26,6%

40

20

30

10

0

Peru
Avaliação ECE

23%

-14,7

8,3%

30%

-17

13%

40

60

20

0

Guiana
Avaliação NGSA

30%

-15

15%

61%

-15

46%

40

50

20

30

10

0

Colômbia
Avaliação SABER

28%

-8

20%

43%

-12

31%

40

50

20

30

10

0

Suriname
Levantamento MICS

25%

-6

19%

47%

-10

37%

Diferença em pontos percentuais
(média amazônica – média nacional)

Os resultados 
das diferentes 
avaliações da 
aprendizagem 

são comparáveis 
apenas dentro dos 

países, e, não, 
entre eles.

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

SA
EB

 5

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

SA
BE

R 
5

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 
de

 A
co

rd
o 

co
m

 o
 P

ad
rã

o 
Se

r 
Es

tu
di

an
te

 S
ES

T 
4º

 G
ra

do

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

N
G

SA

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 A

de
qu

ad
a,

 d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

da
 A

va
lia

çã
o 

Ce
ns

itá
ri

a 
EC

E 
4º

 G
ra

do

Pe
rc

en
tu

al
 d

e 
Es

tu
da

nt
es

 c
om

 A
pr

en
di

za
ge

m
 

Ad
eq

ua
da

, d
e 

Ac
or

do
 c

om
 o

 P
ad

rã
o 

M
IC

S

!



O desenvolvimento das qualificações 
dos professores e o aprimoramento da 

estrutura das suas contratações ensejam 
um impacto positivo sobre os resultados da 

aprendizagem na Amazônia.



Diferenças de qualificação também são observadas na Guiana e no Suriname.  
Nas regiões do interior da Guiana, 36% dos professores são formados em nível 
superior (considerando o bacharelado como um qualificante). Por sua vez, nas 
regiões não interioranas do país, o percentual de professores com um diploma 
superior aumenta para 73%. As disparidades se estendem à experiência média 
dos professores, que é de nove anos no interior e quase 12 anos nas áreas não 
interioranas25. Já no interior do Suriname, apenas 29% dos professores foram 
considerados como plenamente qualificados para executar suas funções 
(Heemskerk e Duijeves, 2013).

No Brasil, baseada em dados do Censo Escolar 2020, uma análise do BID sobre o  
estado do Amazonas mostrou que os níveis de qualificação dos professores são 
menores em territórios indígenas, tanto entre profissionais indígenas quanto não 
indígenas. Entre os professores indígenas, 32% dos que trabalham nessas escolas 
têm formação superior, comparados a 86% dos que trabalham fora dos territórios 
indígenas. Também se observou uma diferença relativa aos professores não indígenas 
que trabalham em escolas indígenas: 58% deles têm nível superior, comparados a 89% 
dos que estão trabalhando fora dos territórios indígenas. Além disso, os cargos efetivos 
praticamente inexistem entre os professores dos territórios indígenas no Brasil, o que 
dificulta o planejamento de políticas como incentivos, bônus e formação no local de 
trabalho. Apenas 9,4% dos professores indígenas que trabalham em escolas indígenas 
no Amazonas têm contratos efetivos, comparados a 85,3% dos professores indígenas 
com contratos efetivos em escolas não indígenas em todo o estado.

O Equador e a Guiana enfrentam um problema semelhante com relação aos 
contratos temporários. No Equador, o percentual de professores efetivos na região 
amazônica é de 52,9%, comparados a 71% em outras partes do país. (AMIE – MinEduc, 
2022). Do mesmo modo, perto de um quinto (19%) das escolas secundárias em áreas 
remotas da Guiana (seu hinterland) não contam com professores efetivos. Essa cifra 
diminui significativamente para menos de 1% (0,9%) em outras regiões (Dados de 
2022 Compartilhados pelo Ministério da Educação da Guiana).

O desenvolvimento das qualificações dos professores e o aprimoramento da 
estrutura das suas contratações podem ter um impacto positivo sobre os resultados 
da aprendizagem na Amazônia. Bertoni et al. (2018) apontam que os professores 
na América Latina geralmente recebem salários baixos e a remuneração não é 
diferenciada segundo as particularidades das escolas, o que dificulta a atração e 
retenção de professores qualificados nas localidades mais desfavorecidas. Uma 
solução seria criar incentivos para que os professores trabalhem em áreas distantes, 
uma possibilidade que está detalhada na seção 5.3 deste documento.

Além de estarem menos disponíveis ou terem contratos de trabalho mais instáveis e/
ou uma menor titulação, os professores na Amazônia enfrentam um desafio adicional 
ao lidarem com salas de aula heterogêneas. As escolas na região tendem a ter 
estudantes de diversas culturas, idades e níveis de aprendizagem. No Brasil, cerca de 
3,9% das escolas na região amazônica oferecem salas de aula multisseriadas, nas quais 
alunos de diferentes séries aprendem no mesmo espaço físico (Censo Escolar 2019) 
e o(a) professor(a) precisa desempenhar diferentes atividades para diferentes grupos 

25.  Cálculo realizado pelos 
autores baseado em dados 
de 2022 compartilhados 
pelo Ministério de 
Educação de Guiana.
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de alunos. Isso cria um ambiente mais complexo, no qual os professores precisam 
administrar e preparar alunos com experiências e interesses diversos.

iii. Baixa Qualidade da Infraestrutura

A aprendizagem dos estudantes na Amazônia também é desfavorecida pela 
falta de infraestrutura adequada e condições para uma educação do século XXI. 
As evidências sugerem que a qualidade da infraestrutura escolar pode motivar 
aumentos de até 60% nas taxas de frequência estudantil (Leithwood e Jantzi, 2009; 
Paxson e Schady, 2007), enquanto a falta de acesso a serviços básicos, tais como 
energia elétrica, água potável e saneamento básico, pode levar a maiores níveis de 
violência e discriminação, e a menos oportunidades de aprendizado (Duarte et al., 
2011) e maiores taxas de abandono (Hallack et al., 2018).26

No século XXI, a infraestrutura tem sido caracterizada de duas formas principais.  
A primeira categoria diz respeito à infraestrutura digital (conectividade de internet, 
dispositivos), que permite atividades pedagógicas mais inovadoras e eficientes. 
Por sua vez, a segunda categoria cobre a infraestrutura tradicional (salas de aula, 
laboratórios, e assim por diante).

Em 2024, a conectividade já se tornou um fator fundamental para a continuidade 
da vida em sociedade no geral. Um modelo educativo que auxilie os jovens a se 
conectar com melhores oportunidades financeiras e usufruir de uma melhor 
qualidade de vida não pode mais ser imaginado sem que eles tenham acesso ao 
âmbito digital. Além disso, o uso de novas ferramentas educativas oferecidas pela 
internet e a tecnologia pode ajudar a acelerar a aprendizagem em áreas distantes.27 
Nos cinco países onde estão disponíveis dados sobre o acesso à internet nas escolas, 
a conectividade escolar é menor na Amazônia, em comparação com as regiões não 
amazônicas. No longo prazo, essa deficiência está sujeita a aprofundar o hiato de 
aprendizagem e econômico entre os estudantes.

26. https://publications.
iadb.org/en/brighter-
future-impact-rural-school-
electrification-programs-
dropout-rate-primary-
education-brazil

27. https://www.iadb.org/
en/story/three-reasons-
boosting-educational-
connectivity-schools

28. No Peru, os dados 
disponíveis cobrem apenas 
a educação primária.

FIGURA 12. Escolas com Acesso à Internet: Região Amazônica  
vs. Regiões ão Amazônicas (5 países), circa 202228

Fontes: Censo Escolar 2022, Brasil; DANE 2021, Colômbia; Dados fornecidos pelo Ministério da Educação da 
Guiana 202 , Guiana  Escale MI EDU 2022, Peru  Encuesta acional de Edificaciones Educativas 2021, Vene uela.
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Outro estudo sobre o ensino público no estado do Amazonas, no Brasil, mostra que 
as escolas situadas em territórios indígenas estão enfrentando condições ainda 
piores nesta temática. O acesso à internet é limitado em todo o estado, alcançando 
apenas 49% das escolas localizadas fora de territórios indígenas, e uma alarmante 
taxa de 18% dentro dos territórios indígenas.

Além da conectividade de internet, a disponibilidade de dispositivos é um fator 
chave para assegurar a oferta de experiências educacionais adicionais. Os dados 
sobre disponibilidade apontam uma forte disparidade: entre 20% e 30% das escolas 
não localizadas na Amazônia ainda não disponibilizam dispositivos (computadores 
ou tablets) aos seus estudantes, enquanto na região Amazônica, essa cifra está 
entre 50% e 75%, e na Amazônia rural, ela alcança 80%. Em territórios indígenas, ela 
chega a quase 90% no Brasil e no Peru.

FIGURA 13. Percentual de Escolas sem aptops, Des tops ou Tablets em 
Condições de so Disponíveis aos Estudantes (Brasil, Colômbia e Peru), 2 22

Fontes: Censos escolares de 2022 do rasil, Col mbia e Peru. este gráfico, a e pressão Ama nia Indígena  se refere 
às escolas localizadas em terras indígenas no Brasil e na Colômbia, e a escolas que atendem estudantes indígenas 
amazônicos no Peru. Os dados cobrem da educação primária até a educação secundária, considerando a disponibilidade 
de laptops, desktops e tablets em condições de uso estudantil.

A condição mais básica para o uso de dispositivos digitais é a energia elétrica. E 
mesmo esta condição essencial está menos presente na Amazônia do que em 
outras partes do Brasil, Colômbia, Guiana e Peru (os países que contam com dados 
disponíveis a esse respeito).
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FIGURA 14. Escolas com Energia Elétrica: 
Região Amazônica vs. Regiões ão Amazônicas (4 países), circa 2022

Fontes: Censo Escolar 2022, Brasil; DANE – Educación Formal EDUC 2021, Colômbia; Dados fornecidos Pelo Ministério  
da Educação da Guiana 2023, Guiana; Escale MINEDU 2022, Peru.

Além da infraestrutura digital, é importante proporcionar condições adequadas 
nas salas de aula. A temperatura apropriada é um fator chave para melhorar a 
aprendizagem. As ondas de calor e as altas temperaturas afetam negativamente 
o rendimento cognitivo e a assimilação de conhecimentos, seja porque o 
aprendizado se torna um desafio quando o clima está muito quente, ou porque 
o dia letivo é abreviado ou cancelado para acomodar as altas temperaturas 
(Goodman et al., 2019; Zivin et al. 2017; Park, 2017; Park et al., 2021). A partir de 
dados do Brasil, Melo e Suzuki (2021) apontaram que os níveis das temperaturas 
nas salas de aula têm um efeito negativo sobre a aprendizagem, com um 
aumento de um desvio padrão na temperatura associado a uma diminuição 
em notas de avaliação de 0,036 desvio padrão. É esperado que o impacto das 
altas temperaturas sobre a aprendizagem aumente por conta das mudanças 
climáticas, afetando de forma desproporcional a região amazônica, onde se 
estima que as temperaturas aumentarão ainda mais.

No Brasil, um questionário detalhado preenchido por professores indica que as 
condições nas salas de aula são piores na região amazônica, quando comparada 
com outros estados. Na média, nos estados amazônicos, o nível de iluminação 
natural é considerado adequado por 40% dos professores. A cifra aumenta 
para 48% no restante do país. O mobiliário é visto como adequado por 44% dos 
professores, comparados a 52% em outras regiões. Outros itens como a acústica, 
a ventilação natural, a qualidade dos quadros brancos e a infraestrutura 
seguem o mesmo padrão, com as diferenças nas respostas variando entre 
4 e 8 pontos percentuais (SAEB, 2019).
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Olhando para o futuro, é necessário considerar que se as escolas estão atualmente 
desatualizadas em termos de sua infraestrutura, a situação provavelmente piorará 
nos próximos anos com os efeitos do aquecimento global. Como foi mencionado 
acima, o aumento das temperaturas afeta negativamente a capacidade de 
aprendizagem das crianças e jovens. As mudanças climáticas também afetam 
outros determinantes da saúde dos estudantes, que são necessários à sua 
aprendizagem, tais como o acesso à água, nutrição adequada e ar limpo  
(Bos e Schwartz, 2023).

Além da pequena disponibilidade de infraestrutura adequada, a solução não 
deve depender apenas da expansão da infraestrutura, mas também da criação 
de espaços pertinentes que levem em conta a realidade da Amazônia e auxiliem 
a aumentar a qualidade da educação. O desenho e a oferta de um ambiente 
adequado, incluindo laboratórios e experiências de aprendizagem estudantil fora 
das salas de aula tradicionais, também podem aprimorar a aprendizagem.

Conforme vimos nas seções 4.2.i a 4.2.iii acima, os resultados da aprendizagem  
na região amazônica estão ligados a uma deficiência de educação pertinente, que 
pode ser abordada por meio de soluções como o ensino bilíngue e culturalmente 
relevante para estudantes indígenas, as habilidades de cidadania verde e a 
expansão da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), além de melhorias em 
termos de qualificação e disponibilidade de professores, e a criação de escolas  
com uma melhor infraestrutura e organização espacial.

Além da pequena disponibilidade de infraestrutura adequada, 
a solução não deve depender apenas da expansão da 

infraestrutura, mas também da criação de espaços pertinentes 
que levem em conta a realidade da Amazônia e auxiliem a 

aumentar a qualidade da educação.
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5|SOLUÇÕES 
POTENCIAIS

O APRIMORAMENTO DA EDUCAÇÃO NA AMAZÔNIA requer diversas frentes 
de ação para abordar tanto os obstáculos ao acesso quanto as deficiências 
de qualidade identificadas. O Banco Interamericano de Desenvolvimento 
está presente em todos os países que compõem essa região, apoiando 
iniciativas que foram testadas e mensuradas como positivas para viabilizar 
avanços adequados aos estudantes. Esta seção apresenta soluções que já 
tiveram impactos favoráveis sobre a experiência dos alunos, e que podem 
servir como referências para futuras ações com o objetivo de aprimorar  
os níveis de aprendizagem e conclusão escolar.



FIGURA 15. Síntese dos Problemas, Causas e Soluções Identificadas
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Trajetórias tardias e interrompidas
Barreiras ao acesso
Baixa qualidade da infraestrutura

SOLUÇÃO PARA AS 
SEGUINTES CAUSAS

PROBLEMAS
1. Baixos índices de conclusão dos estudos
2. Baixos índices de aprendizagem

PARA TRATAR O PROBLEMA DO INGRESSO ESCO-
LAR, em primeiro lugar, é preciso construir mais es-
colas e expandir as que já existem na região ama-
zônica. Um desafio, ao decidir onde construir ou 
expandir escolas, é identificar onde está a demanda. 
Para apoiar os governos nessa tarefa, o BID está usan-
do imagens de GPS pelo pacote de funções analíti-
cas UrbanPy29 para identificar concentrações popu-
lacionais em cidades e comunidades isoladas, bem 
como para estimar o número de estudantes e faixas 
etárias em cada área de até 0,7 km² (corresponden-
te à área de um quadrado com 270m de lado). Com 
isso, os governos terão muito mais sucesso na priori-
zação de investimentos. Além da cobertura escolar, 
há a necessidade de aprimorar a qualidade da infra-
estrutura. Nesse sentido, existem três aspectos a ser 
considerados: i) resiliência às mudanças climáticas; 
ii) sustentabilidade; e iii) etnoengenharia.

• Resiliência às mudanças climáticas: As escolas 
na região amazônica também enfrentarão cres-
centes ameaças ambientais, incluindo ventos 
fortes e chuvas mais intensas, além de temperatu-
ras elevadas, que podem prejudicar a aprendiza-
gem. Para assegurar que as escolas continuarão 
operando em meio a essas ameaças, é importante 
aprimorar a resiliência das construções escolares 
a eventos climáticos extremos e prover salas de 
aula que viabilizem a aprendizagem. As escolas 
devem ser desenhadas, construídas e geridas 
para minimizar interrupções no processo educa-
cional por eventos climáticos extremos, e devem 
proporcionar salas de aula tão confortáveis quan-
to possível para a aprendizagem nos momentos 
em que as temperaturas extrapolam a medida do 

razoável. As escolas também devem estar prepa-
radas para ser usadas como abrigos comunitários 
em caso de eventos climáticos extremos.

• Sustentabilidade: Deve-se incorporar estratégias 
de sustentabilidade climática ao desenho, con-
strução e operação das escolas. Essas estratégias 
buscam minimizar o uso de energia e água, en-
quanto incluem, por exemplo, elementos como 
persianas, ventilação cruzada, renovação de ener-
gia e sanitários que economizam água, bem como 
materiais com eficiência energética e baixo nível 
de impacto ambiental (locais, reciclados e/ou pro-
duzidos usando menos energia). Em projetos do 
BID, a construção de obras deve reduzir o consumo 
de energia, água e materiais (e, futuramente, redu-
zir a manutenção) em até 20%. Essa estimativa é 
calculada pela plataforma aberta Edge.

• Etnoengenharia: O atual aspecto da infraestru-
tura é razoavelmente eficaz no atendimento de 
escolas localizadas próximo das cidades. Porém, 
no caso de escolas localizadas na floresta ou em 
comunidades indígenas, os espaços e materiais 
baseados na infraestrutura tradicional e urbana 
podem não ser eficazes. A etnoengenharia é uma 
alternativa que busca criar espaços de qualidade 
para atender as tradições de ensino dos profes-
sores e estudantes nessas comunidades. Essa dis-
ciplina valoriza os conhecimentos tradicionais in-
dígenas como fonte de inspiração, de modo que 
as obras de engenharia sejam executadas de for-
mas ambientalmente sustentáveis e permitam a 
criação de projetos de infraestrutura baseados em 
acordos comunitários que levem em consideração 
as culturas dos povos e grupos étnicos indígenas 
beneficiários. Algumas das características da etno-

5.1. Expansão e Qualidade da Infraestrutura em Contextos Específicos
Por Liora Schwartz e Maria Soledad Bos

29. A UrbanPy é uma inovadora ferramenta de código aberto desenvolvida pelo Cities Lab do BID. Esta ferramenta analisa o acesso a serviços essenciais  
em áreas urbanas, identifica áreas pouco atendidas, estima a população, mapeia pontos de interesse, e calcula tempos de viagem usando a rede local de ruas.  
Mais funcionalidades estão disponíveis no repositório Code for Development do BID, no link: code.iadb.org. 
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engenharia incluem o uso de materiais e técnicas 
de construção locais, com um envolvimento maior 
das mulheres e o desenho de soluções que consid-
erem as práticas e crenças locais (Hess e Strobel, 
2013). As escolas construídas a partir de princípios 
da etnoengenharia abordam, de forma abrangen-
te, os modelos de aprendizagem próprios de po-
vos indígenas e grupos étnicos, facilitando as in-
terações entre educadores, educandos, famílias e 
a comunidade em geral, valendo-se da inspiração 
dos modelos de aprendizagem das comunidades, 
juntamente com o uso de modelos e práticas ped-
agógicas contemporâneas.

Três projetos de etnoengenharia se destacam como 
casos de sucesso, sendo um deles no Brasil e dois no 
Peru. O primeiro deles é a projeto de reforma da Aldeia 
Infantil no estado do Tocantins no Brasil.30 Surgido em 
1973, ele passou por uma renovação em 2017 com base 
nos princípios da valorização e respeito ao conheci-
mento e à cultura local. O planejamento e o desenho 
do projeto foram executados com todos os membros 
da comunidade educativa – professores, a equipe ad-
ministrativa e os alunos. Como resultado desse modelo 
de planejamento e desenho, a comunidade adotou o 
uso de paredes de adobe, que é uma técnica tradicional 
no território. Além disso, em função da participação de 
professores e alunos, a configuração espacial do proje-
to foi atualizada. Um eixo central exclusivo foi definido 
para o programa educacional, e duas pequenas al-
deias foram estruturadas para servir como alojamento 

estudantil – uma para as meninas e outra para os me-
ninos – em cada lateral do terreno. Há dormitórios para 
cinco a seis estudantes, agrupados em cinco unidades, 
localizadas em torno de três pátios interconectados, 
para facilitar a sociabilidade, permitindo o controle da 
temperatura e da humidade do ar. Um pequeno lago 
foi construído no pátio central, para coletar a água da 
chuva e canalizar o excedente ao rio. Por sua vez, na 
parte de cima dos dormitórios, foram definidas áreas 
comuns que, além da recreação dos estudantes, per-
mitem expandir áreas educativas e proporcionar servi-
ços à comunidade fora dos horários escolares.

30.  Zegers et al., 2022; Estrada, 2020; Arquitectura Viva, 2023.
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O segundo projeto foi executado na comunidade 
indígena Mazaronkiari em Satipo, no Peru.31 Entre 2013 
e 2014, o ingresso escolar local aumentou de 30 para 
120 estudantes, gerando a necessidade de expandir a 
escola. Mediante a participação ativa da comunidade 
e contribuições diversas, junto com o uso de materiais 
locais e métodos modernos de construção, foi dese-
nhado um arranjo multifuncional que se harmoniza 
com o meio ambiente. A sua principal estrutura é 
construída de madeira e tem uma parede com tijolos 
de argila artesanais. As paredes laterais foram proje-
tadas com painéis móveis, que podem ser conver-
tidos em mesas, permitindo a criação de diferentes 
espaços de aprendizagem nas mesmas instalações. 
Isso também permite que os estudantes tenham um 
lugar de refeitório, sala de aula, auditório e ponto de 
encontro comunitário, adaptando o espaço a diferen-
tes necessidades. A construção segue diretrizes que 
facilitam a entrada de luz natural, a constante circula-

ção e renovação do ar, e a proteção da sua estrutura 
de madeira contra chuvas.

O terceiro projeto é a escola secundarista de 
Chuquibambilla (Bos, Schwartz e Licheri, 2018), loca-
lizada na parte leste do distrito de Pangoa na floresta 
central peruana. Esta escola serve uma comunidade 
Nomatsiguenga de aproximadamente 60 famílias, 
com 250 crianças e jovens em idade escolar. Ela é 
o resultado de comunicações significativas com a 
comunidade e tem um design inovador e criativo, 
apropriado à sua realidade econômica, geográfica, 
social e cultural.

A infraestrutura escolar consiste em um sistema 
misto de construção, baseado no uso de concreto, ti-
jolos de cimento produzidos no local e estruturas de 
madeira típicas da região. Os espaços de ensino estão 
construídos como três módulos estruturados em vol-
ta de um pátio central. Um dos módulos inclui um 
espaço multifuncional (para atividades de biblioteca, 

31. Zegers et al., 2022; ArchDaily (2023).
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oficinas, assembleias e reuniões comunitárias), ins-
talações administrativas, área dos professores e um 
laboratório de informática. Os outros dois módulos 
contêm as salas de aula. Um pequeno módulo à parte 
abriga os sanitários e perto dele localizam-se um re-
servatório de água e uma área de criação de animais. 
Por fim, um quarto módulo contém os alojamentos 
estudantis. Próximo deles, está localizada uma cozi-
nha aberta com uma área de refeitório.

A infraestrutura da escola está ligada a um exten-
so programa ao ar livre e espaços dedicados a várias 
atividades, que conectam os estudantes com a natu-
reza e com as suas tradições (oficinas de arte, argila, 
artesanatos, agronomia, criação de animais e cultura 
agrícola) e desenvolvem habilidades para o trabalho 
nos negócios locais.
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A VASTA EXTENSÃO TERRITORIAL e as especificida-
des regionais da Amazônia geram um desafio para o 
Estado na sua condição de responsável por assegurar 
uma educação de qualidade e prover conteúdos de 
aprendizagem adequados às populações que vivem 
longe dos centros urbanos. Uma alternativa para ven-
cer as distâncias geográficas e alcançar os estudantes 
de uma grande diversidade de regiões remotas é a 
Educação Mediada pela Tecnologia (EMT).

O Brasil é um exemplo de país onde essa meto-
dologia tem sido aplicada em diversos formatos. Nos 
15 anos recentes (mesmo antes da pandemia de CO-
VID-19, quando soluções semelhantes passaram a ser 
implantadas em muitos lugares), três estados brasilei-
ros – Amazonas, Pará e Ceará – já estavam desenvolven-
do iniciativas inovadoras para implementar ferramen-
tas tecnológicas na oferta de serviços ao ensino básico. 
Essas ferramentas tecnológicas se materializaram na 
forma dos denominados Centros de Mídias (CM).

Inicialmente, os centros de mídias no Brasil tive-
ram uma abordagem assíncrona no fornecimento de 
conteúdos televisivos para difundir conhecimentos. A 
possibilidade de transmitir vídeos pela internet abriu 
as portas ao ensino síncrono, com qualidade de som 
e imagem melhorada, e interatividade entre profes-
sores e alunos.

O primeiro Centro de Mídias no Brasil foi lançado 
em 2001 pela Universidade do Estado do Amazonas 
(UEA) para realizar atividades de ensino à distância 
voltadas à formação de professores (programa PRO-
FORMAR). A Lei No. 9.394/1996 estabeleceu que todos 
os professores nas redes de educação infantil e ensi-
no fundamental deveriam ter diploma superior. Em 
função das dificuldades de acesso a regiões rurais, foi 
necessário conceber uma solução para formar profes-
sores que já estavam trabalhando nesses territórios. 
Começou-se a transmitir aulas ao vivo, seja pela TV ou 
por meio da internet, e os estudantes enviavam per-

guntas aos professores pelo telefone, e-mail ou fax de 
forma assíncrona.

Com a experiência adquirida em nível estadual, a 
Secretaria de Educação e Desporto Escolar do Estado 
do Amazonas (SEDUC-AM) abriu um centro de mídia 
em 2007 para estudantes do ensino médio e dos anos 
finais do ensino fundamental, para distribuir conteúdo 
mediante tecnologia digital via satélite. A iniciativa era 
destinada a atender alunos de regiões de difícil acesso, 
onde a construção de escolas e a contratação de pro-
fessores especializados eram desafiadoras. A meta era 
criar um arranjo síncrono no qual os estudantes pudes-
sem interagir com os professores por uma plataforma 
digital. A solução foi instalar microfones e câmeras nas 
salas de aula, permitindo que os professores vissem e 
ouvissem os alunos, e vice-versa, durante as aulas.

A implementação desse programa foi apoiada 
por recursos humanos e tecnológicos específicos:

• Professores especializados em ensino à distância: 
São professores da SEDUC-AM que trabalham 
em estúdios e elaboram as aulas em um proces-
so que envolve múltiplos passos. Primeiro, os pro-
fessores consultam especialistas no currículo na-
cional e estadual para decidir quais matérias irão 
cobrir. Os planos de aulas preparados são então 
enviados a especialistas em tecnologia, que criam 
materiais visuais e vídeos usando técnicas online. 
Por fim, as aulas são simultaneamente transmiti-
das a centenas de salas de aula em todo o estado, 
onde os estudantes seguem um programa estru-
turado em blocos e estudam matérias de modo 
intensivo por períodos de duas a quatro semanas. 
Durante a transmissão, o professor ou professora 
que conduz a aula conta com o apoio de outros 
professores no estúdio, os quais respondem as 
perguntas enviadas pelos alunos por escrito utili-
zando o computador em tempo real;
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Trajetórias tardias e interrompidas
Barreiras ao acesso
Educação pouco pertinente
Disponibilidade e qualificação 
docente insuficientes

5.2. Modelos Alternativos de Oferta Educacional
a) Ensino Remoto Síncrono e Experiências de Aprendizagem Híbrida
Por Marcelo Perez e MegaEDU

SOLUÇÃO PARA AS 
SEGUINTES CAUSAS

PROBLEMAS
1. Baixos índices de conclusão dos estudos
2. Baixos índices de aprendizagem



• Mediadores locais: São professores que fazem 
uma supervisão, mediando o relacionamento 
entre a transmissão online e os estudantes. Não 
têm as habilidades dos instrutores dos centros de 
mídia e atuam em cada sala de aula para ajudar 
os estudantes com as lições mais difíceis e os seus 
deveres de casa;

• Infraestrutura: As escolas municipais oferecem 
salas de aula para instalar equipamentos e in-
teragem com as transmissões. No formato dos 
centros de mídia, os estúdios são usados para a 
gravação e distribuição das aulas. A infraestrutura 
de centro de mídia da SEDUC-AM abrange sete 
estúdios localizados na capital Manaus, de onde 
os professores especializados dão as aulas de 
forma síncrona e simultânea para as escolas em 
todo o estado;

• Equipamentos: Para executar o projeto, são 
necessários equipamentos especiais, tais como 
aparelhos de TV para as transmissões, computa-
dores, câmeras, alto-falantes e microfones;

• Conexão: Para transmitir as aulas, a SEDUC usa 
uma pequena faixa de frequência de internet via 
satélite, além de transmitir conteúdos por meio 
de um canal de televisão.

Ao longo de 16 anos, os conteúdos criados e trans-
mitidos pela SEDUC-AM alcançaram 60 municípios e 
26.830 estudantes. Existem hoje mais de 1.800 pontos 
de transmissão nessas localidades, chegando a 2.000 
salas de aula com uma média de 13 alunos por sala. 
Os professores à distância têm dado aulas síncronas 
para alunos dos anos finais do ensino fundamental 
em todas as matérias correspondentes às suas séries 
e níveis de aprendizagem, com uma média de 182 au-
las transmitidas e 2.439 estudantes por série em todo 
o estado. No caso das aulas de ensino médio, que al-
cançam o maior número de beneficiários, os profes-
sores à distância ministram uma média de 621 aulas 
para turmas do 1º ano, 636 aulas para o 2º ano e 540 
aulas para o 3º ano, com um total de mais de 8.000 
alunos por professor à distância simultaneamente.
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FIGURA 16: Implementação da Educação Mediada por Tecnologia



Ao longo de 16 anos, os conteúdos criados e trans-
mitidos pela SEDUC-AM alcançaram 60 municípios e 
26.830 estudantes. Existem hoje mais de 1.800 pontos 
de transmissão nessas localidades, chegando a 2.000 
salas de aula com uma média de 13 alunos por sala. 
Os professores à distância têm dado aulas síncronas 
para alunos dos anos finais do ensino fundamental 
em todas as matérias correspondentes às suas séries 
e níveis de aprendizagem, com uma média de 182 au-
las transmitidas e 2.439 estudantes por série em todo 
o estado. No caso das aulas de ensino médio, que al-
cançam o maior número de beneficiários, os profes-
sores à distância ministram uma média de 621 aulas 
para turmas do 1º ano, 636 aulas para o 2º ano e 540 
aulas para o 3º ano, com um total de mais de 8.000 
alunos por professor à distância simultaneamente.

A iniciativa da SEDUC-AM vem sendo amplamen-
te reconhecida e recebeu premiações tanto nacionais 
quanto internacionais, além de recursos para a sua im-
plementação, vindos de parceiros internacionais como 
o BID, por meio do Programa de Aceleração do Desen-
volvimento Educacional do Amazonas (PADEAM). Esse 
desenho de implementação envolvendo tecnologia e 
recursos humanos, além de uma coordenação próxi-
ma entre as secretarias de educação do estado e dos 
municípios, foi replicado nos estados do Ceará e Pará, 
onde neste último 135 localidades estão sendo aten-
didas pelo programa, com um impacto estimado em 
cerca de 6.000 estudantes. Ele também tem sido re-
plicado pelo Governo Federal, que lançou, em 2018, o 
programa Centro Nacional de Mídias da Educação. 

As aulas simultâneas são transmitidas a todos os 
territórios por meio de plataformas que podem ser 
próprias, como no caso do Ceará, ou mantidas por em-
presas de comunicações contratadas, como nos casos 
do Amazonas e do Pará. Em todos esses casos, o con-
teúdo ensinado aos alunos é compartilhado antecipa-
damente com os seus tutores locais. Após serem trans-
mitidas ao vivo, as aulas são gravadas em uma base 
de dados que se converte em uma admirável coleção 
de recursos educacionais. Durante a pandemia, esses 
vídeos e materiais ao vivo produzidos pela SEDUC-AM 
foram disponibilizados a 11 outros estados brasileiros 
que adotaram o programa, pelo qual as aulas foram 
oferecidas a um total de quase 7,2 milhões de estudan-
tes. Apesar dos desafios enfrentados pelo estado, a sua 
metodologia foi estendida a quase a metade do país e 

permitiu uma continuidade na aprendizagem duran-
te o período em que as escolas estiveram fechadas.

A estrutura dos centros de mídias também é usa-
da para outras ações educativas, como proporcionar 
formações continuadas aos professores, e para inicia-
tivas em outras áreas, como a capacitação de profis-
sionais de saúde e a realização de audiências jurídicas. 
Essas ações facilitam as comunicações e permitem 
uma maior eficiência no uso dos recursos públicos, 
proporcionando um impacto adicional para as comu-
nidades e os cidadãos.

Uma adaptação interessante das atividades dos 
centros de mídias está sendo efetuada pelo progra-
ma Educa+ Manaus. O programa começou em 2023 
sob a Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de 
Manaus, para aumentar o desempenho local no Ín-
dice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
e aprimorar a qualidade, a inclusão e a equidade na 
educação. Para fortalecer competências fundamen-
tais de leitura e matemática, o programa prioriza um 
total de 34.000 estudantes da 5ª e 9ª séries. O Educa+ 
Manaus é um ciclo de avaliações que alinha as ne-
cessidades curriculares para permitir a efetiva custo-
mização do processo de ensino e aprendizagem. Esse 
método facilita a identificação precoce de áreas que 
precisam de reforço, promovendo o desenvolvimen-
to contínuo e adaptativo dos estudantes. A formação 
de professores é um elemento essencial para atender 
as necessidades diagnosticadas nas avaliações, bem 
como para vencer desafios específicos. O programa 
é apoiado pelo centro de mídias de Manaus e intro-
duz materiais de apoio tanto para professores quanto 
para alunos, alinhando-os aos desafios identificados 
nas avaliações. Mesmo não sendo um programa sín-
crono, o Educa+ Manaus tem mostrado sua capaci-
dade de expandir o acesso à educação pela tecnolo-
gia, ao enfatizar a interatividade e o engajamento dos 
estudantes.

Se por um lado, os centros de mídias já são uma 
solução viável, por outro, existem aprimoramentos 
que podem aumentar a qualidade das suas experiên-
cias de aprendizagem:

• Melhorias tecnológicas: A faixa de frequência 
permitida por antenas parabólicas é de ape-
nas 2MB, impossibilitando interações adicionais 
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além das aulas, tais como o uso de sistemas ad-
ministrativos ou o uso pedagógico da conecti-
vidade para o acesso a conteúdos educacionais 
digitais, plataformas de aprendizagem e outros 
recursos digitais. Em localidades distantes, a ma-
nutenção dos equipamentos é um desafio adi-
cional, assim como o é a promoção da cultura 
digital entre os professores;

• Pares de ensino: Como o programa é um arran-
jo síncrono, as interações entre os professores 
remotos e os tutores locais, bem como entre os 
estudantes e os professores remotos, são funda-
mentais. É necessário incorporar habilidades digi-
tais e o uso de pedagogias inovadoras com base 
em meios tecnológicos (Marconi et al., 2018). Cada 
professor à distância transmite as aulas síncronas 
a todas as classes que correspondem à série/nível 
designado, mas o grande número de estudantes 
por professor à distância restringe a real capaci-
dade de interações. Além de práticas frágeis de 
formação de tutores, essa capacidade limitada 
enfraquece a qualidade da educação. Também 
seria ideal redesenhar o conteúdo ensinado, ado-
tando o foco da aprendizagem e da experiência 
dos estudantes, bem como dos desafios enfren-
tados pela comunidade local;

• Expansão com qualidade: Uma demanda signifi-
cativa por educação síncrona requer compras de 
equipamentos, a expansão de contratos de ma-
nutenção, o foco em serviços de monitoramento 
e, em particular, a redução da evasão escolar en-
tre adolescentes e jovens.

As plataformas de aprendizagem são outra for-
ma de expandir as oportunidades de aprendizagem 
em regiões com pequena disponibilidade de profes-
sores. O desafio na Amazônia não é apenas a falta de 
conectividade, mas também de dispositivos. No que 
diz respeito à conectividade, uma possível solução é 
o uso de plataformas offline ou, ao menos, assíncro-
nas. Nesse sentido, experiências recentes em países 
como Tanzânia, Malásia e Indonésia têm sido exito-
sas. Na Tanzânia, os estudantes têm desenvolvido 
habilidades fundamentais como o aprendizado de 
sílabas, palavras e números usando um tablet pré-
-programado com experiências de aprendizagem 
básica (Lee e Choi, 2020). A solução, neste caso, foi 

desenhada de forma que não precisasse de instru-
ções, mas também permitiu que os educadores 
orientassem e administrassem trajetórias de apren-
dizagem mediante um sistema específico de gestão 
de aprendizagem.

Na região amazônica, intervenções semelhantes 
ainda não foram implementadas. A experiência mais 
próxima registrada vem de Honduras. Uma interven-
ção para reduzir as lacunas de aprendizagem entre 
estudantes vulneráveis por conta da pandemia de 
COVID-19 utilizou a plataforma Kolibri, que permite 
o acesso à distância a conteúdos de aprendizagem 
de qualidade sem a necessidade de uma conexão de 
internet. O programa foi implementado no departa-
mento de Intibucá, onde a maioria das famílias vive 
em áreas rurais sem conectividade (32% delas pos-
suem acesso à internet), com pouca cobertura de 
energia elétrica (64%) e altos níveis de pobreza (79%). 
O seu foco foi atender alunos e professores da 7ª à 9ª 
série. 102 escolas de 15 municípios em Intibucá foram 
cobertos pelo estudo, e a metade deles participou de 
grupos de tratamento. As escolas receberam equi-
pamentos tecnológicos (tablets, computadores e ro-
teadores). Os tablets e laptops tinham a plataforma 
Kolibri pré-programada. Foi feita uma capacitação 
com os professores sobre as funcionalidades e o con-
teúdo da plataforma, a fim de prepará-los para atri-
buir materiais e tarefas baseadas nela aos estudantes. 
Originalmente, a Kolibri é uma plataforma educacio-
nal de código aberto e livre acesso desenvolvida pela 
Learning Equality Foundation, uma instituição com 
a missão de criar, adaptar e distribuir recursos educa-
cionais abertos e ferramentas para atividades peda-
gógicas inovadoras.

Até o momento, alguns desafios de implementa-
ção impediram a obtenção de resultados quantita-
tivos significativos. Mas os atores envolvidos no pro-
grama têm expressado reações inspiradoras: os pais e 
responsáveis por estudantes consideraram o progra-
ma como positivo para a aprendizagem, uma vez que 
ele franqueia aos alunos o acesso a uma diversidade 
de materiais e conteúdo, tendo aumentado a sua mo-
tivação em estudar. Atores centrais ligados ao progra-
ma externaram que são a favor de incluir tecnologias 
como a plataforma Kolibri na educação, e os professo-
res afirmaram que o uso da plataforma não foi difícil 
(BID, 2024, em preparação).
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5.2. b) Escolas com Calendários e Espaços Adaptados, a Exemplo das Escolas de Alternância
Por Carolina Paseto

Como foi mostrado nas páginas iniciais deste docu-
mento, em muitas partes da Amazônia, as crianças e 
jovens passam mais tempo do que os seus pares de 
outras regiões no trajeto até a escola, ou nem sequer 
se matriculam nas aulas, como resultado da ausên-
cia de um centro educacional próximo aos seus la-
res. Em alguns lugares, as distâncias são tão longas 
que se torna impossível viajar todos os dias até a es-
cola e de volta ao lar.

Porém, há uma alternativa para assegurar a edu-
cação em comunidades distantes, onde o número 
de estudantes é pequeno, o acesso ao transporte 
público e a outros serviços – como a alimentação – é 
escasso, as distâncias são longas e existem impactos 
contínuos por eventos sazonais. Algumas escolas po-
dem operar com um regime adaptado de dormitó-
rios, no qual os alunos passam uma quantidade de 
dias consecutivos na escola, onde podem estudar, 
socializar, comer e descansar, intercalados com o 
tempo que passam em casa.

Uma característica importante dessas escolas é a 
adaptação dos seus calendários à realidade regional, 
a qual lhes permite acompanhar os padrões climáti-
cos e de produção. O método de ensino dialoga com 
a realidade da vida cotidiana dos estudantes e com 
o conhecimento tradicional, possibilitando a troca 
de conhecimento entre a escola e a comunidade. Há 
um foco concentrado no tema da liderança entre os 

jovens, bem como na aprendizagem com base em 
projetos. Os autores de um artigo recente, “Educação 
e Pedagogia da Alternância na Amazônia: o protago-
nismo e a resistência do jovem alternante”, reitera que 
essa prática materializa os currículos educacionais se-
gundo a realidade dos povos amazônicos, harmoni-
zando os estudos com o seu trabalho em unidades 
de produção, enquanto permite inter-relações com a 
Educação Profissional e Tecnológica.

A Pedagogia da Alternância tem suas raízes na 
França e está ativa no Brasil desde a década de 1990. 
Ela vem sendo implementada por diversas organiza-
ções da sociedade civil em parcerias com o Estado, por 
meio de espaços conhecidos como “escolas comuni-
tárias” mantidas a partir do apoio financeiro gover-
namental e de doações. Desde 2008, localidades na 
região norte do Brasil – que inclui a maioria dos esta-
dos amazônicos no país – têm sediado muitos Centros 
Familiares de Formação por Alternância ligados a essa 
proposta (Teixeira et al., 2007), totalizando 437 escolas 
em funcionamento sob esse regime (INEP, 2024). O 
Ministério da Educação do país atualizou as diretrizes 
para esse tipo de parceria e reforçou a Pedagogia da 
Alternância em suas ações de educação rural em 2024. 
O Governo Federal sancionou uma emenda a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, incluindo ofi-
cialmente a Pedagogia da Alternância como uma me-
todologia aceita para escolas do campo.

Algumas escolas podem operar com um regime adaptado de 
dormitórios, no qual os alunos passam uma quantidade de dias 
consecutivos na escola, onde podem estudar, socializar, comer e 
descansar, intercalados com o tempo que passam em casa.

Trajetórias tardias e interrompidas
Barreiras ao acesso
Educação pouco pertinente
Disponibilidade e qualificação 
docente insuficientes

SOLUÇÃO PARA AS 
SEGUINTES CAUSAS

PROBLEMAS
1. Baixos níveis de conclusão dos estudos
2. Baixos níveis de resultados aprendizagem
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O desafio da implementação de escolas com 
dormitórios está na infraestrutura que elas requerem. 

No estado do Pará, o Instituto Unibanco está 
apoiando o fortalecimento da Associação das Casas 
Familiares Rurais, onde os filhos de produtores rurais 
e agricultores familiares possuem acesso livre ao en-
sino técnico fundamental e médio sem terem que 
deixar as atividades nas suas propriedades. Tipica-
mente, eles permanecem uma semana ou mais na 
Casa Familiar Rural e uma semana em sua residência, 
aplicando as práticas e os conhecimentos técnicos-
-científicos aprendidos na escola. Esta metodologia, 
alinhada à Base Nacional Comum Curricular, favorece 
a permanência dos estudantes no campo, ao mesmo 
tempo em que os encoraja a contribuir para a ges-
tão consciente dos seus territórios, incluindo um foco 
em questões emergentes relacionadas às mudanças 
climáticas. Os projetos desenvolvidos nos seus cursos 
incluem atividades ligadas a sistemas agroflorestais, 
produção hortifrutigranjeira, suinicultura, piscicultu-
ra, pecuária bovina e bufalina, a produção de mudas 
em viveiros e plantios de cacau, maracujá, mamão e 
abacaxi, além da apicultura e agroindústria.

O desafio da implementação de escolas com dor-
mitórios está na infraestrutura que elas requerem. Os 
estudantes precisam estudar, alimentar-se, descan-
sar e dormir nos centros educacionais. Por isso, elas 
devem proporcionar não apenas espaços adequados 
de aprendizagem, mas também refeitório e instala-
ções com acomodações apropriadas. Os professores 
e as equipes de apoio também precisam permanecer 
na escola junto com os estudantes, e a sua dedica-
ção estendida pode tornar o processo de contratação 
mais difícil. Ademais, essas escolas ainda não fazem 
parte formalmente dos sistemas públicos educacio-
nais, sendo consideradas híbridas. Ainda que elas re-
cebam recursos como o FUDEB, o mesmo tem que 
ser complementado com recursos privados de or-
ganizações da sociedade civil. Tal situação aumenta 
o desafio de monitorar a aprendizagem e prover for-
mação aos professores e profissionais da educação, 
além da sustentabilidade da instituição, ainda que 
também seja uma grande oportunidade de repensar 
arranjos de parceria com a comunidade local.
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A SUPERAÇÃO DA ESCASSEZ DE PROFESSORES é 
um passo essencial para melhorar a qualidade da 
educação na região amazônica. Nos seus esforços 
para vencer a dificuldade de atrair e reter professores 
em áreas distantes, alguns países têm implementa-
do sistemas centralizados para selecionar e alocar os 
profissionais. Essa estrutura permite uma maior fa-
cilidade na identificação das áreas geográficas com 
carências agudas, bem como na implementação de 
mecanismos para atrair professores qualificados para 
essas regiões. O Peru e o Equador têm tido experiên-
cias exitosas nesse sentido. Ambos os países têm tido 
iniciativas desenhadas e avaliadas pelo BID, e implan-
tadas conjuntamente com os governos, demonstran-
do resultados positivos.

No Peru, uma intervenção de baixo custo, na for-
ma de pequenos incentivos, foi implementada para 
promover a candidatura de professores a vagas em 
escolas desfavorecidas, incluindo as escolas que se 
localizam na Amazônia peruana. O programa dis-
ponibilizou a aplicação de dois tipos de incentivos: 
a abordagem da “Identidade Altruísta” enfatizou o 
propósito dos professores na plataforma, enquanto 
a abordagem dos “Incentivos Extrínsecos” enfocou 
o aumento da visibilidade das vantagens monetá-
rias para os que trabalham ensinando em escolas 
distantes. Ambas as intervenções tiveram um im-
pacto positivo em termos do preenchimento de va-
gas de trabalho. O impacto foi mais forte entre os 
professores com alto desempenho, especialmente 
no grupo da identidade altruísta (Ajzenman et al., 
2020). Esse resultado é particularmente importante 
no contexto de um país como o Peru, onde muitas 
vagas, especialmente em áreas rurais, frequente-
mente não são preenchidas por nenhum candidato 
(Bertoni et al., 2023).

No caso do Equador, um experimento foi condu-
zido com base no princípio do efeito da ordem, o qual 

consistiu em mostrar primeiramente as vagas de difí-
cil preenchimento a um grupo experimental de can-
didatos, em comparação com um grupo de controle 
que visualizou as vagas em ordem alfabética. Os re-
sultados mostram que a iniciativa aumentou a pro-
pensão dos professores a candidatar-se a vagas em 
escolas com oportunidades de difícil preenchimento, 
ao classificarem essas vagas como as suas próprias 
ordens de prioridade e concordando em trabalhar 
em uma delas. Portanto, pode-se concluir que o pro-
grama contribuiu para reduzir a distribuição desigual 
de professores qualificados em escolas de diferentes 
contextos socioeconômicos (Ajzenman et al., 2021).

Um dos principais fatores que contribuem para 
a carência de professores na região amazônica é o 
requisito adicional de certificação em línguas nati-
vas, que é frequentemente solicitado daqueles que 
estão trabalhando nesse campo. A grande diversi-
dade regional de línguas nativas, juntamente com 
o requisito típico das credenciais acadêmicas, fre-
quentemente dificulta para algumas escolas encon-
trar professores que cumprem todas as condições. 
A fim de superar essa situação, em 2021, o Equador 
realizou pela primeira vez um processo seletivo cen-
tralizado para selecionar professores especificamen-
te para as escolas interculturais bilíngues. A iniciativa 
não apenas possibilitou identificar e centralizar as 
informações sobre as necessidades de contratação 
de professores das escolas, mas também permitiu 
adaptar as avaliações de conhecimentos às neces-
sidades curriculares específicas dessas escolas. O 
Ministério da Educação do país acrescentou uma 
segunda fase ao processo seletivo, de modo que os 
professores que não obtiveram uma vaga na primei-
ra fase puderam candidatar-se para uma das vagas 
que restaram disponíveis. A implementação dessa 
competição foi acompanhada de uma forte publici-
dade, que incluiu informações sobre as vagas e as 

5.3. Oferta de Professores Qualificados
Por Gregory Elacqua e Luana Marotta
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escolas, bem como informações mais personaliza-
das sobre as chances de designação dos professores 
a certo posto, e recomendações de vagas alternati-
vas (Bocarejo et al., 2022).

Há iniciativas relevantes que, apesar de não es-
tarem sendo implementadas diretamente na Ama-
zônia, alcançaram resultados promissores e se des-
tacam como alternativas a serem consideradas para 
esta região. O Equador, por exemplo, forneceu infor-
mações personalizadas aos professores candidatos 
sobre as suas chances de serem designados a uma 
escola específica. O estudo revelou que aqueles que 
receberam os alertas, o feedback e as recomenda-
ções não apenas demonstraram uma inclinação mais 
forte a ampliar suas opções e priorizar as escolas su-
geridas, mas também tiveram uma propensão maior 
a encontrarem emprego (Elacqua et al., 2022).

Outro passo essencial para melhorar a qualidade 
é pelo aprimoramento dos estudantes que buscam 
uma carreira docente. No Chile, a equipe do BID de-

senvolveu uma intervenção experimental para pro-
mover carreiras educacionais durante o processo de 
admissão centralizado do país às universidades. A 
intervenção foi efetuada via comunicações de What-
sApp, valendo-se tanto de facilitadores humanos que 
passaram por uma capacitação, quanto de chatbots 
que trabalharam com base em regras estabelecidas 
para replicar o programa humano. Essa intervenção 
buscou testar o potencial de atrair estudantes qua-
lificados para uma carreira docente e, por meio dos 
chatbots, oferecer uma alternativa com base na in-
tervenção que possa ser implementada em larga 
escala e tenha uma boa relação custo-benefício. Os 
autores encontraram que a abordagem humana foi 
bem-sucedida em aumentar a busca por, e o ingres-
so em carreiras na educação, especialmente entre os 
estudantes que possuem um alto desempenho. Por 
sua vez, a abordagem baseada nos chatbots também 
mostrou ter um efeito positivo, ainda que de menor 
magnitude (Ajzenman et al., 2023).
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A AMAZÔNIA É A MORADA de quase 10% de toda a 
biodiversidade mundial conhecida, além de conter 
20% de toda a água doce líquida existente e 10% dos 
estoques de carbono armazenados do planeta. Essas 
características, além da sua estrutura ecológica e lo-
calização, contribuem para a estabilização do clima 
regional e global, além de gerarem condições que 
têm impactos sobre a precipitação na América do Sul.

Considerando a importância da biodiversidade 
na Amazônia, os estudantes e os jovens que vivem 
na região devem ser empoderados para cuidar da 
floresta e protegê-la, ao mesmo tempo em que uti-
lizam os seus recursos naturais de formas sustentá-
veis. As escolas têm um papel chave no desenvolvi-
mento de cidadãos “verdes” com o conhecimento, 
os valores e a capacidade de agir em defesa do 
meio-ambiente. A educação pode empoderar os 
estudantes para que eles sejam agentes de mu-
danças positivas para o meio ambiente, mediante 
a ação individual e coletiva, desenvolvendo os hábi-
tos e os comportamentos que lhes permitam viver 
uma vida mais integrada com a natureza e cons-
truir sociedades sustentáveis e resilientes, com a 
capacidade de se adaptarem aos impactos das mu-
danças climáticas (Bos e Schwartz, 2023).

Três fatores influenciam o exercício da cidada-
nia verde e podem ser desenvolvidos ao longo dos 
anos escolares:

• Conhecimento: Os estudantes devem obter con-
hecimentos baseados em evidências científicas 
sobre o meio ambiente, a biodiversidade e as 
mudanças climáticas, incluindo as causas, os im-
pactos e as possíveis soluções dos principais prob-
lemas desta temática;

• Valores: Para desenvolverem a cidadania verde, 
é essencial que as escolas encorajem uma valo-
rização da natureza, do meio ambiente e da bio-

diversidade, e promovam valores ligados a uma 
maior ação climática;

• Capacidade de ação: Essas são as habilidades 
transversais, pelas quais os estudantes podem se 
sentir capazes de influenciar e agir como cidadãos 
verdes. O alcance dessas habilidades é amplo, in-
cluindo a comunicação que facilita a resolução de 
problemas, a colaboração e a liderança.

A fim de encorajar o desenvolvimento da cida-
dania verde durante o período da idade escolar, os 
sistemas educacionais podem implantar interven-
ções como a reforma dos currículos nacionais, dos 
planos e materiais de estudos, para que possam 
integrar o conhecimento, os valores e a capacida-
de de agir pelo meio ambiente. Além disso, eles po-
dem formar professores com os conhecimentos e 
as habilidades necessárias para educar os estudan-
tes a respeito da mudança climática; promover o 
uso de práticas pedagógicas efetivas, com base em 
projetos e na resolução de problemas, e estimular 
a aprendizagem por toda a vida; promover progra-
mas extracurriculares que permitam aos estudan-
tes complementar, aprofundar e contextualizar a 
educação sobre as mudanças climáticas; e aprovei-
tar as práticas e estratégias de sustentabilidade uti-
lizadas em instituições educacionais para promover 
a aprendizagem sobre a temática.

Um exemplo das atuais atividades em curso na 
região amazônica para empoderar os estudantes a 
se tornarem agentes de transformação são as estra-
tégias para incorporar as mudanças climáticas e a 
biodiversidade ao sistema educacional no estado do 
Amazonas no Brasil. Em 2005, a Comissão Interinsti-
tucional de Educação Ambiental (CIEA-AM) foi cria-
da pelo Decreto Estadual nº. 25.043 para ser o órgão 
gestor da Política de Educação Ambiental do Esta-
do. O seu papel é planejar, coordenar, monitorar e 

5.4. Habilidades Pertinentes
a) Cidadania Verde / Habilidades “Verdes” 
Por Liora Schwarz e Maria Soledad Bos
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As escolas têm um papel chave no desenvolvimento de cidadãos 
“verdes” com o conhecimento, os valores e a capacidade de agir 

em defesa do meio-ambiente. A educação pode empoderar os 
estudantes para que eles sejam agentes de mudanças positivas para 

o meio ambiente, mediante a ação individual e coletiva.

avaliar a execução da educação ambiental, além de 
atuar como ponto de contato com instituições fede-
rais e municipais. Em 2007, a Política Estadual sobre 
Mudanças Climáticas, Conservação Ambiental e o 
Desenvolvimento Sustentável do Amazonas foi cria-
da com a finalidade de promover ações para ampliar 
a educação ambiental sobre os impactos e as con-
sequências das mudanças climáticas a comunida-
des tradicionais, grupos vulneráveis e estudantes da 
rede pública de ensino, promovendo a conscientiza-
ção entre a população sobre o aquecimento global e 
suas consequências. A política também estabelece 
o Programa Estadual de Educação sobre Mudanças 
Climáticas, com o principal objetivo de disseminar 
conhecimentos sobre o aquecimento global na rede 
estadual de educação.

Como uma abordagem mais prática, o estado do 
Pará no Brasil desenhou um currículo de educação 
ambiental, sustentabilidade e clima e estabeleceu-o 
como requisito obrigatório para todos os estudantes 
do sistema estadual. Desde 2024, os estudantes ma-
triculados na secundária (Anos Finais do Ensino Fun-
damental e no Ensino Médio) terão ao menos uma 
aula sobre o tema por semana. A Secretaria de Educa-
ção do Estado do Pará também providenciará recur-
sos específicos às escolas, de modo que estas possam 
desenvolver atividades de aprendizagem no tema e 
atribuir prêmios e selos de qualidade a experiências 
de excelência. O estado também disponibilizará o 
currículo de educação ambiental, sustentável e clima 
e as suas atividades às escolas municipais que decidi-
rem unir-se ao seu programa.
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Na atualidade, os modelos predominantes de de-
senvolvimento na região da Amazônia ainda não são 
sustentáveis nem inclusivos, e baseiam-se principal-
mente na produção primária e no extrativismo. Ape-
sar de beneficiarem regiões e segmentos específicos 
da população, as atividades econômicas do passado 
e do presente na Amazônia não se mostraram in-
clusivas, tampouco capazes de levar a um progresso 
substantivo em direção aos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentáveis (UNDP 2016). Assim, a transição a 
modelos de desenvolvimento sustentáveis que pos-
sam reduzir a pobreza, aumentar a produtividade e 
proteger o meio ambiente segue representando um 
desafio significativo (Barbier, 2020).

A Educação Profissional e Técnológica (EPT) é 
uma das formas promissoras de promover um novo 
modelo de desenvolvimento na Amazônia, proven-
do à sua população as habilidades adequadas e 
valorizando o seu talento. Conforme definida pela 
UNESCO (2015), a EPT inclui o ensino, a formação e 
o desenvolvimento de habilidades ligadas a um am-
plo leque de campos de ocupações, formas de pro-
dução, serviços e meios de subsistência. Como parte 
da aprendizagem contínua, ela pode acontecer nos 

níveis secundários, pós-secundário e terciário (ensi-
no superior) da educação e inclui a aprendizagem 
baseada no trabalho e a contínua formação e de-
senvolvimento de qualificações profissionais. A EPT 
também inclui uma ampla gama de oportunidades 
de desenvolvimento de habilidades alinhadas com 
os contextos nacionais e locais, podendo ter impac-
tos positivos na região de três formas.

A primeira forma é por meio da Conservação da 
Biodiversidade e a Gestão de Recursos. Os programas 
de EPT podem proporcionar uma formação especia-
lizada na gestão de recursos sustentáveis e práticas 
ecológicas. Assim, até mesmo no extrativismo, os tra-
balhadores são capacitados a gerar mecanismos de 
compensação pela perda da biodiversidade e degra-
dação do ecossistema. A EPT desempenha um pa-
pel chave em equipar as novas gerações com as ha-
bilidades para usar e conservar a biodiversidade, seja 
mediante práticas sustentáveis (como a agricultura 
climaticamente inteligente, a bioengenharia do solo e 
passeios guiados pela natureza) ou pelos recursos da 
gestão de terras (água, lítio e hidrogênio verde). Dessa 
forma, a EPT conecta o desenvolvimento econômico 
regional com a promoção de práticas sustentáveis.

5.4. b) Habilidades para uma Economia Verde (Educação Profissional e Tecnológica)
Por Maria Fernanda Prada, Fabiola Saavedra e Itaú Educação e Trabalho
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A segunda forma é pelo desenvolvimento sus-
tentável das cadeias locais de valor. A EPT cumpre 
um papel chave em alavancar cadeias de valor para 
produtos específicos da Amazônia, que dependem 
de interações envolvendo fatores locais, nacionais e 
internacionais. Ao prover habilidades adequadas aos 
produtores locais, podem-se evitar relações de explo-
ração social entre os comerciantes e produtores, e po-
de-se reduzir a desigual distribuição de benefícios e 
poder entre atores em cadeias de valor de produtos 
comumente encontrados na região (Labronici, 2020). 
Além disso, a EPT e os programas de estágio e bolsas 
de estudos podem ser incluídos nas estratégias de 
formalização para empoderar grupos marginalizados 
como as mulheres e os jovens, aumentando a empre-
gabilidade (Haan et al., 2020; Dales e Ramasamy, 2019; 
Potter e Lupilya, 2016). Por fim, por conta de caracte-
rísticas como a sua formação flexível e de curto prazo, 
comparada com outros tipos de educação, a EPT per-
mite incluir conhecimentos aprendidos com especia-
listas locai1plicalicá-los para assegurar um equilíbrio 
entre o uso e a conservação.

Um exemplo de solução atualmente implemen-
tada na Amazônia, que pode melhorar a conservação 
e o desenvolvimento sustentável, é o Curso Técnico 
em Processamento do Açaí. O desenho do seu cur-
rículo começou em 2022, mediante uma parceria in-
tersetorial entre o BID, o estado brasileiro do Pará e 
o Itaú Educação e Trabalho. Até então, ainda não ha-
via um curso semelhante disponível no Estado, que, 
não obstante, responde por quase 90% da produção 
de açaí do país. O desenvolvimento do conteúdo do 
curso incluiu a participação de pesquisadores espe-
cializados no campo, técnicos do governo, produtores 
familiares e outros representantes do setor produtivo 
local. O curso terá uma carga mínima de 800 horas, 
divididas em cinco módulos, com aulas práticas e te-
óricas que cobrem as diferentes etapas e os conheci-
mentos envolvidos na cadeia de produção do fruto, 
desde o seu plantio e gestão até o marketing aos con-

sumidores finais. O currículo cobre não apenas o po-
tencial da cadeia do açaí, mas também a promoção 
de práticas econômica, social e ambientalmente sus-
tentáveis. Um exemplo dessas práticas é a forte ênfa-
se no plantio do açaí combinado com outras plantas 
nativas, aumentando a produtividade e permitindo 
a exploração de produtos fora da época do açaí, en-
quanto se mantém a biodiversidade local. Disciplinas 
específicas foram desenvolvidas para abordar a pre-
servação da Amazônia e a sua relação com a cadeia 
local de produção, para promover a gestão responsá-
vel dos recursos naturais locais. Espera-se que os es-
tudantes aprendam sobre as ferramentas usadas no 
seu processo de EPT e busquem, de forma autônoma, 
soluções específicas para os seus contextos, usando 
tecnologias que já estão disponíveis no território. A 
implementação do currículo está em sua fase de es-
truturação, antes de chegar às unidades de ensino 
de EPT em 2024. Outros exemplos exitosos de capa-
citação de alta qualidade na agricultura, alinhados 
a práticas sustentáveis, à conservação e à gestão de 
recursos em outros países latino-americanos e cari-
benhos podem ser conhecidos no estudo de Prada e 
Rucci (2023). A principal condição que esses progra-
mas precisam cumprir é que a oferta de cursos esteja 
alinhada às demandas do mercado, de modo que os 
estudantes possam concluir a sua etapa de capaci-
tação em boas condições de encontrar um emprego 
com perspectivas positivas, enquanto contribuem às 
cadeias locais de valor.

A terceira e última forma como as oportunidades 
de desenvolvimento de habilidades podem impac-
tar a região positivamente é pela sua capacidade de 
aliviar a pobreza. A região amazônica é caracterizada 
por altos níveis de informalidade na sua economia, 
com muitos habitantes envolvidos na agricultura de 
subsistência e em setores informais como a criação 
de gado, sem conectividade com os mercados exter-
nos, o que limita a complexidade econômica (Gol-
dstein et al., 2023). Os programas de EPT oferecem 
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habilidades e aumentam a empregabilidade e o po-
tencial de renda em setores econômicos promisso-
res. Isso ajuda a reduzir a pobreza e a aumentar os 
níveis de vida, contribuindo para um tipo de desen-
volvimento mais inclusivo e gerando novas oportu-
nidades para as pessoas da região. 

Um exemplo de solução implementada nesse 
sentido é o programa Audiovisual Sandbox na Co-
lômbia, que tem impactado 1.500 jovens vulneráveis 
(afrodescendentes, indígenas, mulheres, imigrantes 
e a comunidade LGBTQIA+), auxiliando-os a obter 
acesso ao mercado de trabalho na indústria audio-
visual. Os participantes incluem pessoas com idade 
entre 18 e 30 anos no departamento de Putumayo, 
na Amazônia colombiana, e em cinco outras regiões 
no interior do país. O foco nas habilidades audiovisu-
ais foi motivado pelo próprio crescimento desse setor. 
Em 2019, quase USD 5,7 bilhões foram investidos na 
produção de conteúdo audiovisual, levando à criação 
de mais de 1,6 milhões de empregos diretos e indire-
tos na América Latina e no Caribe.

O projeto consistiu no compartilhamento do po-
tencial das oportunidades de emprego que existem 
por trás das câmeras, oferecendo capacitação técni-
ca no setor audiovisual por uma plataforma online 
que permitiu a formação prática e realização de es-
tágios em empresas produtoras de conteúdo, além 
da estruturação de um programa de mentoria para 
conectar os jovens a oportunidades de primeiro em-
prego. Um total de 625 jovens concluíram a fase de 
formação, com uma significativa aquisição de novas 
habilidades. Entre eles, 100 pessoas realizaram ativi-
dades de estágio em produções locais e foram aceitas 
para cursarem uma formação prática na Congo Films 
School. O BID liderou o desenho e a implementação 
do Audiovisual Sandbox com o apoio e cofinancia-
mento da Netflix, e com a parceria do Ministério da 
Cultura da Colômbia, que se tornou o beneficiário do 
projeto. Para mais detalhes, ver Prada e Rucci (2023).

Fonte: Programa 
Audiovisual Sandbox  

(BID, 2023).
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A EDUCAÇÃO INTERCULTURAL BILÍNGUE (EIB) pro-
move uma formação relevante para estudantes in-
dígenas de comunidades que possuem línguas, 
culturas e modos de vida distintos (Näslund-Hadley 
e Santos, 2022). Sua meta é criar um ambiente de 
aprendizagem inclusivo e culturalmente consciente, 
atendendo às necessidades específicas de crianças e 
adolescentes que possam estar enfrentando desafios 
nos ambientes educacionais regulares em função de 
diferenças culturais e barreiras linguísticas.

Investir em EIB é uma forma de aprimorar o ní-
vel da aprendizagem de estudantes indígenas. Na 
educação primária, o método tem sido associado a 
resultados favoráveis em países diversos da América 
Latina. Na região amazônica, há evidências de uma 
diminuição nos índices de retenção escolar na Bolívia 
e um crescente nível de ingresso escolar entre me-
ninas no Peru, reduzindo, assim, a desigualdade de 
gênero. Também na Bolívia, um estudo longitudinal 
encontrou que, comparados com um grupo de con-
trole, os estudantes de escolas de EIB vivenciaram um 
aumento de sua autoestima (Abram, 2004). Além da 
Amazônia, dados da Guatemala mostram que o Pro-
grama Nacional de Educação Intercultural Bilíngue 
do país diminuiu as taxas de retenção de 47% para 
22% após a transferência de alunos indígenas para es-
colas de EIB (Abram, 2004).

A implementação da EIB de qualidade inicia com 
o engajamento comunitário, para assegurar que o 
programa esteja alinhado aos valores culturais e às 
aspirações dos povos indígenas. O passo seguinte é 
criar um currículo culturalmente relevante e adequa-
do ao contexto, que incorpore línguas, tradições e co-
nhecimentos indígenas. A elaboração de materiais de 
ensino também deve envolver membros da comuni-
dade, educadores e especialistas, a fim de refletir o 
contexto local. Os professores precisam contar com 
uma formação ampla, capaz de fazê-los desenvolver 

as habilidades necessárias para que possam ensinar 
em um ambiente intercultural e bilíngue, entenden-
do e respeitando as perspectivas culturais diversas. 
Os sistemas educacionais devem alocar recursos, in-
cluindo financeiros, materiais e a infraestrutura ne-
cessária para apoiar a implementação de um projeto 
de EIB. Também é necessário assegurar que as esco-
las tenham as ferramentas necessárias para oferecer 
uma educação de qualidade em línguas indígenas. 
Por fim, é importante estabelecer um sistema para 
monitorar e avaliar a aprendizagem dos estudantes, 
a efetividade da formação de professores e o engaja-
mento da comunidade, utilizando os dados para con-
tínuos ajustes e aprimoramentos.

O acesso à EIB na América Latina ainda é limita-
do. Ainda que a exata proporção de escolas que es-
tão operando sob esse modelo seja desconhecida, 
Näslund-Hadley e Santos (2022) estimam que elas 
representam 11% das escolas primárias no Equador 
e 25% no Peru. Na educação secundária, a oferta cai 
para 7,4% no Equador e menos de 15% no Peru. Tam-
bém é necessário considerar que a expressão EIB é 
normalmente usada simplesmente para descrever as 
escolas frequentadas por alunos indígenas, sem que 
estas necessariamente incluam o ensino bilíngue ou 
intercultural. Nesse contexto, ainda há bem poucas 
escolas de qualidade realmente funcionando sob o 
modelo EIB na região amazônica.

Um dos principais desafios para essa prática é a 
escassez de professores. Os profissionais alocados 
às escolas indígenas tendem a ter uma formação 
limitada, um nível mais baixo de educação formal 
e menos experiência, além de receberem salários 
mais baixos, comparados com escolas não indíge-
nas (Bertoni et al., 2020; IPA, ª020a). Também é difícil 
encontrar professores que conheçam as línguas in-
dígenas e culturas nativas em toda sua diversidade. 
No Peru, só a metade dos professores das escolas 

5.4. c) Educação Intercultural Bilíngue
Por Emma Näslund-Hadley
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interculturais bilíngues afirmam ser fluentes no dia-
leto no qual se espera que eles ensinem, uma cons-
tatação que aumenta as lacunas de aprendizagem 
(Benavides, Mena e Ponce, 2010).

Um caso bem-sucedido de Educação Intercultu-
ral Bilíngue é o JADENKÄ, um programa de mate-
mática criado no Panamá para aprimorar a aprendi-
zagem de estudantes da região de Ngäbe-Buglé – o 
maior e mais populoso dos três territórios indígenas 
do país. De acordo com dados da avaliação nacional 
da aprendizagem (MEDUCA, 2018), 83% dos estu-
dantes dessa região tiveram níveis baixos ou muito 
baixos em matemática, comparados com 49% na 
média nacional.

Nas escolas onde o programa foi implementado, 
muitos professores não provinham da região e não 
sabiam falar a língua ngäbe. Além disso, as salas de 
aula continham uma mistura de estudantes que só 
falavam espanhol ou ngäbe, aprendendo junto com 
estudantes bilíngues. O JADENKÄ incluiu a grava-
ção de 108 aulas em áudio que repetiam conceitos 
matemáticos em ambos os idiomas (espanhol e in-
dígena) para alunos da pré-escola. Cada gravação 
dura cerca de 45 minutos e serve como apoio a pro-
fessores na condução das atividades, com estórias 
e cantos relevantes para a cultura ngäbe-buglé. As 
lições em áudio têm uma abordagem pedagógica 
investigativa baseada na resolução de problemas, 
pelos quais os estudantes aprendem a resolver de-
safios matemáticos trabalhando em grupos com a 
orientação de um(a) professor(a), além de cantarem 
e dançarem com músicas que reforçam conteúdos 
como os números, as formas geométricas e as rela-
ções espaciais. O programa também foi criado com 
base no conceito da etnomatemática, que considera 
que a disciplina está inserida em um contexto cultu-
ral e social, com aspectos que precisam ser incorpo-
rados à jornada de ensino.

Sem aumentar o tempo de aula, o programa 
JADENKÄ aprimorou as habilidades dos estudan-
tes nos conhecimentos sobre a sua própria cultura, 
além de viabilizar a eles a etnomatemática e o en-

sino da matemática ocidental. No segundo ano da 
implementação, quando os professores já estavam 
mais familiarizados com o modelo, a aprendizagem 
da matemática ocidental entre os estudantes mos-
trou um aumento de 0,24 desvio padrão. Esse resul-
tado equivale a mais do que a metade de um ano 
acadêmico em termos de aprendizado adicional, 
comparado com o status quo (Näslund-Hadley et al., 
2022). Em 2023, o JADENKÄ foi reconhecido ao rece-
ber um dos mais relevantes prêmios da educação, o 
Khalifa Education Award.

Com base no modelo JADENKÄ, o Ministério da 
Educação do Peru fará o lançamento do programa 
MateRaymi em 2024, para oferecer o EIB com quali-
dade no ensino da matemática no idioma quéchua. 
O programa foi desenhado em colaboração com 
o BID e com a ONG Innovations for Poverty Action 
(IPA), para superar desafios linguísticos pela imple-
mentação de aulas com o apoio de recursos de áu-
dio. As aulas também incluem conteúdos de cultura 
indígena, mesclando a matemática ocidental com 
etnomatemática quéchua. Uma versão do progra-
ma para uso doméstico pelos pais e responsáveis 
dos estudantes na região amazônica da Venezuela 
também está em desenvolvimento e sua fase de tes-
te é esperada para 2025. A escala de uso do progra-
ma de instruções de áudio pode aumentar de forma 
prática e já mostra evidências de estar melhorando 
a qualidade do ensino, até mesmo em salas de aula 
que não contam com um professor nativo ou um 
professor que tenha conhecimentos a respeito da 
língua e da cultura local.

Por um lado, o modelo JADENKÄ oferece uma 
solução imediata para cobrir as lacunas de habilida-
des dos professores. Porém, os sistemas educacionais 
também devem trabalhar para assegurar, no médio 
prazo, que as escolas com educação intercultural 
bilíngue tenham professores bem capacitados com 
formação e experiência adequadas. Os estudantes 
aprendem melhor o conteúdo ensinado quando po-
dem assimilá-lo no idioma que falam e na cultura que 
entendem melhor. 
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UMA SOLUÇÃO PARA APERFEIÇOAR o desem-
penho dos estudantes em lugares com taxas de 
rendimento escolar insatisfatórias é por meio de 
programas de aceleração. Esses programas se ca-
racterizam por priorizar habilidades fundamentais, 
a aprendizagem customizada e o constante moni-
toramento com foco em resultados, bem como o 
fortalecimento de vínculos e habilidades socioe-
mocionais. Em locais que enfrentam as questões 
das longas distâncias ou da escassez de docentes, 
como na região amazônica, é possível promover 
essa aceleração mediante atividades de tutoria à 
distância, nas quais os tutores e os estudantes não 
estão fisicamente presentes no mesmo lugar.

Desde 2022, o BID vem provendo apoio técnico e 
financeiro a Ministérios da Educação e organizações 
da sociedade civil na implementação de aulas à dis-
tância em nove países. A metodologia desse apoio 
foi customizada para atender as demandas, contex-
tos e prioridades políticas de cada localidade.

A tutoria à distância inclui mensagens de texto 
semanais e apoio individual pelo telefone. A duração 
típica desse formato é de oito semanas e a popula-
ção-alvo são os estudantes que ainda não puderam 
alcançar níveis adequados de aprendizagem. O seu 
objetivo é fortalecer as habilidades fundamentais 
pela oferta de apoio personalizado, adaptando o 
conteúdo às necessidades dos estudantes. Por meio 
de ligações telefônicas comuns, que são uma tec-
nologia acessível e de baixo custo, pode-se alcançar 
jovens em situação de vulnerabilidade que não con-
tem com uma conexão de internet, enquanto se de-
senvolve uma solução econômica que possa ganhar 
escala para acelerar a aprendizagem.

Na Amazônia, um estudo do BID (em preparação) 
a partir de piloto randomizado foi implementado no 
estado do Pará no Brasil. 483 alunos foram divididos 

em grupos de controle e tratamento, e os alunos dos 
grupos de tratamento tiveram uma melhora de 0,15 
desvio padrão maior do que os estudantes do gru-
po de controle. Nesse piloto, uma fração significativa 
dos estudantes recebeu ligações em menos tempo 
do que o período padrão de oito semanas, em fun-
ção de desafios de implementação. Os estudantes 
que receberam a intervenção de oito semanas apre-
sentaram um avanço de 0,35 desvios padrão.

Além da experiência no Pará, o programa foi im-
plementado em mais alguns países localizados fora 
da região amazônica: El Salvador, Guatemala e Méxi-
co (em Tabasco e Guanajuato). Independentemente 
do tipo da avaliação de impactos (experimental ou 
quase-experimental) e do contexto (nacional ou lo-
cal), os estudantes que receberam a tutoria tiveram 
uma melhora no seu desempenho, comparados com 
estudantes semelhantes que não a receberam. O 
impacto estimado apresentou um desvio padrão de 
0,155 na Guatemala, 0,234 em El Salvador e 0,408 em 
Tabasco. Além disso, a participação, o engajamento e, 
eventualmente, a conclusão do programa estão asso-
ciados a melhoras ainda mais significativas.

Apesar dos resultados positivos, existem desafios 
que precisam ser enfrentados para que se possa al-
cançar melhores resultados: o estabelecimento do 
contato com os estudantes e a rotatividade dos tu-
tores. Alguns estudantes não têm um telefone em 
casa (nem celular, nem fixo); outros não atendem as 
ligações; e ainda existe resistência por famílias que 
não conhecem o projeto, talvez, porque não foi pos-
sível haver diálogos presenciais de conscientização. 
No caso dos tutores, estes abandonam o projeto 
porque priorizam outros compromissos, ou porque 
as quantias pagas pelas atividades de tutoria são 
baixas. É importante considerar essas constatações 
para futuras intervenções.

5.5. Recomposição de Aprendizagem e Permanência Escolar
a) Programas de Aceleração
Por Pablo Zoido Lobaton e Victoria Oubiña
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Além dos programas de tutoria remota, há outras 
formas de acelerar a aprendizagem dos estudantes 
com as maiores lacunas de aprendizagem. Um exem-
plo é o programa Teaching at the Right Level, que é 
comumente encontrado em algumas regiões da Áfri-
ca e da Ásia, e também está ativo no Brasil. A sua meta 
é desenvolver as habilidades básicas e de literacia 
matemática em estudantes da 3ª à 9ª série que este-
jam vivenciando grandes lacunas de aprendizagem. 
Os profissionais de educação recebem uma forma-
ção presencial com duração de 30 horas e agendam 
uma reunião mensal online para esclarecer dúvidas 
ao longo da implementação do programa, que dura 
cerca de um semestre acadêmico. O seu modelo de 
implementação depende de cada município, mas na 
maioria dos lugares, a opção tem sido a de ministrar 
aulas no contraturno escolar.

Em 2023, o programa foi implementado em oito 
municípios brasileiros pela consultoria Elos Educacio-
nal, sendo quatro deles na região amazônica (Moju-
-PA, Ulianópolis-PA, Presidente Figueiredo-AM e Por-
to Velho-RO). Em termos gerais, houve um aumento 
de 26 pontos percentuais entre a primeira e a mais 
recente avaliação de língua portuguesa entre estu-
dantes que tinham condições de ler ao menos um 
parágrafo. Em matemática, houve um aumento de 
34 pontos percentuais, considerando os estudantes 
que realizaram ao menos operações de subtração. 
Resultados específicos por município amazônico não 
estavam disponíveis, por motivo de proteção de da-
dos, mas a tendência foi semelhante. 

Apesar dos resultados positivos, existem desafios que 
precisam ser enfrentados para que se possa alcançar 
melhores resultados: o estabelecimento do contato 
com os estudantes e a rotatividade dos tutores.
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O FECHAMENTO DAS ESCOLAS INDUZIDO PELA 
PANDEMIA DE COVID-19 interrompeu a rotina regu-
lar e os sistemas de apoio aos estudantes de toda a 
região amazônica. Por motivo dessa situação, mui-
tos adolescentes foram deixados sem supervisão, 
criando um ambiente potencial de maiores riscos, 
por exemplo, de abusos sexuais, relações não con-
sentidas ou a falta de acesso a contraceptivos. Para 
examinar em detalhe o impacto do fechamento das 
escolas durante a pandemia sobre a gravidez de ado-
lescentes, um estudo recente do BID analisou dados 
estatísticos cruciais do Equador e do Peru (Näslund-
-Hadley, Arcia, Zanoni e Mahé, 2024). O estudo mos-
tra que a tendência de diminuição nos índices de 
gravidez de adolescentes observada a partir de 2017 
foi interrompida em 2020, com visíveis aumentos nas 
taxas de gravidez de adolescentes em 2020-2021. As 
constatações de ambos os países mostram dispari-
dades regionais semelhantes relacionadas às jovens 
que vivem em áreas rurais, em especial, nos grupos 
etários de 15-16 anos e 17-19 anos, e entre as jovens ur-
banas com idade de 17 a 19 anos. As maiores taxas de 
gravidez de adolescentes foram encontradas nesses 
grupos, chegando próximo de 10% de toda a popula-
ção adolescente feminina. De forma perturbadora, a 
análise mostra uma correlação entre o fechamento 
(total ou parcial) das escolas e altas taxas de gravidez 
no grupo etário de 13-14 anos no Equador, e entre as 
jovens de 13-19 anos no Peru. O estudo destaca um 
impacto particularmente preocupante sobre o gru-
po de indígenas pré-adolescentes. Por exemplo, em 
2020, o número de casos de gravidez de meninas in-
dígenas no grupo etário de 10-12 anos no Equador 
aumentou em 100%, comparado com 2019. De forma 
semelhante, as meninas indígenas na faixa de 10-12 
anos no Peru também parecem mais vulneráveis do 
que outros grupos etários, com um aumento de 19% 
identificado entre 2019 e 2020.

As jovens que deixam de frequentar a escola por 
motivo de gravidez têm uma probabilidade maior 
de enfrentarem dificuldades, as quais, por sua vez, 
podem aumentar a propensão de que os seus filhos 
e filhas também enfrentem desafios semelhantes 
no futuro. Diversos países na região possuem estu-
dos recentes que revelam as implicações econômi-
cas e o custo de oportunidade educacional ligado à 
gravidez de adolescentes. Por exemplo, no Equador, 
as diferenças no nível de educação alcançado e os 
seus efeitos sobre a renda do trabalho, comparando-
-se mães adolescentes com as jovens que adiam a 
maternidade até a idade adulta, mostram que a ma-
ternidade precoce gerou perdas econômicas de USD 
59,6 milhões em 2017 (UNFPA, 2020).

O abandono escolar não inicia necessariamente 
com a gravidez de adolescentes, podendo ser também 
o resultado de casamentos precoces. Para assegurar 
o acesso universal à educação de qualidade, é funda-
mental agir também com relação a esse assunto (Näs-
lund-Hadley e Binstock, 2010). Sistemas abrangentes 
de apoio que incluam políticas e intervenções são ne-
cessários para lidar com a complexa relação entre gra-
videz precoce e desigualdade de gênero na educação.

Para dar resposta a esse complexo e inter-relacio-
nado conjunto de fatores, as intervenções integradas 
parecem funcionar melhor na prevenção da gravidez 
precoce e no fornecimento de apoio às mães adoles-
centes, demonstrando um impacto positivo em ter-
mos de reduzir as taxas de abandono escolar entre as 
jovens. Atuando em múltiplas frentes, como educação 
sexual, o acesso a serviços de saúde e a oferta de apoio 
às jovens mães, de modo que elas possam continuar 
os seus estudos, as intervenções contribuem para criar 
um ambiente mais favorável. As adolescentes que re-
cebem esse apoio integrado têm uma probabilidade 
maior de continuar na escola, concluir a sua trajetória 
educacional e encontrar melhores perspectivas futuras.

5.5. b) Prevenção de Gestações Precoces e Apoio à Continuidade dos Estudos de Mães Adolescentes
Por Emma Näslund-Hadley
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Uma meta-análise internacional derivada de 15 
estudos concluiu que as taxas de matrícula e con-
clusão aumentaram entre adolescentes gestantes e 
mães adolescentes envolvidas em programas de ser-
viços integrados, comparadas com suas colegas em 
grupos de controle. Como esses programas oferecem 
uma gama de serviços, tais como tutoria, apoio aca-
dêmico, orientações vocacionais, apoio financeiro, 
creche e serviços de saúde, não foi possível isolar o 
efeito de intervenções específicas (Steinka-Fry, Wil-
son e Tanner-Smith, 2013). Com relação à prevenção 
da gravidez, outra meta-análise concluiu que pro-
gramas integrados para promover o engajamento 
escolar pela prestação de apoio à aprendizagem são 
capazes de lidar com experiências desafiadoras liga-
das à infância, mediante orientações e apoio social, 
e oferecem a oportunidade de um desenvolvimen-
to profissional. Essas experiências tiveram um efeito 
conjunto de 39% na redução das taxas de gravidez de 
adolescentes (Harden et al., 2009).

Diversas iniciativas dignas de nota têm sido im-
plementadas na América Latina para impedir a gra-
videz precoce. O Equador é um exemplo na região 
amazônica, onde os Ministérios da Saúde, Educação, 
Inclusão Econômica e Social, e Justiça, entre outros 
órgãos, estão reunidos sob a Política Intersetorial para 
a Prevenção da Gravidez de Meninas e Adolescentes 
2018-2025, que promove a educação sexual com base 
em evidências. Entre 2019 e 2020, um total de 70.000 
famílias foram impactadas pelo programa “Educando 
como uma Família”, que atua com campanhas, ofici-
nas e mensagens de educomunicação dirigidas aos 
estudantes, professores e pais.

Em 2021, o Governo do Peru aprovou um conjun-
to de Diretrizes de Educação Sexual Integral para a 
Educação Básica, que prevê um marco regulatório 
para instituições educacionais, professores e a co-
munidade educacional ampla das escolas públicas e 
privadas. As diretrizes são parte de uma série de polí-
ticas no contexto do Projeto Educativo Nacional 2036. 
A Defensoria Pública peruana é responsável por su-
pervisionar a implementação da educação sexual nas 
salas de aula do país.

Em 2018, a Guiana estabeleceu uma política na-
cional para a reintegração de mães adolescentes ao 
sistema formal de ensino. O seu objetivo é encorajar 
as mães adolescentes a continuarem seus estudos 
até a conclusão do ensino médio em instituições 
públicas do país. A política atribui ao Ministério 
da Educação e a outras agências governamentais 
a tarefa de promover programas de conscientiza-
ção aos pais, grupos comunitários e adolescentes, 
criando ambientes motivadores para estudantes 
gestantes e seus professores, e oferecendo orien-
tações e apoio psicossocial, sessões sobre assuntos 
parentais e grupos de apoio familiar, bem como 
serviços pós-natais e creches.

O BID está trabalhando atualmente junto ao Mi-
nistério da Educação peruano para testar um pacote 
de ferramentas que promove mudanças compor-
tamentais, direcionado aos jovens, para combater a 
gravidez de adolescentes e casamentos infantis, e 
para promover a educação de meninas indígenas. Os 
materiais estão sendo preparados na língua quéchua 
e serão desenvolvidos e validados para que se assegu-
re de que eles serão culturalmente apropriados.
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MAIS DO QUE UMA RESPOSTA a um evento específi-
co, a evasão escolar é resultado de um processo que 
envolve múltiplos fatores. Enquanto os fatores dire-
tamente ligados à escola – como o desempenho e 
o comportamento estudantil – são fundamentais, o 
ambiente da comunidade dos estudantes, seus con-
textos familiares e comportamentos externos à ins-
tituição de ensino são igualmente importantes (Mc-
Dermott et al., 2019; Zaff et al., 2017).

A relevância e a complexidade desse desafio re-
querem esforços redobrados para que possa haver 
respostas sistêmicas baseadas em evidências, usan-
do novas tecnologias para assegurar que crianças e 
adolescentes na região tenham uma oportunidade 
real de buscar trajetória educacionais contínuas e 
completas, garantindo, assim, o seu direito à educa-
ção (Ortiz et al., 2021).

O uso de Sistemas de Alerta Precoce (SAPs) no âm-
bito da educação é relativamente recente. Na região 
amazônica, o desenvolvimento desses sistemas tem 
sido movido pelo avanço de novas tecnologias e pelas 
interrupções causadas como resultado do fechamen-
to das escolas em função da pandemia de COVID-19. 
Esses sistemas envolvem a capacidade de prever quais 
estudantes estão sujeitos a enfrentar desafios em seus 
processos educativos, que lhes gerem riscos de evasão 
escolar. Normalmente, eles operam valendo-se da ló-
gica das “bandeiras vermelhas” (UNICEF, 2018).

A Divisão de Educação do BID promove a abor-
dagem de sistemas de proteção às trajetórias educa-
tivas, estruturados com dois componentes: a detec-
ção dos estudantes sob risco – valendo-se dos SAPs 
como ferramenta principal – e intervenções em tem-
po hábil e direcionadas (Ortiz et al., 2021), ativadas 
após a detecção.

As primeiras iniciativas para criar sistemas de aler-
ta precoce enfocaram modelos e indicadores com 
base em conhecimentos especializados, os quais 

consistem em gerar indicadores simples de riscos – 
por exemplo, notas baixas ou baixa frequência escolar 
–, definindo limiares estáticos para anomalias, e esta-
belecendo regras para a sua agregação (Bowers et al., 
2013). Esse tipo de modelo, acompanhado da imple-
mentação adequada, mostrou-se eficaz em detectar 
alunos em potencial risco de exclusão. A seleção de 
indicadores é crucial para identificar com precisão os 
estudantes nessa condição (Bruce et al., 2011). A atual 
literatura sobre o assunto permite identificar três pre-
ditores cruciais em termos de exclusão educacional: 
frequência escolar, comportamento e desempenho 
no curso (conhecido, em inglês, como o modelo ABC) 
(Bruce et al., 2011). A seleção de indicadores também 
deve considerar as características da exclusão educa-
cional em cada contexto, viabilizando a formulação de 
indicadores de alerta precoce mais precisos (Balfanz, 
2008). Na América Latina e no Caribe, por exemplo, 
a gravidez de adolescentes e as proporções de estu-
dantes acima da idade esperada (distorção idade-sé-
rie) também se destacam como indicadores visíveis 
(Adelman e Székely, 2017).

Com o desenvolvimento das tecnologias mais 
recentes, os sistemas de alerta precoce baseados 
em conhecimentos especializados começaram a ser 
substituídos por modelos preditivos baseados em In-
teligência Artificial (IA), que utilizam algoritmos para 
prever o risco de evasão dos estudantes pela análise 
de grandes volumes de informação (Ortiz et al., 2021b). 
No final de 2020, o Ministério da Educação do Peru in-
troduziu a plataforma de internet Alerta Escuela, pela 
qual diretores de escolas e tutores podem acessar o 
risco de evasão de cada estudante mediante um mo-
delo preditivo baseado nas técnicas de aprendizado 
de máquinas e recebem orientações sobre formas 
adequadas de intervenção (MINEDU, 2020). Uma ava-
liação da implantação da iniciativa ilumina as lições 
aprendidas a partir da experiência e das melhores 

5.5. c) Sistemas de Proteção às Trajetórias Educacionais
Por Marcelo Perez Alfaro, Cecilia Giambruno e Martim Aguiar
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práticas. Inicialmente, a avaliação da implementação 
mostra que muitos diretores escolares ainda não en-
tendem o modelo ou as variáveis utilizadas para ob-
ter as informações. Modelos mais complexos, como 
os que usam o aprendizado de máquina, são ainda 
mais difíceis de serem entendidos. É necessária uma 
formação adicional para aumentar a proficiência dos 
usuários em meio à crescente complexidade e capa-
cidade preditiva do modelo (Alegría et al., 2023). Os 
benefícios e custos do seu uso variaram entre as es-
colas, com base primariamente na população de es-
tudantes e na conectividade. Em escolas com poucos 
alunos, o sistema pode ser percebido como traba-
lhoso, em vez de auxiliador. Em áreas com conectivi-
dade limitada, métodos alternativos como o SMS ou 
WhatsApp podem ser mais eficazes para a entrega 
de informações (Alegría et al., 2023). Por fim, a plata-
forma Alerta Escuela usou primariamente dados ad-
ministrativos do MINEDU e de agências de governo, 
com um módulo adicional para coletar informações 
suplementares. A inclusão desse módulo afetou as 
percepções dos usuários, percebendo-se que os dire-
tores escolares enfocaram mais os seus custos do que 
os seus benefícios.

Deve-se apontar que a disponibilidade de in-
formações é a própria base dos sistemas de alerta 
precoce baseados em conhecimentos especializa-
dos, e é um requisito crucial para os modelos base-
ados no aprendizado de máquina. Contar com um 
sólido Sistema de Gestão e Informação Educacio-
nal (SIGED), com um cadastro integrado e nominal 
dos estudantes com dados pessoais e acadêmicos 
associados sobre o comportamento, bem como a 

frequência escolar e os níveis socioeconômicos, é 
uma condição necessária para o desenvolvimento 
de sistemas de alerta baseados na IA. A quantida-
de e qualidade dos dados, bem como o método de 
coleta, influenciam a capacidade que os sistemas 
de alerta precoce têm de prever o risco, inspirar 
confiança nos seus usuários e motivar o seu uso, 
bem como a sua real capacidade de identificar os 
estudantes em risco de evasão. Alguns sistemas de 
alerta precoce complementam as informações co-
letando novos dados a partir dos diretores ou pro-
fessores, assim como no caso da plataforma Alerta 
Escuela. Entretanto, é essencial equilibrar isso cui-
dadosamente, para não sobrecarregar as equipes 
escolares com os registros administrativos.

Além de identificar estudantes, é crucial realizar 
intervenções tempestivas e bem direcionadas. Para 
alcançar esse fim, diversas estratégias e recursos 
podem ser combinados, incluindo estratégias para 
centros educacionais produzidas no nível central 
dos ministérios ou secretarias, e microestratégias ou 
intervenções definidas localmente nos centros edu-
cacionais. Ao desenhar um sistema de proteção para 
trajetórias educacionais, é conveniente começar ma-
peando os programas e projetos existentes, tendo 
em vista as populações e grupos que eles atendem e 
os problemas que eles buscam enfrentar. Essa abor-
dagem permite otimizar a coexistência de múltiplas 
iniciativas e evitar a proliferação de programas para-
lelos ou sobrepostos, que operem de forma desco-
nectada, enquanto se identificam as lacunas para as 
quais será necessário implementar novas políticas e 
estratégias (Almeyda et al., 2023).

O uso de Sistemas de Alerta Precoce (SAPs) no âmbito da 
educação é relativamente recente. Na região amazônica,  
o desenvolvimento desses sistemas tem sido movido pelo avanço 
de novas tecnologias e pelas interrupções causadas como 
resultado do fechamento das escolas em função da pandemia  
de COVID-19. Esses sistemas envolvem a capacidade de prever 
quais estudantes estão sujeitos a enfrentar desafios em seus 
processos educativos, que lhes gerem riscos de evasão escolar.
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O princípio básico no desenvolvimento de siste-
mas de proteção às trajetórias educacionais não é 
um modelo concentrado e controlado por um nível 
central, e sim um modelo com a capacidade de ope-
rar pela coordenação e cooperação entre diferentes 
níveis e instituições, em nível local (Eurydice, 2014). 
A flexibilidade é um elemento chave para ajustar e 
adaptar estratégias, com ênfase na necessidade de 
tomar decisões relevantes nos níveis intermediários. 
Dessa forma, os marcos gerais do programa são de-
finidos, enquanto as capacidades decisórias são de-
legadas em tempo real, de acordo com as diferentes 
necessidades de cada contexto escolar, fortalecendo 
o trabalho dos centros educacionais como atores fun-
damentais no processo (Muñoz Stuardo, 2020).

Um projeto lançado no estado de Sergipe no 
Brasil estabeleceu um sistema de proteção às tra-
jetórias educacionais, centrado em um componen-
te que busca identificar os estudantes em risco de 
evasão. Esse componente categoriza os estudantes 
em três grupos, com base no seu total de ausências 
em sala de aula e identifica intervenções customiza-
das para cada grupo. O sistema operou em três ní-
veis de gestão: (i) a Equipe Central do Departamen-
to de Educação; (i) as Equipes Técnicas Regionais e 
da Rede Estadual; e (iii) as equipes de gestão dentro 
das escolas individuais. Cada nível de gestão tinha 
papéis e responsabilidades claramente definidos, e 
receberam formação pertinente. As equipes das es-
colas ficaram a cargo de implementar ações para 
estudantes em situação de risco e documentar as 
intervenções na plataforma. As diretorias realizaram 
atividades de acompanhamento quinzenais com as 
escolas para oferecer apoio, enquanto acessavam 
informações abrangentes em nível de escola. Uma 

avaliação de impacto do programa piloto, baseada 
em um estudo randomizado e controlado, identificou 
efeitos estatisticamente significantes na redução do 
percentual de alunos classificados como em risco de 
abandono, em função de suas taxas de absenteísmo: 
(i) redução de 2,5 pontos percentuais (p.p.) no risco de 
abandono baixo, correspondente a uma redução re-
lativa de 19% nesse tipo de risco; (ii) redução de 1,4 p.p. 
no risco de abandono médio, correspondente a uma 
redução relativa de 31% do risco; e (iii) redução de 0,4 
p.p. do risco de abandono alto, correspondente a uma 
redução relativa de 39% do risco.

Uma das principais lições aprendidas é a impor-
tância de assegurar às escolas os recursos e condi-
ções básicas para que possam enfrentar o comple-
xo desafio da exclusão educacional. Nesse sentido, a 
relevância do trabalho de orientação desde os está-
gios iniciais e a presença de equipes permanentes de 
apoio psicossocial são destacados (Eurydice, 2014). A 
experiência mostra que qualquer sistema de prote-
ção às trajetórias educacionais deve abranger uma 
estratégia consistente de médio prazo no campo dos 
recursos humanos, contando com equipes especiali-
zadas trabalhando em cada escola (e, assim, aliviando 
o trabalho de professores e diretores escolares). Deve 
também capacitar equipes de forma permanente na 
abordagem institucional e pedagógica para a inclu-
são (Muñoz Stuardo, 2020). Por fim, a dimensão pro-
priamente pedagógica da inclusão educacional deve 
ser uma clara prioridade, uma vez que a melhor ma-
neira de assegurar uma trajetória educacional efetiva 
e completa é ofertando uma educação de qualidade 
sensível aos problemas e necessidades dos estudan-
tes (Muñoz Stuardo, 2020).

O princípio básico no desenvolvimento de sistemas de proteção 
às trajetórias educacionais não é um modelo concentrado 
e controlado por um nível central, e sim um modelo com a 

capacidade de operar pela coordenação e cooperação entre 
diferentes níveis e instituições, em nível local.
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6|OBSERVAÇÕES 
RELATIVAS À 
IMPLEMENTAÇÃO

ALÉM DOS DESAFIOS APRESENTADOS neste documento, uma camada 
adicional de complexidade diz respeito à governança e à capacidade de gestão. 
Idealmente, a gestão educacional envolve o trabalho de avaliar demandas e 
criar estratégias e diretrizes para direcionar a ação, bem como mecanismos de 
controle e prestação de contas, de modo que os resultados do serviço prestado  
à população possam ser medidos e novas necessidades possam ser identificadas. 
Porém, na prática, esse processo ainda não se desdobrou com a harmonia 
desejada em muitas partes da região amazônica, em especial, entre diferentes 
níveis de governança representando os âmbitos nacional, local e escolar.  
Os governos nacionais têm dificuldades em identificar as necessidades 
específicas de áreas distantes e/ou rurais, enquanto os governos locais têm 
dificuldades em cumprir as suas responsabilidades, em função da falta de 
recursos técnicos ou financeiros. Os obstáculos na avaliação de necessidades 
também estão ligados a um desafio de dados, pois muitos países ainda possuem 
um Sistema de Gestão e Informação Educacional (SIGED) fraco – uma realidade 
que também gerou um desafio na própria estruturação deste estudo.

Um sinal indicativo da reduzida capacidade de gestão pode ser apontado,  
por exemplo, no Brasil. Considerando todos os estados da região amazônica,  
19% das escolas ainda não possuem um conselho escolar – uma cifra que cai 
para 5% no restante do país. Entre os centros educacionais que têm um conselho 
escolar, apenas 57% dos conselhos se reúnem duas ou mais vezes por ano,  
em comparação com a taxa consideravelmente mais alta, de 84%, no restante  
do país. Como os conselhos escolares reúnem os representantes de professores  
e pais, desempenhando um importante papel na aprovação de decisões,  
a sua ausência pode indicar um menor nível de engajamento e atenção  
às necessidades da comunidade.

O debate sobre governança e fortalecimento institucional na região amazônica 
precisa incluir diversos aspectos. Não basta criar regras formais e diretrizes a 
serem seguidas. Além dessas regras e diretrizes, é necessário engajar-se em 
diálogos abertos e considerar outras mudanças, para atender a região. Também 
é importante adaptar políticas a parâmetros razoáveis de governança, contando 
com a presença de pessoas tecnicamente qualificada para implementar  
e monitorar as ações.
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No contexto dos povos tradicionais, compreender suas necessidades e ter 
flexibilidade são elementos chave para evitar conflitos e permitir a implementação 
de políticas. É comum na região que os povos indígenas tenham mais autonomia 
sobre a sua política educacional, incluindo currículos próprios, bem como aulas e 
materiais de estudo disponíveis em seu idioma. Em alguns países, eles também 
podem ter a prerrogativa de contratar professores do seu próprio povo, o que pode 
gerar dificuldades significativas, principalmente como resultado da falta  
de educadores, criando outra barreira à aprendizagem.

Outro exemplo é o de escolas que não estão formalmente ligadas às secretarias  
de educação, tais como as escolas com dormitórios no Brasil. Na ausência da 
presença estatal, a sociedade civil cria um centro educacional para atender às 
necessidades das populações locais. Isso normalmente faz com que as crianças 
tenham que passar longos períodos distantes de seus lares para estudar, 
voltando para casa a cada semana ou mês, em função das distâncias e da falta 
de transporte. Nesse caso, um bom relacionamento entre as organizações da 
sociedade civil e as secretarias de educação pode melhorar a oferta educacional, 
com mais profissionais qualificados no futuro.

Não é fácil transformar as situações descritas no início deste documento. Elas 
requerem mais diálogos abertos e cuidados extras no desenho e implementação 
de políticas. Um exemplo de boa prática, nesse sentido, vem da Colômbia, onde 
o Ministério da Educação define políticas em nível nacional que orientam os 
departamentos e municípios do país na gestão da oferta dos serviços de educação 
pública localmente. Para tratar das lacunas de governança identificadas, o BID 
financiou um programa para aprimorar as trajetórias educacionais da pré-escola 
à educação secundária em regiões rurais. Isso quer dizer: trabalhar com as escolas 
e secretarias de educação ou apoiá-las, atuando em coordenação com o governo 
nacional. Esse projeto em curso está ativo atualmente em seis departamentos 
colombianos considerados como parte da região amazônica: Amazonas, Caquetá, 
Guainía, Guaviare, Putumayo e Vaupés.

Por fim, uma lição aprendida com este documento é o quanto os formuladores 
de políticas em todos os países amazônicos, especialmente os que concentram 
o seu trabalho na região amazônica dentro dos seus países, podem se beneficiar 
mutuamente dos seus intercâmbios para tratar de desafios comuns, identificando 
soluções ideais e implementando-as. A cooperação e o aconselhamento entre eles 
podem se tornar ainda mais frutíferos, em certos aspectos, do que com outros 
formuladores de políticas dos seus próprios países que estão atuando fora da 
Amazônia. Em resumo, no desenho e na implementação de políticas educacionais, 
é importante sustentar diálogos abertos e adaptar políticas com base nas 
capacidades e contextos locais, equilibrando a autonomia e os direitos dos povos 
tradicionais. Ademais, a cooperação com outros formuladores de políticas dentro 
da região amazônica pode ser bastante produtiva. Quando nos conscientizamos a 
respeito dessas dimensões, as iniciativas se tornam muito mais propensas a obter 
êxito em superar os desafios apresentados neste documento e aprimorar  
os resultados educacionais na região amazônica.
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ANEXOS

ANEXO 1. Descrição da Região Amazônica neste Documento: 
Adaptando o Marco do Programa Amazônia Sempre à Avaliação Educacional

A ÁREA COBERTA PELO TRABALHO deste relatório 
foi definida a partir do programa Amazônia Sempre, 
estabelecido pelo Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) com adaptações específicas ajusta-
das ao escopo desta análise educacional. O objetivo 
foi delinear de forma abrangente as condições edu-
cacionais ao longo da Amazônia, avaliando diversos 
indicadores e contrastando-os às médias nacionais 
para que possamos entender melhor tanto as condi-
ções quanto a disponibilidade de dados para cada in-
dicador. Esse esforço orientou-se a partir de conside-
rações relativas aos dados educacionais disponíveis, 
os níveis de desagregação desses dados e os critérios 
ligados ao bioma e idiomas, para refletir de forma 
precisa os múltiplos contextos amazônicos. No enga-
jamento junto a especialistas de cada país, a experi-
ência e o conhecimento desses profissionais foram 
alavancados para assegurar uma descrição precisa 
dos indicadores educacionais.

O programa Amazônia Sempre delineia a sua 
área de trabalho a partir de extensas consultas junto 
aos países e organizações regionais como a Organi-
zação do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) 
e a Rede Amazônica de Informação Socioambiental 
Georreferenciada (RAISG). Ele abrange os oito países 
amazônicos que são mutuários do BID, representan-
do uma região que corresponde a 40% da área do tra-
balho do BID na América Latina e no Caribe.

Ainda que o programa Amazônia Sempre cubra 
a totalidade dos territórios nacionais da Guiana e do 
Suriname, este documento precisou contar com uma 
análise mais detalhada internamente nos países, a 
fim de trazer à luz as disparidades educacionais exis-

tentes. Portanto, foi necessário diferenciar entre regi-
ões amazônicas e não amazônicas internamente nes-
ses países. Isso envolveu a comparação entre áreas do 
interior e costeiras na Guiana, e ambientes urbanos e 
rurais no Suriname, para que fosse possível aprofun-
dar a compreensão sobre as disparidades educacio-
nais dentro desses países.

No Peru, existem cinco departamentos que estão 
inteiramente dentro da Amazônia, mas este relatório 
apenas incluiu quatro deles: Loreto, Ucayali, Madre 
de Dios e Amazonas. O departamento de San Mar-
tín não foi incluído na região amazônica em função 
de critérios linguísticos: o quéchua, língua predomi-
nante na região, não se alinha aos idiomas indígenas 
considerados da Amazônia.

Na Bolívia, a análise se concentrou especifica-
mente em Pando e Beni, os departamentos que es-
tão inteiramente dentro da Bacia do Amazonas. Esse 
posicionamento geográfico não só facilita o aces-
so a dados relevantes, mas também assegura que 
a análise seja consistente com o bioma amazônico 
– onde 100% dos territórios se classificam como 
amazônicos. Por sua vez, regiões como Cochabamba, 
La Paz e Santa Cruz não foram incluídas como parte 
da região amazônica. A decisão se justifica a partir 
dos desafios logísticos na obtenção de dados preci-
sos sobre o território amazônico, o que iria requerer 
informações em nível municipal. Justifica-se tam-
bém pelo reconhecimento de que os biomas desses 
territórios não se encontram totalmente classificados 
como amazônicos.

Essas decisões metodológicas, ensejadas por dife-
rentes necessidades ligadas ao levantamento sobre a 
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educação na Amazônia, tiveram um papel instrumen-
tal para que fosse possível retratar o panorama educa-
cional detalhado e preciso ao longo dessa região tão 

ecológica e culturalmente diversa, de forma a conciliar 
as diferentes questões ligadas à disponibilidade de da-
dos, presentes em cada um dos oito países cobertos.

País Região Amazônica

Bolívia 

• 25% do território.
• 6% da população.
• 2 departamentos (de um total de 9): Beni e Pando. O foco foi restrito aos departamentos de Pando e Beni 

como sendo a região amazônica boliviana, em função da sua localização inteiramente dentro da Bacia 
Amazônica e da disponibilidade de dados diretos. Outras regiões, como Cochabamba, La Paz e Santa Cruz, 
requerem uma desagregação complexa por municípios para que seja possível isolar os dados amazônicos, 
o que ainda não é viável a partir das fontes de dados publicamente disponíveis.

Brasil 

• 59% do território (IBGE).
• 14% da população total. Uma característica demográfica digna de nota na região amazônica brasileira  

é a sua população predominantemente afrodescendente, que chega a 78%, comparada com a média 
nacional de 52%. Além disso, mais de 280.000 pessoas, constituindo cerca de 1% da população na região,  
autoidentificam-se como indígenas (PNADC, 2021).

• 9 estados (de um total de 27): Amazonas, Acre, Roraima, Rondônia, Pará, Amapá, Tocantins,  
Mato Grosso, e Maranhão.

Colômbia 

• 42% do território.
• <2% da população. 5% dos habitantes da região se identificam como indígenas, comparados a 4,5% 

nacionalmente. Esse percentual chega a mais de 50% nos departamentos amazônicos de Guainía e Vaupés.
• 6 departamentos (de um total de 32): Amazonas, Caquetá, Guainía, Guaviare, Putumayo e Vaupés.

Equador 

• 43% do território.
• 5% da população (INEC). Cerca de 58% da população amazônica equatoriana se autoidentifica  

como indígena, comparada com apenas 3,9% nas regiões não amazônicas do país (ENEMDU, 2022).
• 6 províncias (de um total de 24): Sucumbíos, Napo, Orellana, Pastaza, Morona Santiago e Zamora-Chinchipe.

Guiana 

• O território do país inteiro é considerado parte da região amazônica.
• Sempre que possível, são feitas comparações entre o hinterland (região do interior) e as áreas costeiras 

(não interioranas) como aproximações para áreas amazônicas e não amazônicas. Os hinterlands (1, 7, 8  
e 9) são habitados pela maioria dos povos indígenas guianenses, que formam cerca de 10% da população 
do país. A população ameríndia é composta por em nove grupos: Akawaios/Kapon, Arawaks/Lokonos, 
Arekunas/Kamarakoto, Karinya/Caribs, Makushis/Macuxi, Patamonas, Wai Wais, Wapishanas e Warraus.

Peru 

• 60% do território
• 10% da população. Cerca de 11% da população no território amazônico do país se identifica  

como indígena, comparada com cerca de 20% da população em todo o país.
• 4 departamentos (de um total de 25): Loreto, Ucayali, Madre de Dios e Amazonas. Por uma classificação 

linguística, e não apenas geográfica, San Martín não é considerado parte da Amazônia.

Suriname 

• Todo o território é considerado parte da região amazônica.
• População de 6 a 17 anos: 0,1 milhão.
• Onde possível, são feitas comparações entre áreas urbanas e rurais como aproximações  

para áreas amazônicas e não amazônicas.

Venezuela 
• 51% do território.
• 7% da população.
• 2 estados (de um total de 23): Amazonas e Bolívar.

ANEXO 1, TABELA 1. Descrição da Região Amazônica neste Documento



32. https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2018-09/especialistas-questionam-criterio-mais-rigido-do-mec-para-nota-do-saeb
33. https://www.icfes.gov.co/documents/39286/2386763/Documentacion+Saber+359.pdf/e41825da-f662-77aa-69db-5acf8b7a45ae?version=1.0&t=1648073128738
34. https://evaluaciones.evaluacion.gob.ec/BI/politicas-transformadoras-hacia-el-nuevo-ecuador-desde-la-evaluacion-educativa/
35. http://umc.minedu.gob.pe/wp-content/uploads/2016/03/Informe-para-Instituci%C3%B3n-Educativa-sec_ECE-2015.pdf
36. file:///C:/Users/ASUS/Downloads/Suriname-MICS-EAGLE-education-factsheet-English_2019-final.pdf
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CADA PAÍS tem as suas avaliações específicas e defi-
ne os seus próprios padrões para o que se considera 
como um nível adequado de aprendizagem nas disci-
plinas avaliadas, como a matemática e a leitura. Consi-
derando a diversidade de padrões e avaliações educa-
cionais utilizadas nos diferentes países que compõem 
a região amazônica, a compilação destaca as distin-
ções observadas na definição e mediação dos resulta-
dos educacionais.

A análise se baseia em um leque de avaliações na-
cionais dos países que compõem a região amazônica e 
utiliza dados da publicação Multiple Indicator Cluster 
Survey (MICS) do UNICEF no caso do Suriname. De for-
ma destacada, a Bolívia e a Venezuela não estão incluí-
das nesta análise, por motivo de ausência de dados na-
cionais relevantes sobre a avaliação da aprendizagem. 
Em função das disparidades observadas entre os 
dados e metodologias de avaliação disponíveis, a 
realização de comparações diretas entre os países 
gerou alguns desafios e impôs alguns limites, ligados 
aos referenciais e às metodologias de avaliação utiliza-
das nesses países.

• Brasil:32 O Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB) no Brasil utiliza uma escala com 
10 gradações para avaliar a aprendizagem dos 
alunos. O Ministério da Educação do país define 
o nível 7 como o referencial de aprendizagem 
adequada em matemática e Língua Portuguesa. 
Níveis abaixo de 3 são considerados insuficientes, 
enquanto os níveis 3 a 6 são considerados como 
básicos. Para os propósitos deste documento, os 
resultados do SAEB 5º ano informam a análise re-
alizada sobre a educação primária (anos iniciais do 
ensino fundamental);

• Colômbia:33 As avaliações SABER colombianas 
categorizam o desempenho dos estudantes em 
quatro níveis: ‘Insuficiente’, ‘Mínimo’, ‘Satisfatório’ 
e ‘Avançado’. Esses níveis ajudam a quantificar a 

capacidade dos estudantes de responder pergun-
tas com diferentes níveis de dificuldade e dominar 
conhecimentos e habilidades específicas. A apren-
dizagem adequada é definida como a capacidade 
de alcançar os níveis ‘Satisfatório’ e ‘Avançado’, que 
evidenciam um sólido domínio das competências 
avaliadas. Os resultados das provas SABER 5 infor-
mam a análise sobre a educação primária;

• Equador:34 A avaliação Ser Estudiante (SEST), 
desenvolvida pelo INEVAL, examina diversas 
matérias na série final dos diferentes níveis edu-
cacionais, incluindo o ensino médio. O sucesso é 
classificado em quatro níveis: ‘Insuficiente’, ‘Ele-
mentar’, ‘Satisfatório’ e ‘Excelente’. O nível ‘Satis-
fatório’ é considerado como a competência míni-
ma. A análise deste documento tem como foco os 
resultados da 4ª série;

• Guiana: A aprendizagem adequada na educação 
primária é avaliada pela quantidade de alunos 
aprovados na National Grade Six Assessment 
(NGSA) em cada matéria, mostrando que eles al-
cançaram os padrões educacionais nacionais;

• Peru:35 A Evaluación Censal de Estudiantes (ECE) 
avalia estudantes da 4ª série na educação primá-
ria, assegurando o comprimento dos padrões na-
cionais. O desempenho dos estudantes é dividido 
em quatro níveis: ‘Nível Iniciante’, ‘Em Processo’, 
‘Anterior ao Início’ e ‘Nível Satisfatório’, sendo que 
este último indica a prontidão para a continuidade 
dos estudos;

• Suriname:36 A adequada aprendizagem na edu-
cação primária é medida utilizando-se a metodo-
logia MICS do UNICEF, que avalia a capacidade 
básica de leitura e habilidades de numeracia em 
crianças de 7 a 14 anos de idade, com base no cur-
rículo para a 2ª e 3ª séries. A medida da aprendi-
zagem adequada é o percentual de crianças que 
demonstram as habilidades fundamentais em 
matemática e leitura.

ANEXO 2. Níveis Adequados de Aprendizagem em Cada País



APÊNDICE
País Oferta de Educação Básica  Estrutura Educacional 

Bolívia As Diretorias Departamentais de Educação 
administram a educação no nível dos 
departamentos. Elas são supervisionadas e 
coordenadas pelo Ministério da Educação do país.

Educação Primária: 6 a 12 anos

Educação Secundária 13 a 18 anos

Brasil O Ensino Básico no Brasil é supervisionado 
pelo Ministério da Educação, que estabelece as 
diretrizes básicas. Porém, atualmente, a gestão e 
a implementação das políticas educacionais são 
conduzidas principalmente em nível estadual e 
municipal. Essa condução é feita sob a liderança 
de uma Secretaria de Educação própria, que deve 
adaptar as diretrizes federais às necessidades 
locais, gerindo a rede de escolas públicas e 
supervisionando a capacitação dos professores 
e a aplicação curricular.

Educação Primária (anos iniciais  
do Ensino Fundamental): 6 a 10 anos

Educação Secundária (anos finais do Ensino Fundamental  
e Ensino Médio): 11 a 17 anos

O sistema educacional no Brasil inclui a Educação Básica, a 
etapa da educação Infantil, dividida em creche (para crianças 
de 0 a 3 anos de idade) e a pré-escola (4 a 5 anos); as escolas 
da rede de ensino fundamental, divididas em anos iniciais 
(6 a 10 anos de idade) e anos finais (11 a 14 anos); e ensino 
médio (15 a 17 anos de idade). Os estudantes precisam ter 
completado o ensino fundamental antes de ingressar no 
ensino médio. Neste documento, os primeiros anos do ensino 
fundamental são considerados coma educação primária; e os 
anos finais do ensino fundamental, somados ao ensino médio, 
são considerados como a educação secundária.

Colômbia A oferta educacional está sob a responsabilidade 
do Ministério da Educação Nacional. Cada 
departamento tem sua própria Secretaria da 
Educação, que administra as políticas, regulações 
e recursos destinados à educação.

Educação Primária: 6 a 10 anos

Educação Secundária 11 a 16 anos

O sistema educacional colombiano inclui diversos estágios: 
educação inicial, pré-escola, educação básica e ensino médio. 
A educação básica inclui a educação primária para alunos 
de 6 a 10 anos de idade, incluindo cinco séries, seguida da 
educação secundária inferior para alunos de 11 a 14 anos, 
com quatro séries. O ensino médio, que atende alunos de 
15 a 16 anos de idade, inclui duas séries e culmina com a 
obtenção do diploma de ensino médio. Neste documento, 
a educação secundária inferior e o ensino médio são 
considerados coma educação secundária.

Equador A educação é supervisionada pelo governo central. 
Os governos regionais desempenham o papel de 
alocar recursos e monitorar as escolas.

Educação Primária: 5 a 14 anos

Educação Secundária 15 a 17 anos

No Equador, a Educação Geral Básica (EGB) vai da primeira 
à décima séries, atendendo alunos de 5 a 14 anos de idade. 
Após a EGB, a etapa do Bacharelado Geral Unificado (BGU) 
representa os três anos finais da educação, do primeiro  
ao terceiro ano, a fim de atender alunos de 15 a 17 anos.  
Ao completarem o BGU, os alunos se formam com o título  
de “bacharéis”. Neste documento, a EGB é considerada  
como a educação primária, e o BGE é considerado  
como a educação secundária.
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País Oferta de Educação Básica  Estrutura Educacional 

Guiana  A educação é supervisionada pelo governo central. 
Os governos regionais desempenham o papel de 
alocar recursos e monitorar as escolas.

Educação Primária: 5 a 11 anos

Educação Secundária 12 a 15 anos

Na Guiana, a educação primária inicia aos 5 anos e 6 meses 
de idade, e tem duração de seis anos, sendo obrigatória 
para todos os estudantes. A educação secundária é variável, 
com programas que duram de 3 a 5 anos, dependendo da 
instituição. Os programas de 3 anos são geralmente voltados 
à Educação Profissional e Tecnológica (EPT), enquanto os 
programas de 5 anos culminam na obtenção do Certificado 
Caribenho de Educação Secundarista (CSEC), emitido pelo 
Conselho Caribenho de Avaliações (CXC). A educação 
obrigatória se estende até a idade de 15 anos, cobrindo 
pelo menos 3 anos de educação secundária.

Peru  A gestão das escolas é descentralizada. Elas são 
administradas pela Unidade Local de Gestão 
Educacional, que está, por sua vez, sob as Direções 
Regionais de Educação subordinadas ao governo 
regional descentralizado.

Educação Primária: 6 a 11 anos

Educação Secundária: 12 a 16 anos

Suriname  A educação é centralmente administrada pelo 
Ministério da Educação, Ciência e Cultura 
(MOESC). O MOESC possui uma Secretaria 
Permanente para a Educação Geral, e uma 
Secretaria Permanente de Administração. Cada 
uma das duas supervisiona diferentes aspectos 
do sistema educacional. O Escritório da Educação 
Interior tem a responsabilidade de gerir a 
educação nas regiões do interior.

Educação Primária: 6 a 12 anos

Educação Secundária: 12 a 18 anos

A educação secundária está dividido em secundária inferior 
(para alunos de 12 a 15 anos de idade) e secundária superior 
(para alunos de 16 a 18 anos).

Venezuela O Ministério da Educação é responsável por 
formular políticas educacionais e padrões 
curriculares, bem como pela gestão administrativa 
das escolas públicas em todo o país.

Educação Primária: 6 a 11 anos

Educação Secundária: 12 a 17 anos
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